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1.1 -ABERTURA 

I 2-EXPEDIENTE 

1.2.1 -Projeto recebido da Cimara 
dos Deputados 

Projeto de Lei da Câmara nQ 3/89 Com~ 
plementar (no 55/89, na Casa de origem), 
que estabelece casos de ineJegibilidade e 
os prazos de sua cessação. 

1.2.2 -Comunicação da Presldên~ 
da 

Recebimento da Mensagem n9 63/89, 
(n~ 109/89, na prigem), pela qual o Senhor 
Presidente da República, solicita autoriza.­
çãà para que a Prefeitura MWlfcipal de Xi­
que-Xique (BA) possa contratar operéição 
de crédito no valor correspondente, em 
cruzados novos, a 447.750,00 Obrigações 
do Tesouro Nacional (OTN). 

1.2.3 -Discursos do Expediente 

SENADOR JOÃO MENEZES- Suces­
são presidencial. _ 

SENADOR JOAO CAU10N - Recur­
sos humanos· para cumprimento, pelo 
Congresso Nacional, das determinações 
constitucionais no tocante ao Orçamento. 

SENADOR lEOPOLDO PERES- Sur­
to de maJária no interior do Estado do 
Amazonas. _ 

SENADOR NEY MARAI'IHAO- Ubera­
ção dos recursos para custeio agrícola e, 
em especial, no tomate indusbial. 

SENADOR LOORIVAL SAPTISTA -
Homenagem póstuma a Vera Lúcia Marcô 
Saborá. 

SUMÁRIO 

SEIYADOR MIÍR/0 M"'úú- Convenção 
Nadonal do PDT. 

1.2-4 - Leltum de projeto 

-Projeto de Lei doSenado n9 40/89, 
de autçria do senador Leopoldo Peres, que 
dispõe sobre o aproveitamento de servi­
dores de autarquias federais, de empresas 
públicas, de sociedade de economia mista 
e de fundações públicas extintas ou dissol­
vidas, e dá outras providências. 

1-2.5 - Requerlmento 

- N~> 41/89, de autoria.do Senador Car­
los Chiarelli e outros Sehadores, solicitan­
do que o tempo destinado aos oradores 
do Expediente, de sessão em data a ser 
oportunamente marcada, seja dedicado à 
homenagem .póstuma. ao ex-Senador 
Mem de Sá. 

1.2.6-Leitura de Resolução 

- N:9 8/89, que cria CPI para investigar 
a liquidaçãO do Banco Regional de Desen­
voMmento do Extremo Sul- BRDE. 

1.2.7 -Comunkação 
-DoS Senadores José Agripino e La­

voisier Maia. c;le que se ausentarão do P,aís. 

1.3-0RDEMDODIA 

Veto total aposto ao Projeto de Lei do 
Senado rf 48, de 1987-DF, que introduz 
alterações no"C6dfgo Tributário do Distrito 
Federal, instituído pelo Decreto-Lei n9 82, 
de 26 de dezembro de 1966, e dá outras 
providências. Discussãó encenada ficando 
a votação adiada por falta de quorum. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei 
do DF n? 3, de 1988 que institui, no Distrito 
Federal, o imposto sob~e vendas a vm;eJo 

de combustíveis líquidos e gasosos, e dá 
outras próVidências. Discussão encerrad~ 
ficando a votação adiada por falta ae quo­
rum. 

Veto parcial aposto do Projeto de Lei 
do DF n9 5, de 1988, que dispõe sobre 
os vencimentos dos conselheiros, audito­
res e membros do Ministério Público do 
Tribunal de Contas do Distrito Federal. Dis­
cuss.Jo encerrada ficando a votaçáo adiada 
por falta de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara n9 13, de 1985 
(n9 3A 13/80, na Casã de origem), que insti­
tui a obrigatoriedade de seguro, nos fman­
ciamentos de investimentos rurais, cobrin­
do o riséo de morte ou invalidez perma­
nente. Dlscuss4o encerradí1 ficando a vota­
ção adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lêi da Câinara n9 1'9, de 1985 
(n• 2.789/83, na Casa de origem), que ·-dá 
o nome de "Guarulhos" ao aeroporto em 
construção no município paulista do mes-­
mo nome e determina outras providên­
cias". Discussão sobrestada por falta de 
quorum para votação do Requerimento n9 
42/89. 

Projeto de Lei da Câmara n" 105, de 
1985 (n• 2.569n6, na Casa de origem), 
que fixa a Capital da República como sede 
do Conselho Nacional de Desportos. Dis­
cussiio encerrada ficando a votação adiada 
por falta de quorum 

1.3.1 -Discursos após a Ordem do 
Dia 

SENADOR FRANÓSCO ROLLEM­
BERG- Privatização do Uoyd Brasileiro. 

SEIYADOR MAURO SE!'IEVIDES -Sis­
tema Nacional de Emp.rego. , 

SEIYADOR CARLOS CHlARELU- Ho­
menagem póstuma aq exwSenador Mem 
de Sá. 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSÉ DE SOUZA . 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARlOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
fLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

SENADOR J(JTAHY MAGALHÃES -
Greve geral Qe 1~ de m~o último. 

SE!'iADoRODSABÓb\DEOIRVAlHO 
-lnstitl.lisão dos Fundos Constitucionais 
do Norte, do Nordeste e do Centro-Oeste. 

1.3.2 -Designação da Ordem do 
Dia da próxima sessão 

1.4-ENCERRAMENTO 

2-DISCURSOS PROFERIDOS 
EM SESSóES AI'ITERIORES 

-Do Senador Cid Sabóia de Caivalho, 
pronunciado na sessão de 10-3-89 -(Repu· 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENA.DO FEDERAL 

DIÁRIO DD CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob a respon~bllidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 
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Exemplar Avulso .................... ,,., ................. -NCz$ 0,06 
Tirager:n: _2.~00-exemplares. 

blicação do aparte dado ao discurso do 
Senador Edison Lobão) .. 

-Do Senador João Jl1,enezes, pronUn­
ciado na sessão de 13~3~89 

-Do Senador Cid Sabóia de Carvalho, 
pronunciado na sessão de 13~3-89 

3-ATO DO PRESIDENTE DO SE­
NADO FEDERAL 

-N• 57, de 1989. 

4-PORTARJAS DO PRIMEIRO 
SECRETARIO DO SENADO FEDE· 
RAL . 

-N~ 7, 8 e 9189 

5-PORTARIA DO DIRETOR•GE­
RAL DO SENADO FEDERAL 

6 -MESA DIRETORA 

7-LIDERES E VICE-LIDERES DE 
PARTIDOS 

8-COMPOSIÇÃO DE COMIS­
SÕES PERMANENTES 

. 

Ata da 20~ Sessão, em 20 de março de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Nabor Júnior e Meira Filho 

As 14HORASE30MINaTOS,ACHAM-SE 
PRESEl'ITES OS SRS. SE/'IADORES: 

Nabor Júnior - Leopoldo Peres - Olavo 
Pires - João Menezes - Almir Gabriel -
Carlos Patrocínio - João Lobo - Afonso 
Sanchb- Mauro ,:3enevides -José AgripinO 
- Lavoisier Maia - Marcondes Gadelha -
Ney Maranhão - Francisco Roll~mberg -
Lourival Baptista- Meira Filho-- Mendes 
Canale - Rachid Saldanha Derzi ·.,..-- Jorge 
Bornhausen- Carlos Chiarelli -José Paulo 
Bisol. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -
A lista de presença acusa o comparecímento 
de 21 Srs. Senadores. Havendo n_úmero regi~ 
mental, declaro aberta a sessão. __ _ 

Sob a proteção ·de Deus, inici~Ç,S nossos 
trabalhos. 

O Sr. 19 Secretá.rio irá proceder_ à leitUra_ 
do Expediente. 1 · 

E lido o s'eguinte 

c EXPEDIENTE 
Ofido 

_ Do Sr. Primeiro Secretário da Câmara 
dos Dep.itados, encaminhando à revisão 
dei Senado Federal autógrafo do seguinte 
p<ojeto: 

c_ PROJETO DE LEI DA <:AMARA 
N• 3, DE 1989-COMPLEMENTAR 

(1'1• 55/89, na casa de origem) 

Estabelece casos de ineleglbUklade 
--e Os ·prazos de sba cessação. 

• 

O Congi'E:!sso NadOOaJ·decreta: . -· 
Art. 1 ~> São inelegíveis os ministros de Es­

·tãdo, séCretárlõS- áe "Estado, presidente, dire­
tor, superintendente de_brQãos da adminis­
tração pública direta e indireta, incluídas as 
fundações e sociedades de economia mista, 
salvo se se afastarem definitivamente do cargo 

. ou; 6 (seis) mesea antes da eleiçiio. 

Art. 29_ Esta lei complementar entra em 
vigor na dàf.ã àe sua publicaçOO. - · 

Art. 39 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

(À Comissio de Constitulç4o eJustiç_a) 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -
O Expediente lido vai à publicação. (Pausa.) 

A Presidência recebeu a mensagem n9 63, 
de 1989 (n' 109/89, na origern), de 16 dó 
corrente. pela qual o senhor Presidente daRe­
pública, nos termo~ do art. 52, indso IX,_ da 
Constituição, solicita autorização para qUe a 
Prefeitura Municipal de Xique-Xique (BA) poo­
Sã Contratar operãção de crédito no vaior.~r­
respondente,_ em cruzados novos, a 
447.750,00 Obrigações do Tesouro ['ia.cíooal 
-arN. 

A Presidência designará oportunamente o 
relator da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -
Há oraqores insc:rltos. ~ 
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Concedo a palavra ao nobre senador Man­
sueto da Lavor. (Pausa.) 

S. E"J<' não está presente. . 
Concedo a palavra ao nobre Senador Dirceu 

Carneiro. (Pausa:) 
S. Ex" não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ruy 

Bacelar. (Pausa.) 
S. Ext não está·presente. 
Concedo a palvra ao nobre Senador José 

Paulo Bisol. (Pausa.) 
S. Ext não está presente. 
Concedo a pa1avra ao nobre Senador João 

Menezes. ' 

O SR. JOÃO MENEZES PRONliNC/A 
DJSCCIRSO QUE, ENTRE(}{fE À REVT­
SÃO DO ORADOR. SERÃ PGBllCADO 
POSTERIORMENTE . 

O SR. PRESIDE!'ITE (Nabor Júnior)" -
Concedo a pa1avra ao nobre Senador João 
Calmon. 

O SR. JOÃO CALMON (PMDB - ES. 
PronWlcia o segUinte d[scurso.) -Sr. Presi­
dente, Srs. senadores, depois de lOnga demo­
ra. o acordo fumado entre o Congresso e o 
Executivo permitiu uma recomposição em ba­
ses bastante razoãveis do Orçamento dã União 
para 1989. Para todas as partes houve um 
substancial ganho·de natureza política. 

De um lado, o ExecutiVo teve Os seus vetos 
mantidos pelo Congresso Nacional numa ses­
são que se prolongou demasiadamente, por­
que houve uma verdadeira busca de parla­
mentares- eu quis ser mais ameno, falando 
que houve uma busca de parlamentares que 
já se encontravam em suas residências, para 
que fosse aJcançado o quorum, que permitiria 
a aceitação dos vetos apostos, pelo Poder Exe­
cutivo ao Projeto de Orçamento elaborado pe­
lo Congresso Nacional. 

De um lado, o Executivo teve seus vetos 
mantidos pelo Congresso Nacional. De outro, 
o legislativo viu respeitadas as prioridades que 
adotou ao exart'!inar a Proposta de Orçamento 
que lhe fora encaminhada no decorrer do ano 
passado. 

De todo esse episódio, porém, ficam algu­
mas lições que não deveremos esquecer. A 
primeira delas diz respeito ao próprio Con­
gresso Nacional. Os trabalhos da Comissão 
.Mista de Orçamento constitUíram uni exemplO 
vivo, prático, da necessidade de reapareJha­
mento do Poder Legislativo frente às novas 
responsabilidades que lhe confere' a Constl­
b.rlção promulgada a 5 de outubro de 1988. 

Ficou cabalmente demonStrada a necessi­
dade de se reforçarem os quadros técnicos 
do Congresso NacionaJ, para que se possa 
não apenas proceder a uma análise do Orça­
mento e à sua adequação às prioridades fixa­
das pelos representantes da Nação, mas tam­
bém proceder a uma antecipação desse pro­
cesso. Não é possível que fiquemos, pela 
maior parte da Sessão Legislativa, à espera 
de uma proposta do Executivo para, s6 então, 
de afogadilho, desenvolvermos nosso traba­
lho. 

Pelo contrário, e indispensável que no.s ante­
cipemos. A elaborçaão do Orçamento, como 
definida pela Constituição, tomou-se um pro­
cesso ·permanente, continuo. Devemos, por· 
tanto, estabelecer canais de comunicação 
com a Secretaria do Planejamento da Presi­
dência da República, para que tomemos co­
nhecimento prévio dos projetos que o Execu­
tivo venha elaborando, assim como para que 
nos informemos a ~speito da execução dos 
projetos no Orçamento em execução. 

O Sr. João Lobo - Permite-me V. Ex" 
um aparte? 

O SR. JOÃO CAlMON- Pois não. 

O Sr. João Lobo - Nobre Senador João 
Calmon, interromPQ o discurso de V. Ex" ape­
nas para dar o meU testemumnho e a minha 
coláboraçao do que V. Ex" está falando neste 
rJl!Tlento. Como Membro da Comissão Mista 
do Orçamento, fui designado para a comissão 
que deu .. o parecer sobre o veto. Três sena­
dores e três deputados compuseram a chama­
da Comissão de Estudos do Veto. Eu tive a 
honra de: dela fazer parte. Devo, então, neste 
momento, juntar a minha palavra à de V. Ex", 
porque ficamos inteiramente perdidos por fal­
ta de assessoria e de conhecimentos detalha· 
dos sobre o assWlto Orçamento. Ficamos à 
mercê de wn ou dois assessores do Senado, 
que, em contacto com o .Ministério do Planéja~ 
mento nos puderem dizer, figurar, a extensão 
daqueles vetos e o que seria a reconstituição 
dos mesmos para o acordo de que V. Ex', 
Senador Joio Calmon, neste momento abor­
da. Sem querer alongar-me neste veto, apenas 
para jUntar a minha voz à de V. Ex", devo dizer 
que é imprescindível, é necessário que este 
Senado e também a Câmara, se aparelhem 
bem, para conseguir estudar esses assuntos 
de_ Orçan}ento. Entendo que talvez por ser 
o Brasil um País cujas leis, cuja Constituição 
múde freqüentemente, ou seja, emendada 
etc., a comissão mais importante desta Casa 
seja a de Constituição e Justiça. Isso causa 
certa espécie, principalmente quando se vai 
ao Cohgresso dos Estados Unidos, ao Senado 
ou à Câmara dos Representantes, onde o Ór­
gão importante. e que funciona é a Comissão 
do Orçamento; esta, sim, que_é a grande co­
missão do Congresso americano; é quem de­
termina os rumo$ àa política americana, os 
rumos dos investimentos, dos planos, enfun, · 
da vida do Executivo americano. Naturalmen­
te, eles pouco têm que dizer sobre constitucio .. 
nalidade ou não de alguns asSuntos. Por isso 
ê que ê dada tanta ênfase à Comissão do 
Orçamento. O Brasil está, neste momento, 
partindo para isso. Agora que este Congresso 
tem poderes para atuar nos orçamentos, é 
indispensável que estejamos bem aparelha­
dos, com ~.s.sores competentes e capazes. 
Agradeço a V. EX' a concessão do aparte, la­
mentando ter interrompido o seu dfscurso. 

O SR. JOÃO CAlMON - Nobre Sena­
dor João Lobo, eu é que a-gradeço a V. EX' 
sua va1iosa contribuição para o debate do pro· 
blema do Orçamento no Congresso Nacional. 

Dispomos, tanto no Senado Federal como 114 

Câmara dos Deputados, de uma equipe espe-­
cialista em Orçamento que pode ser conside-­
rada do mais alto nível; uma equipe que traba· 
lha incansavelmente, mas que numericamen­
te é insuficiente, não apenas para trabalhar 
na área do Orçamento Anual, como de duas 

-novas leis qUe foram criadas pela nova Consti­
tuição; o Orçamento Plurianual e a Lei de Dire· 
trizes Orçamentárias. 

Por maior qu~ seja a dedicação, por mais 
inexcedível que seja a capacidade de trabalho 
dos nossos valorosos e eficientes companhei­
ros da área de Orçamento, o quadro precisa 
ser substancialmente reforçado, senão vamos 
continuar a reboque- para usar uma expres· 
são bem objetiva e bem popular- da Secre~ 
taria de Planejamento~.?! _P~esidência da Repú· 
blica. Eles têm material humano do mais alto 
nfvel. 

O Sr. JÕtahy MagãJbães- Perm-ite-me 
V. EX' um aparte, nobre Senador João Cal· 
mon? · 

O SR. JOÃO CALMON - Com prazer, 
ouço v. EX' 

O Sr. Jutahy Magalhães- Desculpe· me 
interropê-lo, senador, mas quero tratar tam­
bém desta questão, da maior relevânda para 
os nossos trabalhos no Senado. como os da 
Câmara e do Congresso comó um- todo. No 
Senado temos a sorte de contar com uma 
equipe de assessores do mais alto nível. Te­
mos uma média de três assessores por cada 
senador, média que aumentou na gestão do 
Presidente Humberto Lucena, exatamente 
pensando, como o Senador João Lobo lem­
brou, na questão dos Estados Unidos. Ui, tem· 
se uma média muito superior de assesso.[ia­
para·cada senador. Ainda não âtingimos nem 
a metade do que eles têm por .lá. Temos que 
preparar esse pessoal; esse pessoal é prepa­
rado, concursado e entrou aqui nesta Casa 
pela porta do concurso, pela sua capacidade 
demonstrada através do tempo e das provas 
a que se submeteram. Na questão do Orça~ 
mento, especificamente, está-se preparando 
um grupo de trabalho para o acompanhamen­
to do Orçamento, que será o principal papel 
nesta área do Senado. 

OSR. JOÃO CAlMON-E hoje é impe­
rativo e constitucional esse acompanhamento. 

O Sr. ~utahy Masalhães - O próprio 
Governo· tem que apresentar, dentro dos pra­
zos constitucionais, aquela aplicação do Orça­
mento, para podemros acompanhar. Por isso 
o ~asen se estava preparando para dar à 
assessoria os dados necessários, para que ela 
pudesse acompanhar mais rapidamente essas 
questões, porque nos faltam as informações 
que o Governo, mal acostumado, impede que 
o Prodasen receba. Se V. EXI' for pfocurar no 
Prodasen determinadas informações a respei­
to de dados _que nós dO Congresso tínhamos 
obrigação de tomar conhecimento, verá que 
esses dado~ são sonegados pelo Executivo; 
não deixam -chegar a nós essas informaçõeS, 
o -que agora teremos que impor para que o 

. Executivo as ro.m-eça. --
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Então, o Congresso realmente está-se pre­
parando, porque, como .v. Ex• disse_ muito 
bem, hoje temos uma grande responsabili­
dade nessa questão e temos que estar prepa­
rados. Quanto á legislação que temos que apli­
car ainda, previs~ na Constituição, aproveito 
para transmitir um apelo da assessoria, funcio­
nários da assessoria, com os quais converso 
quase que constantemente, pediildo-nos que. 
também nos organizemos por partidos, por 
bancadas. para sabermos quWs as leis que 
vainos querer estudar e apresentar, para apli­
carmos as nonnas c:onstitucionais que estão 
aí exigindo leis complementates, leis ordiná­
rias, porque o que está ocorrendo é que cada 
um de nós está pedindo, individualmente, de­
tenninados projetos, causando uma verdadei­
ra ba1búrdia. Também se faz necessária uma 
organização de nossa parte, para que possa­
mos pedir à assessoria, mas dentro de um 
trabalho organizado e não de um trabalho indi­
vidual, cada um indo para um lado e a asses- . 
soria chamada por dez, quinze Srs. SenadoreS: 
para apresen"tar o mesmo tipo de projeto, dei­
xando--a sem saber a quem atender, porque 
não pode inventar quinze tipos de projetos; 
àre wna mesma questão. Este é problema 
que está assoberbando a assessoria. V. EX' 
me desculpe, mas eu queria falar sobre essas 
nossas necessidades no Senado, e principal­
mente, fazer prevalecer a nossa força, o nosso 
direito; quer dizer, obrigar o Executtvo a dar 
as informações de que o Legislativo precisa 

, para exercer as suas funções. Sem isto é im._ 
pos$Wd. . 

O SR. JOÃO CALMON- Nobre Sena­
dor Jutahy Magalhães, não tenho nada a des­
culpar, tenho é a agradecer sua ineSÜJ11ável 
colaboração para o debate deste problema 
que é de extraordinária importância. Realmen­
te, se nós, desde agora, não procurarmos en­
frentar este problema, se não aparelharmos 
o Congresso Nacional com material humano 
suficiente e de alto nível, como de resto possuí­
mos, mas em teni'los numéricos pouco satis­
fatórios, não vamos cumpiir ó que determina 
a nova Constituição. Fico muito grato por esta 
colaboração, que parte de um senador que 
tanto se destacou à frente da ·1• Secretaria 
do Senado. 

O Sr. Mauro Benevides- Permite-me 
V. EX"' um aparte, nobre Senador? 

O SR. JOÃO CAlMON- Com o m~or 
prazer. 

O Sr. Mauro Benevld~- Nobre Sena-· 
dor pelo Espúito Santo, permito-me enfatizar 
alguns dados expostos pelo eminente Sena­
dor Jutahy Magalhães, que corroboram a tese 
que vem sendo defendida no oportuníssimo 
pronunciamento de V. EX' na tarde de hoje. 

, Seria até mesmo ideal que este Plenário esti· 
vesse integralmente composto hoje, para_que 
discutíssemos, à exaustão, aquilo que V. -Ext 
entendeu de susCitar como temática ce-ntral 
do seu discurso neste início de semana. Nobre 
Senador-João Calmon, há cerca de oito anos, 
presidia a Comissão de O-içamento do Con­
gresso Nacional aquela extraordinária figura 

de homem público que foi o Senador Amaral 
Peixoto, recentemente desap"recido, e _essa 
mesma dificuldade com que agora nos de­
frontamos foi aflorada numa ampla discussão, 
soQ a coordenação do Senador Amaral Peixo­
to. Naquela época, o acompanhamento era 
dificultado, porque não dispúnhamos de con­
dições estruturaiS para proceder a essa tarefa. 
Naquele momento, alão tínhamos condições 
de acompanh~r seqyer os pedidos de suple­
mentação de verbas encaminhadas ao Poder 
Legislativo pelo ExeCutivo. Não sabíamos se 
havia justeza no pleito encaminhado pelo Se­
nhor Presidente da RepÇ!blica; não dispunha­
mos dos dados fundamentais de acompanha­
mento da exeçução· orçamentária. Agora. a 
partir da viQência da Carta de 5 de outubro 
de 1988, esse 'acomPanhamento ficou claro, 
definido e explícito no texto da lei fundamental 
erri vigor. É precisO; portanto, que o Congres· 
so se compenetre das suas responsabi1idades, 
no sentido de que se casem os- interesses do 
Senado e da Cãmafá; tudo isso sob a respon­
sabilidade do Congr,esso; já que cadai uma 
das Casas tem o seu quadro próprio de pes­
soal. Entao; que se conjuguem esforços para 
que atinjamos o objetivo que V. EX muito bem 
situa no seu pronunciamento. Naquela época. 
com o Senador Amaral Peixoto presidili.do a 
Comissão de Orçamento, e sendo eu, certa­
mente, o mais modesto dos componentes da­
quele órgão, mostrei sensibilidade para 'diScU­
tir a necessidade de o Congresso se adequar 
às suas tarefas de fiscalização: Aí, então, entra­
ríamos nessa tarefa de fiscalização, sabendo 
se as dotações orçamentárias necessitaVam 
ou não de suplementação. Acredito que agora, 
çç;m-as responsabilidades que foram coloca­
das e introduzidas no texto da nova Lei Maior 
do País, deveríamos efetivamente preparar no 
sentido de que a Comissão de Orçamento 
não venha frustrar aquilo que o Constitucio­
nalista concebeu como atribuição do Con­
gresso Nacional, ou seja, a fiscalização da exe­
cução orçamentária; tarefa essa que nunca 
se cumpriu, mas que agora seremos obriga­
dos a fazê-lo, por urna imposição da Lei consti­
tucional em vigor. 

O SR. JOÃO CI\I.MOI'I- Nobre Sena­
dor Mauro Benevides, agradeço a V. EX a con­
tribuição. imp-ortante que acaba de me dar. 
Entretanto, V. Ex' é ifremediavelfnente mO­
desto. E não queró citar um caso a que seu 
nome está vinculado com singular relevo, o 
artigo de sua iniciativa que criou a Comissão 
de Fiscalização e Controle. Existe a Comissão 
de Fiscalização e COntrole, mas não com as 
característicaS que constam da Constituição 
e que V. EX regulamentou de maneira magis­
tral. Eu bem me lembro: V. Ex' não estava 
no exercício de seu mandato, estava num dos 
intervalos da sua fulgurante carreira de parla­
mentar, quando tive oportunidade de comen­
tar este assunto, dizendo que v. Ext haVia pro­
movido "uma verdadeira revolução legislati­
va". Mas, por falta de material humano em 
quantidade suficiente- já que nosso material 
humano é _da mais alta qualidade, mas nume­
ricament~ ainda não atingiu o nível satisfat6rio 

-; essa responsabilidade de fiscalizar e de_ 
controlar as finanças póblicas ainda está no 
território dos sonhos. 

Aco muito grato a V. Ext por sua preciosa 
colaboração. 

Na qualidªde de relator setorial do orça­
mento para 1989, em que trabalhei na área 
de Educação, mantive diversos contatos com 
o Ministro do PJ~nejamento, João Batista de 
Abreu, e neles adquiri a convicção de que exis­
te por parte do Executivo boa-vontade no seQ.­
tido do fornecimento de Informações, embora 
sem a velocidade desejável. 

Falta-nos, de nosso lado, organizarmo--nos 
e aparelharmo-nos, para que possamos, as~ 
sim, cumprir eficientemente nossas funções 
constitucionais. ' 

A partir desses contatos com a Seplan e 
de um exame do texto resultante do acordo 
entre Congresso e Executivo, pude também 
superar uma preocupação extremamente gra­
ve, em relação às verbas para Educação. Ine­
xiStia, diante dos vetos apostos pelo Planalto 
ao orçamento aprovado pelo Congresso, a ga­
rantia de que se atingiria um mínimo de recur­
sos para a educação -que a Constituição esta­
belece, ou seja; 1 B por cento do total da receita 
de impostos da União. 

Para apurar se a nova ConstituiÇão estava 
sendo cumprida ou não, fiquei na dependên­
cia da Secretaria de Planejamento, que me 
forneceu um quadro detalhado, que incorporo 
a _este meu pronunçiamento. ____ _ 

Não dispúnhamos, aqui, de material huma­
no suficiente, porque já estava assoberbado 
pela gigantesca tarefa de colaborar para o or­
çamento deste ano e foi necessário recorrer 
à Seplan e, s6 então, fiquei tranqüilo, porque 
o total mínimo de 18% foi superado, embora 
não de maneira espetacular, mas, de qualquer 
forma, foi cumprido e excedido modestamen­
te. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Permite-me 
V. fX' outro aparte? (Assentimento do orador) 

Nobre Senador João Calmon, V. Ex' tem 
urna vida dedicada à educação. Não apenas 
o Senado como qualquer brasileiro que se 
interesse por esta área sabe o quanto V. Er 
representa no setor da educação como em 
outros setores profissionais que tão bem exe­
cutou. V. Ex', que tem esse conhecimento, 
com os recursos previstos pela norma consti­
tucional que conseguiu introduzir na Consti­
tuição, considera que a educação brasiJejra 
teria ·condições de estar num estágio muito 
mais avançado de perfeição, com um nómero 
menor de analfabetos, com a universidade 
mais preparada, com esses recursos determi­
nados hoje pela Constituição? Ou considera 
V. Ex' que esses recursos vão ser diluídos no 
trajeto _entre o Caixa do Tes_outo e o ponto 
final da execução orçamentária, através de 
uma máquina burócrática: que faz com que 
esses recursos sejam perdidos nesse intervalo, 
nesse trajeto que leva até o ponto final? Não 
considera V. Ext, talvez, que es~ máquina seja 
muito cara e ineficiente, e que não nos permite 
chegar a um melhor tratamento da educação? 
Veja V. Ex', eu não· tenhO corrio exemplos Cuba 
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e Nio:!rágua, mas no setor de educação passo 
a tê--los corno exernpolos. Vejo em Cuba, 'e 
não pessoalmente, pois não tive oportunidade 
de ir Já, mas aqueles que por lá estiveram 
me dizem naquela ilha hoje, a respeito de edu­
cação pública, praticamente toda a população 
sabe ler e escrever, ao contrário da nossa. 
Então, não acha V. EX' que os -recursOs sáo 
muito diluídos por uma máquina deficiente? 

o· SR. JOÃO CALMON- Nobre Sena­
dor Jutahy Magalhães, a resposta à sua per­
gunta já foi amplamente divulgada: é de auto~ 
ria do Banco Mundial, que, nos seus últimos 
e penúltimo relatórios, demonstra que de cada 
dólar destinado à Educação - o estudo foi 
feito especificamente sobre o Nordeste -
chegam às escolas apenas 50 cents e, às ve­
zes, 30 cents. O resto sê pei-de, é desviado, 
é utilizado de maneira absolutamente inacei­
tável, ilegal e irregular. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Ai está o nos­
so papel de acompanhar essa aplicação. 

O SR. JOÃO CALMON- Mas este não 
é um triste privilégio da área do Nordeste, é 
1.111 fenômeno nacional. Há no Brasil, um des­
perdício rea1mente inaceitável na área da Edu­
caçAo; existem desperdício ineficiência e em-
preguismo. ' 

O Sr. Jutahy Magalhães -Nos progra­
mas sociais, Senador, a situação ainda é muito 
pior: pelo próprio relatórto do Banco Central, 
chega multo menos, no extremo do projeto 
daqueles recursos clue são alocados para de­
terminado programa social. Infelizmente, hoje, 
ho Congresso Nacional, ternos a obrigação 
de acompanhar essa apiicaçãq orçamentária 
e temqs obrigação de descobrir esses desvios 
que estão sendo efetuados, para fazer com 
que os recursos sejam bem aplicados. Recur­
sos, às vezes, temos; agora a aplicação é pés­
sima. 

O SR. JOÃO CALMON- Muito obriga­
do, Senador Jutahy Magalhães. 

Depois do último pronunciamento, neste 
plenário, entrei em contato com dois ex-com­
panheiros nossos do Congresso Nacional: 
Paulo Affonso e Luciano Brandão, que hoje 
atuam na área do Tribunal de Contas da União. 
FIZ-llies um apelo dramático, no sentido de 
que o Tribunal de ContaS da União procure 
colaborar com o CongreSsO NaciOnal, já que 
é um órgão auxiliar do Congresso Nacional 
-o detalhe muitas vezes esquecido - p~a 
pressionar os Poderes Públicos. na área dos 
Estados e dos Municípios, para o cumprimen­
to desse dispositivo da Constituição. E recebi 
dos dois ex-Companheiros nossos a afirma­
ção solene de que vão fazer um trabalho co­
brindo todo o Território Nacional, seguindo 
o bom exemplo do Tribunal de Contas do 
Estado de Slio Paulo - que citei no meu 
último pronunciamento na semana passada, 
aqui-, que detectou um total de 128 Municí­
pios de São Paulo que não cumprem ó que 
determina a Constituição. Essa mesma viola­
çio ocorre em vários Estados da Federação 

e 1.t fmptmidade sempre coroa essa ação impa-triótica:- - - -
O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -

A Mesa lembra ao nobre Senador qué o seu 
temPo está esgotado. 

O SR. JOÃO CALMC)N ,-Sr. Prestdente, 
vou abreviar o meu pronunciamento, para não 
abu!ar da inexcedível indulgência de V. EX". 

S6 no Orçamento deste ano, 1989, graças 
à colaboração da Seplan, que :elaborou esse 
Documento, constatamos que o patamar mí­
nimo foi ultrapassado em cerca de 436 mi­
IJ'tões de cruzados. Mas houve, nobre Senador 
Jutahy Magalhães, um corte brutal nas verbas 
para a Educação, na área que V. Ext repres~nta 
com tanto brilho e tanto dinamismo no Sena­
do, na áre~ do J'iordeste. Houve cort:es, real­
men:re;· inaceitáveis na área do ensino básico, 
na área do Projeto Padre Qcero, como tam­
bém em numerosas outras áreas. E o Nor­
deste foi duramente atingido no Orçamento 
que acaba de ser aprovado por nós, apesar 
de, em termos globais, ter sido ultrapassado 
em cerca de 400 inilhões de cruzados, o míni­
mo eStabeleddo pela Constituição. 

Eu não encerraria este comentário sem cha­
mar a atenção da nobre Bancada nordestina, 
tão bem representada aqui, neste_ Plenário, 
nesta tarde, para uma página que constitui 
urria imperdoável agressão ao Nordeste, e que 
foi publicada ontem peloJomal do Brasil. Não 
sei se meus nobres Colegas tiveram a oportu­
nidade de ler o estudo ou uma tese de uma 
especialista em Economia do Brasil, que fez 
uma análise tão ~usta. tão clamorosamente 
injusta, em relação_ ao Nordeste, que estou 
certo de que será objeto de uma reação pela 
nobre Bancada nordestina, já que o tempo 
não ~e permite abordar esse aspecto. 

ConfiiJTla"dos esses dados- a que me referi, 
Sr. Presidente, haverá ainda um g~nho real 
para a Educação. Em cruzados de hoje, as 
verbas asseguradas à manutenção e desenvol­
vimento do ensino serão, ·em 1989, superiores 
em nada menos do que 31% ao montante 
alocado no ano passado. Constitui esse resul­
tado a prova cabal de que, embora reduzida. 
a Receita da União, por força da reforma tribu­
tária embutida na nova Carta, a elevação do 
percentual mínimo da Emenda Calmon, de 
13 para 18%, traduziu-se em um aumento 
real nos recursos destinados à educação. 

Isso não significa, porém, que estejamos 
em um mar de rosas. Na verdade, a Educaçã_o 
também sofreu com os cortes impostos ao 
orçamento, ainda que atenuados. As dotações 
fixadas pelo Congresso - recordemo-nos -
haviam sido objetos de vetos _g9Vemamentais, 
que anularam ou reduziram alocações feitas 
inclusive à Educação. Diante do acordo feito, 
mantiveram-se esses vetos, eriquanto se pro­
cedia a dotações sUplementares para as rubri­
cas mutiladas. Houve, portanto, alguma re­
composição das verbas estabelecidas pelo 
Congresso, mas não uma recompOsição inte-: 
gral. E a educação também perdeu com Isso~ 

A alimentação escolar, por exemplo, rece­
beria em I 989 a quantia de NCz$ 557 milhões. 
éaso mantido o Orçamento aprovado pelo 

Congresso. Esse montante fora quase_ inte­
gralmente vetado pelo Executivo. A recom­
posição procedida pelo acordo entre o Con­
gresso e o Exec;:utlvo, assegurou à merenda 
escolar NCz$ 442 ·milhões. Houve, portanto, 
uma perda de aproximandamente 20_% 

Como Sabemos que muitas crianças vão 
à es_cola atraídas pela alimentação, e ainda 
recebem comida para os irmãozinhos que não 
freqüentam as aulas, esse corte foi realmente 
dramático. 

O Sr. João Lobo - Permite-me V. Ex!' 
um ligeiro aparte? 

O SR. JOÃO CAlMON- Pois não, no­
bre Senador João Lobo. 

O Sr: Joio Lobo - Dustre Senador João 
Calmon, tenho certeza de que o Presidente, 
em virtude da grande importância dO pronun­
ciamento de V. EJr, será condescendente com 
o tempo. Queria apenas dar outro breve aparte 
aq pronunciamento de V.- Ex'! Na ocasião, V. 
~ compareCeu à Comissão de Orçamento 
para pedir esses dados, exatam~nte os dados 
referentes aos cortes que deveJ:iam sofrer os 
vários setores da Educação no Nordeste por­
que não tfnhamos nenhum dado que compro­
vasse que estavam sendo obedecidos os per­
centuais da Constituioção, obrigados pelas 
Disposições Transitórias e pelo texto perma­
nente da Constituição. Esbarr~mos naquele 
impasse inicial. Não tínhamos os dados, não 
tínhamos assessoria, apesar dos valorosos as­
sessores do Congresso, tanto os do Senado 
como os da Câmara. E V. ~ pôde testemu­
nhar: mesmo quando analisamos as razões 
dos vetos, ficamos pasmos de verificar como 
tinham sido torcidos os motivos pelos quais 
o-Poder Executivo estava vetando o Orçzunen­
to. Aquela assessoria, sob todos os 8$pCC10S 
confiável do Congresso- Nacional, mostrou 
que -não havia nenhuma validade na argumen­
tação, nas razões que o Executivo usou para 
apor aqueles vetos ao Orçamento. Foi, então, 
quando V. Er _chamou a atenção da Comis­
são, veemente como sempre fica V, Ext quan­
do trata dos assuntos da Educação neste Pafs, 
que ainda lhe prestará a devida homenagem 
pela valentia com que V. Ex" Sempre encara 
esses assuntos. Então, naquele momento, vi­
mos certas coisas que não podíamos particu­
larizar. E veJa V. Ex', refrentemente ao ensino 
técnico, como foi diminuído também ho seu 
orçãmentO inicial~ há três anos que estamos 
tentando construir uma Escola Técnica Fede­
ral no PiauL Essa escola foi-nos dada pelo 
nosso colegaí Senador Jorge Bornhausen, 
quando Ministro da Educação. Numa alta con­
descendência para comigo, localizou S. Ex!' 
uma das Escolas Técnicas Federais no PiaW. 
O Piauí tem apenas uma, que funciona muito 
bem e presta grandes e relevantes serviços 
a toda a região que abrange o Piauí e o Mara-' 
nhão. A Escola Técnica sediada em Teresina 
presta enormes serviços, com uma mão-de­
obra qualificada e altamente capaz. Tentamos 
construir essa EScola Técnica Federal locali­
zada na minha cidàde 'de Floriano. Estamos 
há três anos lutando contra todos os entraves 
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da burocracia. Há um mês conseguimos terM 

minar a etapa da licitação. Doze firmas c;oocor­
reram para a construção de um projeto que 
foi cuidadosamente elaborad9, ~m grandio­
sidade, sem luxo, despojado de todas as .rique­
zas, como devem ser as c;oisas do Nordeste, 
e, finalmente, chegamos a um projeto satisfa­
tório. Esse projeto foi posto l:mlicltaçã<;>. como 
disse, e a furna~ ganhadora foi selecionada en­
tre doze com:orrentes, e teve a sua posição 
assegurada por wna decisão da Comissão de 
Ucitação, que publicou essa decisão no Diário 
Oficial. Surpreendentemente, _Q Sr. Minis­
tro da Educação mandou S\lstar o contrato. 
Na ocasião, alegou que não havia yerba, eis 
que o Executivo havia vetado os recursos_ do 
Ensino Técnico. Não nos conformamos com 
e aconteceu; fomos ao Sr. Mini$tro, e _ele nos 
prometeu, com toda a seried.aQe, com_ aquele 
seu modo seco de ser,_ mas que acreditamo_s 
muito honesto, muito válido, ele nos prometeu 
que, logo que fosse r~feita a parte vetada do 
orç-atrfento, mesmo refeito com 50% de cor­
tes, ele iniciaria ou autorizaria esse Ensino Téc­
nico. Estou-me alongando neste aparte só pa· 
ra mostrar como V. Ex' tem razão em ser vee­
mente e intransigente com ~s coisas da Edu­
cação neste País, pofquc:fC: preciso lutar com 
todas as forças e com toda a energia de uma 
vída dedicada a este_ assunto, como V. Ex' 
o tem feito para gue se consiga algwn resul­
tado. Era este o aparte C(üe queria oferecer 
a V. Ex"'-

0 SR. JOÁO CALMON - Muito obri­
gado a V. Ex'. 

Na terça-feira da semana passada, fui rece­
bido, em audiência, pelo Presidente José Sar­
ney e tive a oportunidade de destacar que nin­
guém pode negar ao atual Chefe do Poder 
ExecutiV.o, entre outros, dois relevantes servi­
ços prestados ao País. Primeiro, o cumprimen· 
to desse per~entual mínimo dos orçamentos 
públicos para a Educação, porque os presi­
dentes anteriores não cl,lmpriram a decisão 
do Congresso com ·relação à chamada Emen­
da Calmon. Segundo, a decisão de implantar, 
no Brasil, duzentas novas Escolas Técnicas 
FederaiS e Agrotécnicas. Infelizmente, _houve 
esse corte, em consequüência do Plano Verão, 
enquanto o Orçamento deste ano destinou 
ao Ensino Técnico 259-milhões para a implan­
tação de novas Escolas Técnicas Fed~rais, ha· 
vendo wna redução de 129 milhõ~s. _ 

Na área da educação básica, no Nordeste, 
houve uma queda de 117 milhões de c.ruzadgs 
novos para apenas 58 milhões de cruzados 
novos, nada menos de 64% do montante total 
vetado referiam-se a projetos a serem aplica· 
dos no Nordeste, somando-se 582 milhões. 
Em outras pa1avras, para cada três cruzados 
retirados do Orçamento, quase dois_ cruzados 
deveriam ser investidos na região norde$tina. 
Outros 18% referem-se a dotações dirigidas 
ao Sudeste; 8%, ao Centro~Oeste; 7%, ao SuJ, 
e, fina1mente, 3%, ao Norte. __ _ 

Incorporo a este pronunciamento, para di­
vulgação no Diário do CongréSSo Nacion!J]. 
quadros comprovando esses números. 

O acordo firmado entre o~ f>oderes 4'gis­
lativo e Executivo veio comprovar a boa vonta-

de de todos os cnV(?Mdos nesse processo e 
um clima _de entendimento que terminou por 
prevalecer. No entanto, iSsõ não-Impede que 
reconheçamos. terem ocorrido erros no trataR 
menta dispensado a esta questão fundamen­
tal para o Pais, erros sérios, cujas conseqüên­
cias podemos agora perceber em~ toda sua 
Renitude. por tudo isso é que nos devemos 

preparar em termos de organizaç:~o e _de apa­
relhamentçlr aqui, no Congresso Nacional, in· 
clusive na área do Orçamento, para evitar que 
se repitam, na Sessão Legislativa já iniciad~, 
os problemas _qUe estamos constatando. 

Muito obrigado, Sr. Presidente e Srs. SenaR 
doreS. (Muito ben:l Palm~s.) 

JOÃO -~or:~~S SE~ p~~iA~~~E O SR. 

ANEXO I 

Manutenção e. desenvolviMento (Aplicaçlo do •lnt110 coostúJcióõal), 

15/á/87 

1985 (13x) 1986 (1_3x} 
f.spec i r i cação 

Oispesa Recet ta Despesa Recei_ta, 
Realizada Realizada Realizada Realizada 

I. Receita de Imposto 
atribuídos a União 77:393,6 - '204.084,4 

-~-Z_. _ Part tctpação- Emenda -- -- --Cãlmóii - - " 10.061,2 26..531,0 
3. Alocacões para 
manutencão e desenvolv, 
dO ensino . 9.363,8 27.2'14,7 
~tnistêrlo_qa Educação 2.110,7 24:266,3 
Minist. da Ciência e Tec. 286,8 490,3 
Ministério do E~érci,tQ .5 209,4 
Ministério da Aeronáutica 41,6 72,0 
Ministér i_o _da ·Agr jcul tura 21,1 46,8 
_Ministério cfa SaúC!_e 9,2 32,6 
l.linistério da Fazenda 
Presidência da_República 

___ SUB TOTAL 8.469,9 2.5.027 .o 
Govemo Oistr, Federal 703,5 1.698,9 
Ex-Territ. (Acre/RO.) 185,4 .. 488,8 

•• Diferença (3-2) -697,4 . 683.7 
.S. Percentual de aplicação 
- Total f.IEC 80,6 91,-5 
... -Total derÍlais Ministêr!Os· 12,_5 11,1 
-Total União 93,1 102,6 

Obs: 1) Dados da Receita obt_idos_do .. demQr!stratlvo da estima,tiva da Receita 
dos Impostos -Emenda Calmon~ Cla Coordenacbrla_ da Área de Estudos f'l_:­
nanceiros 

2) Dados da deSpesa e~traldos dos relatór_los "QuãdrQ de Detalhamento--da­
Despe_sa", emitidos_pelo SAED/SOF Seplan para oS exercícios de 1985 a· 

. 1989 

ANEXO r r 

DISTRIBI.HÇÃO OOS VETOS MJ CRCAMENT0/1989 POR- REG!eiES 

Regiões NQ de Proj/ Valores Vetados Distr. Esti11ada dos 
Ativ. - .-,, ~·"- .. yetados valores vetados ( 1) __ 

Untd. ' Ncz$ 1111 X(A) NCzS •i_ % 

"- Nordeste " ••• 582,3 641. 2.282,7 63% 
C·Oreste 9 11% 77' 1 8% 289,6 8% 
Sul 20 "' 67,7 "' 253,7 7% 
Sudeste 7 BX 165,2 lBX 643,4 18% 
Norte'· 7 BX 22,9 "' 102,6 3% 

~tot.~J 85 ~00% 915,2 100% 

Nilcfoilal 59 2.65_6,8 -
Ex.terior 1 75,5 75,5 JX 

.IOT~L: .· 145 3.647.5 _3.647 .5 100% 

{1) Distribuição Estimada dos valores vetadOs: conslderando~se 
-QUe os projetos e at_ividades de carãter nacion-al distribUertl-­
se, de maneira geral, por todas as regiões, para estimar os 

_dados r:1esta coluna, fo_ram aplicados os pe_ccentuais da coluna 
(A) às dot~ões Cfe caráter "'naCional~~ 



Março de 1989 DIÁRJO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção U) Terça-feira 21 625 

O Sr. Leopoldo Peres- Sr. Presfdente, 
peço a palavra para breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -
Para breve comunicação, concedo a palavra 
ao nobre Senador Leopoldo Peres. 

O SR. LEOPOLDO PERES (PMDB -
AA. Para breve comunicação. Sem revisão do 
orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
recebo, da Assembléia Legislativa do meu Es~ 
tado, um inqu~etante telex em que os D~pu­
tados Estadua.Js arnazoneses reclamam une­
diatas providências do Çiovemo Federal em 
apoio ao Governo do Sr. Amazonino Mendes 
para no obstaculizar, para deter o surto de 
malária que grassa no interior do meu Estado. 

Passo a ler o documento recebido: 

Tlx. Nr. 127/15-3-89/ Manaus. AM. 
Da: Assembléia Legislativa Estado 

Amazonas 
Ao: Exm9 Sr. Senador Leopoldo Peres 

Sobrinho 
Senado Federal 
Brasília-DF 

Os representantes do povo nesta As­
sembléia Legislativa em regime de Cons­
tituintes Estaduais vg manifestam, a V. 
Ex', a inquietante preocupação nosso po­
vo capital e interior vg ocorrência de ma­
lária vg aas raias de uma epidemia vg 
se para aqui não chegarem recursos para 
o combate e controle desse mal, sob a 
responsabilidade experiente da Sucam ~t 
Corno se jah não bastassem os terríveiS 
problemas desta angustiante crise con­
juntural vg com o povo em greve, roga­
mos a V. Ex'!' que pelo menos a vida ,e 
a saúde não sejam descuradas por falta 
de recursos pt Em nome do povo vg sob 
a proteção de Deus vg suplicamos libera­
ção de recursos para a Sucam (Superin­
tendência de Campanhas de Saúde Públi­
ca)pt Deputado AtUa Uns- Presidente 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, transmito es­
sa preocupação aos~. Ministro da Saúde para 
que, em nome do Governo Federal, tome as 
providências cabíveis. ' 

O Sr-. Ney Maranhão - Sr. Presidente, 
peço a palavra para breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -
Para breve comunicação, concedo a palavra 
ao nobre Senador Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PMN - PE. 
Para breve comunicação.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, acabo de receber um telex 
do Dr. José Almino Arraes de Alencar Pinheiro, 
presidente do Comitê de Agroindústria do 
Estado de Pernambuco-Segmento Tomate 
Industrial. 

Na Sexagésima Quartã Reunião Ordinária 
desse Comitê, que foi realizada nodia21.2.89, 
votou-se que se pediria ao Senador Ney Mara­
nhão sua colaboração no processo de libera­
ção dos recursos pertinentes às regiões brasi­
leiras. Estes recursos estão sob a jurisdição 

dos bancos regiOnais, como reza a atual Cons­
tituição, no art. 159, ~C. 

Para o Nordeste o banco representante é 
Q Banco do Nordeste do Brasil. 

O Comitê de Agroindústria de Pernambuco 
-SeQmento Tomate Industrial, solicita o m~u 
empenho para que seja agilizada a liberaçao 
de recursos para o~fo âe culturas agríco­
las, em especial do tomate industrial. 

Aqui faço meu apelo e enfatizo meu empe­
nho junto ao Ministro da Agricultura, ,Dr. lris 
Rezende e junto ao Presidente do Banco do 
Nordeste do Brasil, Dr. José Ferreira e Silve:, 
para que S. Exfl, cumprindo o dispositivo 
constitucional, agilizem a liberação dos recur­
SQS para a cultura do tomate em Pernambuco. 

A ausêhcla desse recurso ou .o retardamen­
to de sua liberação redundarão em enormes 
prejuízos tanto para os plantadores de tomate 
como para as indúsbias processadoras. Estas 
têm programas de produção e de polpa de 
tomate que são destinados aos mercados na­
ciOrlal ·e inteniaclonal. Trata-se pois Qe um 
problema de abastecimento alimentício. 

O MinistrO da Agricultura, Dr. fris Rezende, 
está feliz com a safra de mais de 70 milhões 
de toneladas de grãos. Isso mostra a eficiência 
e o dinamismo de seu trabalho junto a seu 
Ministério. É por isso que cremos piamente 
em seu patiiotismo. Patriotismo e zelo que 
vejo também no presidente do Banco do Nor­
deste do Brasil, Dr. José Pereira e Silva. 

Sr. Presidente, tenho certeza que, tanto o 
Sr. Ministro lris Rezende como o Dr. José Pe­
reira e Silva, do BNB com patriotismo e zelo 
vão levar em· consideração este nosso apelo 
e empenho, liberando urgentemente os recur­
sos que se fazem necessários para o custeio 
das cuJturas agricolas e do tomate industrial 
especialmente, evitando prejuízos certos para 
os nossos plantadores nordestinos e para as 
indústrias processadoras. 

Tenho dito, Sr. Presidente. 

DOCGMENTO A OOE SE REFERE O 
SR. NEYMAIIANHÃOEMSEUPRON(JN­
CIAMENTa 

"Senado Federal- Brasília - DF 
Senador Ney MaranhãO 
Comitê Agroindústria. 

Acreditando no interesse de Vossa Exce­
lência e objetivando 'o de~nvolvimento do 
Nordeste e_ do seu estado, vimos solicitar o 
seu empenho para que seja agillzada a libera­
ção de recursos para custeio de culturas agrí~ 
colas, em especial, o tomate industrial. Tor­
nà-se necessário dar ênfase a este processo, 
tendo em vista que a ausência destes recursos 
redundaram em enormes prejuízos tanto para 
os plantadores como para as indústrias pro­
cessadoras, que mantêm programas de pro~ 
dução e de polpa de tomate, destinados ao 
mercado nacional e de exportação. 

Salíente--se todavia, que na 64' reunião ordi­
nária do COmitê de Agroindústria do Estado 
de Pemarribuco -.:..:segmento tomate indus- · 
tl:ial, reã1izada em 21-2-89, foi enfatizado o 
p-ropósito de postular a Vossa Excelência sua 
colaboração no processo de liberação dos re­
cursos pertinentes às regiões brasileiras, fican-

do os referidos recursos, sob a jurisdição dos· 
bmtcos regionais, como reza a atual Consti­
tuição, em seu artigo 159. Para o Nordeste, 
naturalmente, o banco representante será o 
Banco do Nordeste do Brasil. 

Certos do apolo de Vossa Excelência quanto 
à agilização aqui proposta reiteramos nosso 
maior apreço e alta consideração. 

Atenciosamente, José A/mino Arraes de 
Alencar Pinheiro Presidente do Comitê de 
Agroindústria do Estado de Pernambuco -
segrpento tomate industrial." 

O Sr. Lourival Baptista-Sr. Presidente. 
peço a palavTa para breve comunicação. .. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival 
Baptista, para breve comunicação. S. Ex' dis­
põe de três minutos. 

O SR. LOURIVAL BAPTisTA (PFL -
SE. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre- -
sidente, Srs. Senadores, em diversas ocasiões 
tenho enaltecido, desta tribuna, eminentes 
personalidades que •. muitas vezes, prematu­
ramente faleceram, deixando o exemplo de 
nobres e fecundas existências. 

Os necrológios que proferi, no estrito cum­
primento de um dever inerente ao desempe­
·nho das minhas responsabilidades como se­
nador, têm, priinordialmente, o significado de 
uma sincera homenagem aos que, no decor­
rer das respectivas trajetória,s, sempre a s_eiVi­
ço da nossa terra,· da nossa gente, do bem-· 
estar e do desenvolvimento_do País, conqu"rs­
taram o direito ao reconhecimento, à gratidão 
e ao respeito de todos quantos tiveram o privi­
légio de conhecê-los, ou de, pessoalmente, 
admirá-los. 

Ao mesmo tempo, devo assinalar que os 
pronunciamentos a que me refiro traduzem 
sentimentos de amizade, admiração e, simul­
taneamente, refletem manifestações pessoais 
de imensa tristeza e saudade. ~ . 
· Estas são, precisamente, as rkões que me 

levam a registrar, com justificada emoção, o 
falecimento de uma querida e inesquecível 
servidora do Senado Federal, Vera Lúcia Mar­
cô Sabará, sepultada no Campo da Esperan­
ça, na última quinta-feira, quando recebeu as 
últimas homenagens de um grande número 
de pessoas que a conheciam e estimavam, 
dentre elas o Presidente José Sarney, minis­
b'OS de Estado, parlamentares, jornalistas, fun­
cionários e uma legião de amigos que "foram 
levá-la à última morada. 

Ainda muito jovem, V era Lúcia Marcô Saba~ 
rá, nascida a 27 de janeíro de 1954, na ddade 
do Rio de Janeiro, desapareceu quando se 
encontrava na plenitude de sua vida, vftima 
de cruel e insidiosa enfermidade. 

Tendo ingressado no Senado Federal, a 23 
de janeiro de 1973, Vera Lúcia Marcô Sabará 
logrou conquistar a estima, respeito e admira­
ção dos chefes e colegas com os quais traba­
lhou. 

Devo confessffi- a n1inha emoção, ao evocar 
a sua imensa simpatia e invulgar eficiência, 
quando trabalhou alguns anos no meu gabi­
nete e, posteriormente, no gabinete da Arena 
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e do PDS quando Presidente do Pl!rtido o Se­
nador José Sarney, e eu tesoureiro, convive­
mos muitos anps durante os quais pude verifi­
car a sua lealdade, dedicação e a maneira 
atenciosa que caracterizava o seu relaciona­
mento com todos quantos· freqüentavam o 
portfdo. 

Era respeitada e querida pela sua cordiali­
dade. Assumindo a Presidência da República 
o Senador José Sarney levou-a consigo pcuq 
o seu gabinete como Assessora Secretária 
Particular da Presidência, em face da grande 
confiança que nela depositava. 

Ao registrar o falecimento de Vera Lúcia 
Marcô Sabará como uma servidora que, no 
Senado Federal, evidenciou sua cat~oria ex­
cepcionaJ, reconhecida competência, inexce­
dível dignidade e imenso valor pessoal, desejo 
transmitir aos seus familiares as expressões 
da minha consternação e da minha profunda 
tristeza. 

O Sr. Mamo Benevides - Permite-me 
V. Ex' um aparte? 

O SR. L<XIRIVAL BAPTISTA - Com 
muita honra, nobre Senador. 

O Sr. Mauro Benevides -Nobre Sena~ 
dor Lourival Baptista, apenas uma brevíssima 
intervenção, com condescendência da Mesa, 
neste momento presidida pelo nobre Senador 
Nabor Júnior. É para expressar, também, em 
meu próprio nome, a manifestação de profun­
do pesar pelo desaparecimento da nossa fun­
c:ionária Vera Saborá, CJl!e vinha prestanto a 
sua valtosa colaboração A Presidência da R<.!­
pública na administração do Presidente José 
Sarney. Tive a oportunidade de conhecê-la 
nesta Casa, no desempenho do meu primeiro 
mandato senatorial e nas bissextas vezes em 
que foi ao Palácio do Planalto. Ali, sempre 
rec:eb~ da parte deVera Sabará, demonstração 
de deferência, de estima e de consideração. 
A credito que Brasilia já a conhecia de perto 
e se sentiu traumtizada com seu desapare­
cimento. Neste momento em que V. EX" ho;. 
menageia aquela nossa servidora, desejo, 
também, associar-me a seu pronunciamento, 
sobretudo ao seu pesar pela perda dessa dis­
tinguida Senhora. 

O SR. LOURNAL BAPTISTA- Estou 
muito grato a V. Ex', Senador Mauro Bene­
vides, pelo seu aparte, que faz justiça a uma 
dedicada funcionária do Senado, leal, amiga, 
cordial, atenciosa, que serviu ao meu Gabi­
nete, durante alguns anos. Ela, além de servi­
dora exemplar, tomou-se uma amiga. 

Muito obrigado a V. Ex' -· -

O Sr. Rachid Saldanha Derzl - V. ElJ 
permite um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPilSTA - Com 
multa honra, eminente Senador Rachid Salda­
nha Derzi. 

O Sr. Racbld Saldanha Dem - Asso· 
cio-me a V. Ex", nobre Senador· Lourival Bap­
tista, nesta homenagem que presta a Vera Sa­
bará, nossa querida Verinha, como era conhe­
cida em toda esta Casa e ·mesmo no PaJáclo 
do Planalto, pela candura, pela educação, pela 

finura, pela delicadeza com que atendia a to­
dos que dela se acercavam, sobrebldo pela 
sua eficiência como Sectetáríá Eu janlais vi 
outra com tanta dedicação, com tanto amor 
setvindo à sua profissão. Realmente, esta Casa 
perde Uma funcionária exemplar, uma funcio­
nária que dignificou o seu cargo de Secretária. 
Assado-me a v.~~ neste pesar à grande e 
extraordinária funcionária: do Senado Federal. 

O SR. LOGRIVAL BAPilSTA - Agra· 
deço a V. Ex', Senador Rachid Saldanha Derzi, 
o Seu aparte dizendo das virtudes desta grande 
funcionária e leal amiga de todos nós que 
lutou contra a morte, que muito sofreu, resig­
nada e Deus a levou, deixando um filho de 
9 meses. Acompanhei os sofrimentos que 
passou, mais, procurando viver, e atendento 
sempre aós que a prôcuravam no Palácio, em­
borajá doente. Foi uma perda irreparável, por­
que era, de fato, excepcionaJ no seu relaciOna­
mento com as pesSoas. 

Aliás, devo acrescentar que, por ocasião do 
seu sepultamento, pude verificar generalizado 
sentimento do profundo pesar e tristeza, atra­
vés das manifestações de saudade e das lágri­
mas das pessoas que lá se encontravam, dan­
do o_seu último_adeus, porque ela foi sempre 
uma criatura que sempre procurou, durante 
sua cuita vida, fazer sempre o bem 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite-me 
v. Ex' um aparte? - · - · 

O SR. L<XIRIVAL BAPilSTA - Ouço 
V. Ex', com muita honra. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Não teria na­
da a acrescentar, Senador Lourival Baptista, 
às palavras que foram ditas aqui por V. Ex'i' 
e ilustres aparteantes. Embora não tendo tido 
a oportunidade de uma convivência maior 
com Vera Sabará, mas a conhecendo aqui 
do Senado, no tempo em que ela era Secre­
tária do PreSidente do PDS, só posso 'ter as 
mesmas lembranças da sua eficiência como 
Secretária, e de sua maneira cortês de tratar 
as pessoas que procuravam o seu Chefe. E 
~a deixou um _exemplo do que é ser Secretária 
de uma pessoa importante que é procurada 
a cad_;;l instante. Tenho, da parte dos funcio­
nários do Se_nado, as palavras mais elogiosas 
a respeito da funcionária, da colega V era Saba­
rá. Não sei se V. Exl' teve oportUnidade de 
referir, mas talvez valesse a pena fazer constar, 
nos Anais do Senado a íntegra do artigp que 
ali, doJomal_istaJoão Eiitílio Falcão, a respeito 
da V era Sabaiá. EJá OeiXoU, portanto, este vazio 
no Senado, e que todos nós lamentamos; uma 
pesSOa-tãO JoVem; tãO sofrida, ter-se ido iapi~ 
damente, .. deixando um garoto, como eu vi 
nos jornais, e V. EX" acabou de afirmar, um 
garoto de 9 meses, que foi o exemplo de (Juem 
se sacrificou para perpetuar, através de um 
filho, a sua própria vida. E ela teve este gesto. 
te gesto de mãe. Deu muitos exemplos du­
rante o pouco tempo que que passou na terra, 
e esses exiiffiplos mostram que nós temos 
que homenagear aqueles que se vão, como 
V. EX"-vem-razendo agora, representando o 
sentimentO do Senado, pelo desaparecimento 
dessa grande funcionária. 

O SR. L<XIRIVAL BAPilSTA- Agra· 
· deço a V. Ext, eminente Senador Jutahy Maga­
lhães, o seu aparte, as suas sinceras paJavras, 
emanadas do coração, sobre uma funcionária 
digna e modelar. Não era ela para mim apenas 
uma funcionária, mas uma amiga. Certa feita. 
quando sofri na minha vida um grande golpe, 
tive uma neta atropelada e que passou 36 
dias em coma, não havia dia em que Vera 
não me telefonasse ou procurasse. E quando 
regressei de Aracaju, após esse episódio, ela 
entrou em meu Gabinete, dizendo que estava 
rb.ando para que a minha neta ficasse boa, 
gesto que inuito me comoveu. Era uma mu­
lher assim: jovem, inteleginte, amiga. 

Quero dizer que ao me ser comun_lcado, 
pela manhã, o Seu falecimento, seOti muito. 
Foi como se eu tiVesse perdido uma pessoa 
da minha família. 

Sr. Presidente, concluo d meu pronuncia­
mento, esclarecendo ao eminente Senador 
Jutahy Magalhães que tinha lido o artigo a 
que se refere. Assim, solicito a V. Ex' a incorpo­
ração, nos Anais desta Casa, do artigO "Mais 
que secretária, uma amiga", do conceituado 
Jornalista João Emílio FaJc.!lo, publicado no 
Corte/o Brazffiense, em sua edição de 1 7 de 
março de I 989, exB.Itando os atributos de sua 
personalidade. 

DOCGMENTO A Q(JE SE REFERE O 
$R. LOURNAL BAPTISTA EM SEU DIS· 
CURSO:- . 

MAIS QUE SE CREr ÁRIA, UMA AMJGÁ 
João EmUlo Falcão 

Era a Verihhcr, tanto para ministros que 
acompanharam seu enterro, ontem, como pa­
ra os funcionários do Senado que não' se afasR 
taram de sua cama _e para o Presidente da 
República de quem foi secretária por nove 
anos seguidos. Era Verinha sobretudo, para 
nós, jornalistas, que todos os dias, à tarde, 
ocupávamos o gabinete .do então presidente 
do PDS, senador José Sarney. 

Tínhamos todos, a mais ampla liberdade 
com ela, que rios saudava com um o/ menino 
alegre e temo. Nenhum, porém, a conhecia 
além do PDS, que preenchia com se_u calor 
e permanente entusiasmo. Lembro-me dela 
no CEUB, que preenchia com seu calor e per­
manente entusiasmo. Lembro-me dela no 
CEUB, procurando ser jornalista, fazendo um 
curso à noite, cansada, exausta, mas feliz. Con­
vivera tanto conosco que era quase uma de 
nós. 

Ninguém lhe conheceu uma inConfidência, 
quer no PDS, quer na Presfdência da Repú­
blica. Não distinguia cargo, riãO menosprezava 
os desimportantes. Separava, isso sim, os ami­
gos do "chefe", do s_eu gabinete. Nas angús­
tias de Sarney estava solidária; nos êxitos, de­
saparecia. 

A morte tem o poder de transformar a im.~­
gem das pessoas. Com Verinha não é preciso. 
Pode continuar sendo o que sempre foi: hu­
mana. Um jornalista importante ficou hospita­
lizado e precisava de quem cuidasse de seus 
v6rios filhos? A Verinha aparecia e resolvia o 
problema. Um contínuo precisava operar seu 



Março de 1989 DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção 11) 

filho e não tinha dinheiro? A Venhha movia 
céu e terra: 

Nunca achava que fizera nada e nem sequer 
gostava de comentários a respeito. 

COmeÇou a ser COnhecida no Congresso 
quando veio trabaJhar na Vasp. Foi galgando 
os cargos, adquirindo confiança por sua sirn.­
pllcidade. Não mudou. Era, na Vasp, no PDS, 
na Presidência da República, a mesma Ven"­
nha. Devolveu sempre os presentes dados à 
secretária do Presidente, pois só os aceitava 
de quem podia chamála de Verinha. Muitas 
vezes nós jornalistas lhe pedimos para saber 
isso ou aquilo sobre o Presidente. Trazia sem­
pre a resposta do "chefe" e~ às vezes, o punha 
para conversar com o repórter. 
· Tmha pelo presidente José Sarney, por do­

na Marly e pelos meninos - Fernando, José 
Sarney Filho e Roseana- não uma fidelidade, 
não apenas uma admiração. Amava-os e era, 
por todos, considerada da família. Lembro-me 
dela ainda no PDS, com inúmeras fotografias 
de seu grupo desmando na Beija-Flor, mas 
a recordo, também, recusando-se a continuar 
na Escola, a realizar sua paixão brasileira, por­
que, não queria a secretária do Presidente da 
República, aparecendo na TV ou nos jornais. 
Era uma Carnavalesca, não uma autoridade. 

A Verinha era tudo isso sim. Alegre, pura, 
dedicada, fiel, discreta, porém .era, e n6s não 
o sabíamos, muito mais. Era a Verinha. A des­
coberta do câncer que a vitimou foi traumática 
para todos, no entando ninguém, ao que eu 
saiba, a viu se queixar. Contou para mim e 
para o ministro Paulo Affonso, que lhe tinha 
grande admiração, como andou de médico 
em médico até saber que o câncer atingiu 
seu seio e que poderia ter sido ~rpado em 
tempo. 

Foi heróica quando lutou pelo seu filho, he­
rança da sua maior felicidade, o casamento, 
seu único orgu1ho, pois os médicos, que não 
são mães, queriam tirá-lo a pretexto de deter 
o avanço do câncer. Dar-lhe mais alguns me­
ses de vida. Mas, que lhe importava o câncer 
e a rriorte se a vida era seu filho, Marcos Paulo, 
hoje quase com um ano? 

Extraordinária Velinha que um dia, no Palá­
cio do Planalto, disse a mim e a Paulo Affonso 
que tirara uma fotografia ao natural, sem peru­
ca, deitada, ào lado de Marcos Paulo para que 
ele, no futuro, possa ver como começou o 
fim de sua mãe. Inesquedvel Velinha que dei­
xou em todos que a- conheceram a dimensão 
de como a alma humana pode ser infmita 
e bela." 

O Sr. Mário ~la- Sr. Presidente peço 
a palavra 'para breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Mário 
Maia, para breve comunicação. 

O SR. MÁRIO MAIA (PDT - AC. Para 
breve comunicação. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores, pedi a pala­
vra para deixar registrado, nos Anais do Sena~ 
do da República, o evento real~do ontem 
por meu partido, o PDT, nesta Casa do Con­
gresso Nacional, no Auditório Petrônio Portela. 
Levamos a efeito ma!s urria convenção festiva, 

com o comparecimento maciço de filiados 
do PDT e com os simpatizantes desta sigla 
em crescimento no Brasil. 

-Naquela ocasião elegemos o novo diretório 
que há de gerir o partido de maneira definitiva 
durante o próximo biênio. · 
~Amanhã estaremos no Rio de Janeiro, na 

sede do partido, Já reunido o novo diretório 
do PDT, quando será eleita a sua Comissão 
ExecutiVã Nacional. 

Queremos. nesta oportunidade, agradecer 
à Direção do Senado da República, através 
do seu }9 Secretário, Senador Mendes Canale, 
que se houve com toda a cordia1idade e pres­
teza, colocando as dependências desta Casa 
à disposição do evento. 

Senhor Presiden_te, o nosso partido, peque­
no ainda, em formaçao, vem a cada dia ga­
nhando a simpatia do povo brasileiro, porque 
acredita nos seus princípios, nos propósitos 
da sua carta de princípios, no seu programa 
e, por isso, as adesões populares são cada 
vez mais freqüentes, haja vista a manifestação 
do povo nas últimas eleições municipais, 
quando o noSSQ partido, entre os pequenos, 
foi um dos que mais mereceram as prefe~ 
rênc~s populares. 

Senhor Presidente, nesta breve comunica­
ção que fazemos, damos, também, uma ·outra 
notfcia,-uma das partes do evento de ontem: 
o lançamento de vários órgãos da no!isa ativi­
dade_ política, visando a campanha eleitora] 
deste ano à Presidência da Repóblica. Tivemos 
a oportunidade de lançar o nosso jornal do 
partido, o '"Brasil Hoje", que será oficioso, no 
qual está inserido um noticiário que pedimos 
permissãO para ler, para que fique registrado 
nos Anais do Senado da República, sob o títu~ 
lo; 

"PDT JÁ É MEMBRO PLENO 
DA INlERNACJONAL SOCIAUSTA 

Depois de cinco anos de vinculação 
à Internacional Socialista. o PDT tomou­
se membro pleno da organização, na reu­
nião do último dia oito, em Viena, na Áus­
tria. Na ocasião, o, presidente da IS Willy 
Brandt saudou o ingresso do PDT como 
membro ~~fetivo da organização e seu 
principal. líder, Leonel Brizola, como futu­
ro Presidente do Brasil. A reunião foi con­
vocada extraordinariamente para exami­
nar a situação da Venezuela: "Na reunião 
do próximo ano, esperamos ter Leonel 
Brizola não apenas como líder do PDT 
·mas também como Presidente do Brasil": 
Os 30 lideres poUticos de todo o mundo 
pres~n~e~ a_o e_!l_contro aprovaram, por 
unanimidade, o ingresso do PDT na quali­
-dade de full member da fntemadonal SoM 
cialista. O PDT já estava ligado à Interna­
dona] Socialista desde 1984, mas na con­
dição de membro consultivo, porque a 
antiga Co_nstituição brasileira, promuJga­
da pelos militares, proibia aos partidos 
políticos qualquer tipo de associação efe­
tiva a organizações intem_acionais. Brizo­
la, que é um dos vice-presidentes da IS 

_ e seguiu acompanhado de Bocayuva Cu­
nha, Roberto D'Áv:ila e Ciôillis Viana, apro- · 
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veitou a oportunidade para manter uma 
série de encontros com os líderes socia­
listas mundiais, entre os quais alguns che­
fes de Governo, <::-orno Ingvar Carllson, 
da Suécia. Brizolã também tomou café 
da manhã com Willy Brandt e conversou 
em separado com o ex-primeiro ministro 
da Itália, Betino Craxí. 

Em Portugal 

De Viena, Brizola embarcou com sua 
comitiva para Portugal onde se encontrou 
para um almoço com o presidente Mário 
Soares, no Palácio de Belém, em üsboa, 
ao qual também compareceu dona Neu­
sa Brizola. Depois do almoço, Brizola ca~ 
rninhou pelas ruas de Usboa, acompa­
nhado de Soares, que sem-pre o apresen­
tava como "futuro Presidente do Brasil". 
Brizola anida fez uma visita à sede do 

Partido, Socialista Português, onde foi 
saudado pelo secretário~geral Jorge 
5a!npaio. Er~ um mom~nto_ espedal para 
o líder do PDT, pois foi ali naquela mesma 
sede que Brizola, ainda exilado e depois 
da expulsão do Uruguai, em 1979, reuniu 
os trabalhistas do Brasil no exílio e que 
acabou se tomando na base de apoio 
para a fundação do PDT. Naquela época, 
o joma]ista Rubem de Azevedo Uma, da 
Folha de S. Paulo, anotou uma decla­
ração de Brizola, um simples líder político 
exilado de seu país, então há mais de 
13 anos: 

"Dentro de oito a dez anos, estaremos 
assu;:.!i':do _o poder no Brasil". O prof 
.,......,..__ ," __ .,.,. ., ... , . ...,, j:.IIC::SlCente Uv I"'ÚI do 
Rio e ex-secretário de governo de Brizota. 
no Rio, que foi um dos participantes do 
encontro trabalhista em Usboa, disse .que 
a sede do PS português tem bons augú­
rios: "Foi daqui também que Mário Soa­
res, um também ex-exilado, saiu_ para go­
verriãr o ~eu país". 

Trabalhismo 

O PDT- Partido Democrático Traba­
J 1ista, f o! fundado há sete ancs, por Brizo~ 
l 1, Darcy Ribeiro, Doutel de Andrade, Qbl­
lis Viana, Neiva f-'loreira, Brandão Mon· 
t~iro e outros tantos trabalhista~~ defen­
s :>res da continuidade das medidas ado­
t tdas nos govemo·s Ciet(ilio Vargét'l. A 



628 Terça-feira 21 DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção 11) Março de'1989 

idêia. inicial, como não poderia deixar de 
ser, foi ressucitar o PTB, que estava então 
extinto 'por ato dos militares, mas os tra­
balhistas foram golpeados por uma ma­
nobra do governo da época, ainda na fase 
do autoritarismo, que transferiu a legenda 
para um grupo espúrio, cujo objetivo era 
servir aos senhores da época. Numa cena 
que ficou marcada na história políticã bra­
sileira, Brizola, logo depois de receber a 
noticia do atentado contra a sigla. partiu 
imediatamente para uma outra, o PDT, 
que surgia praticamente do nada, mas 
com uma trajetória segura, porque tinha 
no seu leme uma liderança que, mais ce­
do ou mais tarde teria um papel crucial 
no Brasll. E quando este momento mais 
se aproxima, os pedetistas se vêem gratifi­
cados com seu reconhecimento pela In­
ternacional Socialista, adotando seu par- · 
tido corno membro pleno." 

"FRENTE PARA ATACAR A DIViDA 

Os governos estão excessivamente 
comprometidos com os cred._ore:s e não 
têm mais concfições sequer morais para 
pressioná-los. Por isso, o deputado pede-­
tista Arthur Uma Cavalcante (PE) forma­
lizou na semana passada, no Congresso 
Nacional, a formação de uma Frente Par­
lamentar Latii1o-americana para que os 
parlamentos passem a tratar diretamente 
da dívida externa. O deputado já começa 
a organizar a comissão parlamentar braSi­
leira e ao mesmo tempo se articula com 
os parlamentares de outros países para 
formar suas representações, para em se­
guida, realizar a primeira reunião do orga­
nismo em alguma_ capital da América do 
Sul. Cada comissão, segundo a proposta 
de Arthur Lima, deverá realizar uma aná­
lise pericial da divida externa em moeda 
do respectivo país. Lembrou a propósito 
o deputado que a parcela da dívida exter­
na, repudiada pela auditoria (cálculo em 
tomo de 50% da dívida em moeda) deve­
rá ser remetida para solução de arbitra­
gem intemadonal, conforme preceitua a 
Convenção de Viena, de 1969. A proposta 
prevê ainda a suspensão do pagamento 
do servl.ço da dívida externa, correspon­
dente aos empréstimos em rrioeda, man­
tendo os pagamentos dos empréstimos 
programas (Banco Mundial, BID, BlRD 
etc.), os dos bônus, os referentes às im­
portações, os royalties e_ a remessa de 
lucros. Por fim, a proposta de Arthur Lima 
Cavalcante prevê a contratação de uma 
consultoria e.specializada, de renome in­
ternacional, para estudar as medidas pre­
ventivas a serem tomadas, antes da de­
cretação da moratória. Arites de apresen­
tar sua proposta, Arthur Lima, contatou 
as embaixadas e diretamente os parla­
mentos dos país_es mais endividados." 

Agradecemos desta tribuna a presença da­
quelas Lideranças que estiveram nos presti­
giando, por ocasião da nossa Convenção, 
marcadamente o Senador Marco Maciel, que 
lá esteve em nome do PFL. o Sena4or Mauro 

Borges, que lá esteve representando o PDC; 
o Senador Ney MaranhQo, pelo PMN e o Sena­
dor Paulo Bisol, além de outros Deputados 
e Senadores que lá estiveram, prestigiando 
a nossa festa de renovação do novo Diretório 
Nacional do PDT. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADO­
RES: 

Mário Maia -Aureo Mello- Odacir Soares 
- Jarbas Passarinho - Alexandre Costa -
Chagas Rodrigues- Hugo Napoleão- Juta­
hy Magalhães- Ruy Bacelar- João Calmon 
.....:..-Nelson Carneiro - lran Saraiva - José 
Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -
Sobre a mesa Projeto de Lei que será lido 
pelo Sr. 1"' Secretário. 

É 6do o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO Si:NADO 
N• 40, DE 1989 

Dispõe sobre o aproveitamento de 
_se_nrfdQ.~ de autarquias federais, de 
empresas pÍI:bUcaS, de sociedades de 
economia mista e de fundações púbU~ 
cas extintas ou dissolvidas, e dá ou~ 
tras provldflnclas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Aos servidores ocupantes de car­

gos ou empregos constantes de quadros e 
tabelas de autarquias federais, de empresas 
públicas, de sociedades de ~anemia mista 
e de fundações públicas extintas ou disso!· 
vidas a partir de }9 de Janeiro de 1989, aplicar­
se-ão as diposições desta lei. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo 
não se aplica: 

(.:.....:- aos servidores cujo contrato de traba­
lt'lo tenha como objeto o exercido de__funções 
de confiança pertencentes ao Grupo-de Dire­
ção e Assessotamento Superiores de que trata 
a Lei n'? 5.645, de 10 de dezembro de 1970, 
ou de função de Assessoramento Superior a 
que se refere o art. 122 do Decreto-Lei n9 
200, de 25 de fevereiro de 1967, com a reda­
ção dada pelo Decreto-Lei n'? 900, de 29 de 
setembro de 1969; ----

li - aos ocupantes de cargos comissio~ 
nados, bolsistas, estagiários ou credenciados 
para prestação de serviços. 

Art. 29 No prazo de quarenta e cinco dias, 
contados, da data de publicação desta lei, para 
o caso de entidades extintas ou dissolvidas 
antes dessa data, e da data de publicação do 
respectivo ato de extinção ou 'dissolução, no 
caso de entidades que vierem a ser extintas 
ou dissolvidas, os seiVidores de que trata o 
art )9 poderão optar, na ordem decrescente 
que estabelecerem, por uma ou mais de uma 
das seguintes hipóteses: 

I - aproveitamento, mediante processo 
seletivo e~ecífico, em órgão da administra­
Ção _pública fe_4t:!~_E_ireta. autárquica ou fun-

dacional, assegurado, para todos os efeitos, 
o tempo anterior de serviço; 

li - absorção, por empresa pública ou 
sociedade de economia mista, controladas di· 
reta ou indiretamente pela União, reconheci­
das essas entidades como sucessoras traba­
lhistas, para todos os efeitos; 

lU - aproveitamento, em ótgào dos Po­
deres Legislativo ou Judiciário, por iniciativa 
exclusiva destes._ 

Art. 39 -O liquidante_ das entidades ex­
tintas ou dissolvidas de que trata o art. 1 ~ "So­
mente manterá o contrato de trabalho dos 
servidores que exercerem a opção prevista no 
attigo anterior, rescindindo os demais. com 
a imediata quitação- dos correspondentes di­
reitos. 

Parágrafo único. Além das importâncias 
que lhes forem devidas na fonna da legislação 
trabalhista, os servidores que tiverem seu con­
trato de trabalho rescindido farão jus à indeni­
zação igual a seis salários do respectivo em­
prego, excluídas as gratificações de cargo em 
comissão, função de chefia ou equivalente, 
não estando os valores assim percebidos su­
jeitos ao Imposto sobre a Renda, ou contri­
buição previdenciária, nem servirão de base 
~~recolhimento do Fundo de Garantia do 
Terilpo de Serviço. 

Art. 49 O aproveitamento e a absorção re­
feridos nos itens I e 11 do art. 1 o serão feitos 
observados os limites das necessidades de 
pessoal dos órgãos ou entidades interessados, 
a ser fJXado pelo Ministro de Estado a que 
se subordinarem ou vincularem, com base em 
estudo a ser realiza~o pela respectiva Secre­
tã:riã Geral. 

Parágrafo único. Inexistindo cargo ou em­
prego vago, o_ aproveitamento e a absorção 
dos servidores serão realizados mediante a 
movimentação de seus empregos, nas entida­
des de origem, para os órgãos ou entidades 
de destino. 

Art. 59 Se as atribuições inerentes aos 
empregos que os servidores optantes ocupem 
não estiverem previstas no Plano de Gassffi­
cação de Cargos instituído pela Lei no 5.645, 
de 1 O de dezembro de I 970, nos quadros 
de pessoal e planos de cargos e sa1ários dos 
órgãos ou entidades interessados no aprovei­
tamento ou absorção, serão considerados, pa­
ra efeitn de classificação funcional, cargos ou 
empr .... s semelhantes quanto à natureza das 
atnbu. ,...Jes, ao nível de responsabilidade, à 
complexidade e_ao grau de escolaridade exigi­
dos para o respectivo desempenho. 

Art. 69 No aproveitamento e na absorção 
de que trata esta lei, será respeitado o padrão 
salarial do emprego efetivo ocupado pelo serM 
vidor na entidade de origem. 

Parágrafo único. Na hipótese de o servfdor 
perceber remuneração superior à resultante 
da classificação ou enquadramento, ser-lhe-á 
assegurada a diferença como vantagem pes­
soal nominalmente identificável, atualizável 
em decorrência de aumentos salariais gerais 
e a ser absolVida por eventuais promoções 
e reclassificações futuras. 

Art. 7o Os servidores que não lograrem, 
no prazo máximo de cento e vinte dias, conta-
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dos da data da opção respectiva, aproveita­
mento ou absorção na forma previSta nos itens 
I a I1l do art. 19 desta lei, terão seu contrato 
de trabalho rescindido e farão jus, além das 
Importâncias que lhes forem devidas nos ter­
mos da legislação trabalhista, à indenização 
igual a quatro salários do respectivo emprego, 
exduídas as gratificações de cargo em comis­
são, função de chefia ou- e"qUiValente, aplican­
do-se aos valores assim percebidos o disposto 
na parte final do parágrafo único do a_rt. 29 

Art. & Caberá ao Minístro -de Estado a 
que estiver subordinado ou vinculado o órgão 
ou entidade interessados no aproveitamento 
ou absorção de servidores na forma prevista 
nesta lei, determinar a realizaçãO, pelo órgão 
de pessoal da respectiva Secretaria de Estado, 
do processo seletivo específico mencionado 
no item I, bem assim autorizar a absorção 
referida no item n. ambos do art. }9 

Parágrafo único. Caberá aos.,Poderes Legis-­
lativo e Judiciário pr.Qvidehciar, na forma que 
dispuserem, o aproveitamento de que trata 
o item Ili do art. 1" 

Art. 91' Est.êi lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 1 O. Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

Visa este projeto de lei, fundamentalmente, 
evitar a dispersão e perda. pelo setor público, 
das equipes especializadas que integram as 
empresas atualmente em fase de liquidação, 
mediante a adoção de medidas legais que 
aprimorem o processo de aproveitamento de 
que trata o Decreto-Lei n" 2.421, de 29 de 
março de 1988. · 

De fatci, o Decreto-Lei n9 2A21/88 restringe 
em demasia as possibilidades de aproveita­
mento, pelo setor público, das equipes em 
referência, posto somente admití-lo na Admi­
nistração Direta e· AutárquiCa, ria forma pre­
vista no Plano de Classificação de Cargos insti­
tuído pela Lei n" 5.645, de 1 O de dezembro 
de 1970, excluídos, assim tanto as entidades 
da Administração Indireta - e~presas públi­
cas, sociedades de economia mista e funda­
ções públicas- qLiârilo os órgãos dos Pode­
res Legislativo e Judiciário. 

Adernais, impõe o já referido nec;:rettrlei 
n9 2A21/88 duas condições básicas para ta1 
aproveitamento, quaiS sejam: a) a imposição 
de localização dos servidores, que forem·apro­
vados no processo seletivo específico, na pri­
meira referência da classe inicial da CategO~a 
Funcional a que tiver concorrido, e, b) que, 
no caso de servidores que percebam remune:... 
ração superior à resultante da· classificação 
- o que, obviamente, será a regra geral -
ser-lhes-á assegurada a diferença com:o vanta­
gem pessoal nomina'lrnente identificável, a ser 
absorvida nos reajustes gerais de vencimentos 
e salários e sempre que houver mudança de 
referência ou de Categoria Furi.cional. 

Desse modo, e visando manter a serviço 
do poder público urna grande massa de servi­
dores de inegável qualificaç.!o, tanto do pes­
soal de nível superior, quanto de nível adminis­
trativo, é que o projeto de lei objetiva: 

a) ampliar as hipóteses de apro*eitamento 
dos citados servidores, ou de seMdores de 
oUtras empresãs que venham a ·Ser àissolvi­
das, mediante a inclusão, como possível$ can­
didatos a recebê-los erri seus quadros, das 
entidades da Administração Indireta e dos órw 

- gãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, nes~ 
te último caso desde que por iniciativa exclu­
siva destes: 

b) assegurar o respeito ao tempo de serviço 
público dos seiVidores a serem aproveitados, 
·mediante o enquadramento em cargo ou em­
prego compatível com o seu nível de expe­
riência profissional e seu nível_ salarial na enti­
dade de origem, mantida a diferença salarial, 
no caso de servidor que já perceba maior re­
muneração, como vantagem pessoal nomi­
nalmente Identificável, devidamente atualizá­
vel quando de awnentos salariais gerais e a_. 
ser absorvida- pQ'r eventuais promoçõeS ou re­
classificações futuras; 

. c) determinar, para agilização dos procedi­
mentos, que os processos seletivoS especí­
ficos e a autorização para o aproveitamento 
de que se trata sejam, no âmbito do Poder 
Executiv.o, de competênCia do Ministro de Es­
tado a que estiver subordinado ou vincuJ;~da 
Cfôl'gãO ou entidade interessados, bem assim, 
na forma que dispuserem, dos Poderes Legisw 
!ativO e Judidário, conforme o caso; e 

d) manter, com alterações de pouca monta. 
as disposições do Decrettrlei n" 2.421/68., re­
lativas à matéria. 

Por todo o exposto, encareço o apoio dos 
ilustres pares para a aprovação deste projeto 
dttlei que, se assim ocorrer, deverá merecer, 
pelo elevado significado de seu conteúdo, a . 
sanção do Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República. . 

&ila das Sessões. 20 de março de 1989. 
-Senador Leopoldo Peres 

LEGISI.AÇIÍQ CI'GWA 

LEI N• 5.645, 
DE I O DE DEZEMBRO DE 1970-

Estabelece diretrizes pafa a dassfPca­
ção de cargos do SerViço CM1 da (Jnjão 
e das autarquias federais, e eM outras pro~ 
víd~ncias. 

DECRETO-LEI N• 200, 
DE 25 DE FEVEREIRO DE 1967 

Dispõe sobre a organização da Admi­
nistração Federal. estabelece diretrizes 
para a Reforma Administràtiva, e d~ ouw 
Iras providências. 

... ·-·---·-"CN>rmw .w-............... -.. . 
Do Assessorllmento Superior 

dti Administração Ovil 

Art. 122. O Assessoramento Superior da 
Administração Civil compreenderá determina­
das funções de assessoramento aos Ministros 
de Estacl.P,__deflnldas por decreto e fixadas em 
número limitado para cada Ministério civil, ob-

setvadas as.·respectivas peculiaridadeS de Or­
ganização e funcionamento. -

§ }9 As funções a que se refere este artigo, 
caracterizadas pelo alto nível de especifiddaw 
de, complexidade e resp0nsabi1idade, serão 
objeto de rigorosa individualização, e a desig­
nação para o seu exercício somente poderá 
recair em pessoas de comprovada idoneidade, 
cujas qualificações, capacidade e experiência 
especfficas sejam examinadas, aferidas e certi­
ficadas por (>rgão próprio na forma defíriída 
em regulamento. 

§ 29 O eXercido das atividades de que tra­
ta este artigo revestirá a forma de locação de 
serviços regulada mediante contrato indivi­
duaL em que se exigirá tempo integral e dedi­
cação exclusiva, não se lhe aplicando o dispos­
to no art. 35 do Decrettrlei rf' 81, de 21 de 
dezembro de 1966, na redação dada pelo art. 
19 do DecretowLei n9 177, de 16 de fevereiro 
de 1967. 

§ 39 A prestação dos serviçoS a que alude 
este artigo será retribuída, segundo critério fi­
xado em regulamento, tendo em vista a avalia­
ção de cada função,. em face das reSpectivas 
especificações, e as condições vigentes no 
mercado de trabalho. 

.. ..................................... :-:-==-=:::----
DECRETO-LEI N• 900, 

DE 29 DE SETEMBRO DE 1969 

Altero disposições do Decreto-Lei n? 
200, de 25 de fevereiro de 19~· e eM 
outras provldhJcias. 

............ - ..... , .. ~ .. -·-----~c.-,',""-
"Art. 122. OAsSessóramentoSupiricirda 

Administração CIVil compreenderá df!termina­
dcis funçõe·s de assessoramento aos Ministros 
de Estã.dõ-;-·aefmldas pOr decreto e fiXadas em 
número limitado para cada Ministério civil, ob­
servadas as respectivas peculiaridades de or­
_ganização e}l:l_~cionarnento: 

§ 19 As funções a que se refere este artigo· 
caracterizadas ·pelo alta nível de especifidda­
de, complexidade e responsabilidade, sei'Ao 
objeto de rigorosa individualiZação e a d_estg­
naçã.o. para o seu exercido somente Poderá 
recair em pessoas de comprovada idoneidade, 
cujas qualificações, capacidade e experiência 
especificas sejam examinadas. aferidas e certi­
ficadas por órgão próprio na forma definida 
em regulamento. 

·§ 29 Óexerddoda-satividades.dequetr~- · 
ta este artigo revestirá a forma de locação de 
serviços regulada mediante contrato indivi­
dual, em que se. exigirá tempo integral e dedi­
cação exclusiva, não se lhe aplicando o dispos­
to no artigo 35 do Decreto-Lei n9 81, de 21 
de dezembro_ de 1969, na 'redação dada pelo 
artigo 1~ do Decreto-Lei n9 177, de 16 de feve­
reiro .de 1967. 

§ 3' A prestaçãO dos serviços a que alude 
este artigo será retribuída segundo critério fixa­
do em· regulamento, tendo em vista a avalia­
ção de cada função, em face das respectivas 
especificações, e as condições Vigentes no 
mercado de trabalho." 
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oi'~~~~~~i4fJaa 
Dispõe sobre o aproveitamento de ser­

vidores de autarquias federais, de empre­
sas públicas, de sociedades de_economia 
mista e de fundações públicas que vierem 
a ser extintas ou dissolvidas e dá outras 
providéncias. 

O Presidente da República no uso da abibui­
ção qu:e lhe confere o artigo 55, item m. da 
ConstibWção,decre~ 

Art. 19 Aos servidores ocupantes de car­
gos ou empregos constantes de quadros e 
tabelas de autarquias federais, de empresas 
t>úblicas, de sociedades de economia mista 
e de fundações públicas, que vierem a ser 
extintas ou dissolVidas, aplicar-se-ão as dispo­
sições deste Decreto-lei. 

_Parágrafo único. o- dis90stet neste artigo 
nao se aplica: 

a) aos servidores, cujo contrato de trabalho 
tenha por objeto a· exercício de funções de 
confiança pertencentes ao r- -.po de Direç&o 
e Assessoramento_ SuPeriores de que trata a _ 
Lei n9 5.645, de 1 O de dezembro de 1970, 
ou de FunçãO de Assessoramr 1to Superior, 
a que alude o artigo 122 do Decreto-Lei n9 
200, de 25 de fevereiro de 1967, na redação 
dada pelo Decreto-Lei n~' 900, de 29 de setem-
bro de 1969; -

b) aos ocupantes de cargos comissiona.­
dos, bolsistas, estagiários ou credenciados pa­
ra prestação de serviços. 

Art 29 No prazo de 30 (trinta) dias, conta­
dos da data da pubücação do ato que deter­
minar a extinção ou dissolução da entidade, 
é facultado ao servidor optar pelo aproveita­
mento, mediante processo seletivo específico, -
em empregos no Plano de Oassi6cação de 
Cargos instituído pela Lei n~' 5.645, de 10 de 
dezembro de 1970. 

§ }9 o processo seletivo será realizado 
pela Secretaria de Administração Pública da 
Presidência da RepúbliCa- Sedap, em perfo­
do!lãO superior a 60 (sessenta) dias, contado 
do ·encerramento do prazó de opção, distri­
buido os servidores para quadros ou tabelas 
permanentes dos órgãos do Poder Executivo. 

§ 2~' Os servidoreS serão loCalizados na 
primeira referência da classe inicial da Cate­
goria Funcional cujas abibuições guardem 
correJação com- as do emprego na entidade 
extinta ou dissoMda, observada a escolaridade 
ou habilitação profissional exigida para o in­
gresso na mesma categoria funcional. 

§ 3'i' Se as atnbuições inerentes aos em­
pregos que os seiVidores optantes ocup-â'Vani 
não estiverem Previstas no mencionado Plano 
de aassificação de Cargos considerar-se-á, 
para efeito de indicação de Categori~ Funcio-­
nal, emprego semelhante quanto às ativida­
des, ao n:fvel de responsabilidade, à comple­
xidade e ao grau de escolaridade exigidos para 
o respectivo desempenho. 

§ 4~" Na hipótese de servidores que perce­
bam remuneração superior à resultante da 
classificação, ser-lhe·á assegurada a diferença. 
como vantagem pessoal nominalmente iden­
tificável, a ser absorvida nos reajustes gerais 

de vencimentos e salários e sempre que, por 
qualquer motivo, houver mudança de referên­
cia ou de Categ_oria Funcional. .. 

§ 59 Não existindo vaga nos quadros ou 
tabelas a que se refere o § _19 deste artigo, 
ficam criados tantos cargos· ou empregos 
quantos forem necessários para _o enquadra­
mento dqs servidores babilítados no processo 
seletivo. 

§ 6" Os seiVidores inabilitados no proces­
so seletivo terão seus contratos de trabalho 
rescindidos com indenizaçao igual a quatro 
saJários do respectivo emprego, exclúidas as 
gratificações de cargo em comissão, função 
de chefia ou equivalente. 

Art. 3<? O liquidante da entidade somente 
manterá os contratos de trabalho dos servi­
dores que exercerem a opção prevista no arti­
go anterior, devendo rescindir os demais, com 
a imediata quitação _dos correspondentes di­
reitos. 

Parágrafo único. Além das importâncias 
.que lhes forem devidas na formà da legislação 
trabalhista. os servidores que tiverem seus 
cpntratos de trabalho rescindidQS farão jus à 
indenização Igual a seis salários do respectivo 
emprego, exCluídas as gratificaçóes de cargos 
em comissão, função de chefia ou equivalente. 

Art. 4~" Os valOres percebidos pelos servi­
dores que tiverem seu contrato rescindido (ar­
tigo 29, § &',e artigo 39; parágrafo único) não 
estão sujeitos a lmposto_sobre a Renda, ou 
contribuição prev:idenciária, nem servirá de 
base para recolhimento ao Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço. 

Art. 59 OS órgãos de pessoal_submeterão 
à Secretaria" ae Administração Pública da Pre­
sidência da República - Sedap, a proposta 
de ajustamento de lotação cOm inclusão dos 
servidores de que tratam os artigos }9 e ~. 
observados os percentuais fixados para pro-
gressão funcional. _ 

Art. 69 O MiruStrO Extraordinário para As­
suntos de Admínistração expedirá as Instru­
ções necessárias à exeCuçãO-do disposto nes­
te decreto-lei. 

Art. 79 Este decreto-lei entra em vfgor na 
data de sua publicação, 

Art. 89. Revogam-se as disposições em 
contrário. -JoSÉ SARNEY- Presidente da 
República - Mailson FerTeim da Nóbrega -
Jotio Batista de Abreu - Nufzio Nves. 

(í'6 Comissões de Constituição e Jus­
---tiça e de Serviço PúbliCo CMI) 

O SR. PRESID6'1TE (Nabor Júnior) -
O projeto de lei será pUblicado e remetido 
às comissões competentes. 

O SR. PRESID6'1TE (Nabor Júnior) -
Sobre a mesa, requerímep.to que será lido pelo 
Sr. l~ Secretãrlo. 

É lido o seguinte 

REQ(JERJMENTO N• 41, DE 1989 

.Nos termos do art. I 8.5 do Regimento Inter­
no do Senado Federal, requeremos que o tem­
po destinado aos oradores do Expediente da 
sessão de data a ser marcada oportunamente, 

seja dedicado a homenagear a memória do 
Dr. Mem de Sá, ilustre ex:-5enador da Repú­
blica. falecido, ontem,= dia 15 de março de 
1989. . -

Sala das Sessões, em 20 de março de 1989. 
- Carlos Chiarelli -:-João Qlmon -Jut4hy 
14aga/Mes -Francisco RoBrimberg-N6bor 
Junior- Meira Füho. 

O SR. PRESID6'1TE (Nabor Júnior) -
De acordo com o art. 279 e 1 'i", do Regimento 
Interno, esse requerimento sefá objeto de deli­
beração após o Ordem do Dia. 

O SR. PRESID6'1TE (Nabor Júnior) -
Sobre a mesa, Resolução que será lida. pelo 
Sr._ J9 Se~do. 

É lida a seguinte: 

RESOLUçAO N• 8, DE 1989 

Constitui Comissão de Inquérito, 
para os fins que especifica.· 

O Senado Federal resolve: 
Art 1 O? É constituída, nos tennos do art. 

58. § 3•, da Constituição Federal e do art. 170, 
alinea b, do Regimento lntemo do Senado Fe­
deral, uma Comissão de Inquérito destinada 
a investigar, em profundidade, as causas, con­
seqüências e responsabilidades, que determi­
naram a liquidação do Banco Regional de {)e.. 
senvolvimento do Extremo Sul (BROE); a Je.. 
galidade do procedimento; análise e avaliaçio · 
do fato e seus efeitos, bem com a identificação 
da necessldade_e conveniência de adoçAo de 
medidas legislativas complementares, em fa.. 

. c_e da vigência da Constituição de 1988, inclu­
sive sobre eventuais e futuras situações sfrni. 
lares. 

Parágrafo único. No cumprimento c:10s en­
cargos previstos neSte artigo, a comissão, en­
tre outros, terá o objetivo de: 
· -8) definir competências, identificar respon~ 
sáveis _e responsabdidades nos ctiferentes or­
ganismos da administração pública; 

b) sugerir medidas capazes de ensejar ade­
quada reformulação do sistema financeiro na~ 
dona!, visando a enfrentar situações como a 
que originou a liquidação, buscando, anteci­
padamente, equadonáwlas e, ocorrendo, dis­
por de instrumental legislativo moderno e 
constitucionalmente compatível, para enfrenw 
tá-Ias. 

Art 29 A comissão constituir-se-á de 9 
(nove) membros e terá o prazo de 90 (noventa) 
dias para apresentar suas conclusões. 

Art. J9 Esta resolução entrará em vigor na 
data de sua publicação. - , -

Justificação 

Há vinte e oito anos passados, por ato do 
Governo Federal, compartilhado pelos Gover· 
nos dos Estados do Paraná; Santa Catarina 
~Rio Grande dó Sul, criava-se o Banco Regio­
naJ de Desenvolvimento do Extremo Sul {BR­
DE). 

_Referida instituição, cujo objetivo rilaior era 
o de apoiar os projetos de integfado desenvol­
vimento regional, respaldando atividades eco­
nômicas, em áreas pública e privada, que en-
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sejassem a dinamização da economia meri- instituições públicas oficiais - que insistiram 
dional, tinha o escopo de alicerçar o momento em não pagar seus débitos. 
de transição dedsiva por que passava o Sul Por tudo isso, e muito mais, que é- toda 
do País. deslocando o seu pêndulo econômico a histQiia de milhares de. contratçs regulares 
da área exclusivámente rural para uma afirma- de empréstir'nos que permitaram a expansão 
ção crescente do setor secundário. de empresas privadas - sobretudo de porte 

Mais precisamente, o BRDE foi criado pelo médio - nos Estados sulinos, em operações 
Decreto n9 51.617, de 5 de dezembro de 1962, idô!leas, tran,sparentes, legais e legítimas, den-
tendo sede em Porto Alegre e agência~ em tro dos propósitos, para os quais se criou a 
Curitiba e Aorianópolis. Possui um patrimônio instituição; pelo questionamento da legalidade 
líqUido de 190 milhões de cruzados novos (da- exigível quanto à forma de desativação da ins-
dos de fevereiro de 1989). Si:iaS aplicações tltuiç.M>;pe/os resultados que disso de_c_orrerão 
demonstram um saldo, em 31 de dezembro paraocontribuintebrasileiro,para-aeconomia 
de 1988, de 1 milhão e 521 mil dólares ameri- dos Estados do Sul, com repercussão no qua-
canos. Realizou, em 1987,2.154 operações dronadonal,paraapolíticilfuturaaserimple-
e, em 1988, até 30 de novembro, 1.548 opera- mentada pelo Banco Central com relação a 
ções. Possui, atualmente, 825 empregados; outras instituições, se não idênticas, similares 

Depois de agônico sofrimento, que se es- ou aná1ogas, é que se propõe a criação desta 
tendeu por aJguns meses, de informações e ComissãO de Inquérito, na firme certeza de 
contra-informações, anúncios e contestações, que áe seus trabalhos e conclusões surgirão 
envolvendo autoridades financeiras da área fe- idéias e propostas capazes de contribuir para 
dera!. e os Governos dos três Estados parti- , . a elucidação da questão sob exame, bem co-
cipes do processo: depois de uma estranha mo para prevenir a ocorrência de casos simi-
operação - não bem explicada, quanto ao lares. · 
seu volume, oportunidade e interesse_~ junto Sala das Sessões, 20 de março de 1989. 
ao Produban, também vitimado por enfenni- -Ou/osChiarel/i-Nelson Wedelán-Jor-
dade que o levou à liquidação e que parece geBomhausen-MarcoMaciei-JoséPaulo 
ter contribuído para a agudização da situação Blsol----:_ Odacir SOares - Maurício Corréa 
alegada do BRDE; depois de uma aparante -MansuetodeLavor-JoséRicha-Severo 
"desprivatização" dos créditos com o próprio Gomes- C:arJciS De'Carli ~Almir Oabn"el 
BRDE (veja-se artigo anexo, do Senador Seve- - Ney Maranhão - Meira Filho - Ant6n!o 
ro Gomes. no Jornal Folha de S. Paulo, edi- Luiz Maya ..:..... Jutahy Magalfiães - Ferrumdo 
ç6o de 12-3-89), com·õ crescimento de direi- Henrique Cardoso- Mendes Canale -A/ire-
tos e responsabilidades, ultimamente, de ban· · do Campos- Chagas Rodrigues- úam Sa-
cos públicos federais, mudando o perfil e a raiva ____: Od Sab6ia de Carvalho - Affonso 
natureza dos titulares da divida; d_epois_ de alte- Camargo -Mário Covas -Dirceu Camefro 
rações e indefinlções no posicionamento de -Mário Maia. - -
Governos Estaduais. que, apesar de co-rres­
ponsáveis, condôminos do Banco, política, juM 
ricUca e financeiramente, até porque, ademais 

' de seus fundadores originários, hoje eram seu 
maiores devedores, não conseguiram harmo­
nizar uma postura comum, tendo uma respos. 
ta menor·do Governo Federal nos seus proce­
dimentos; depois de preliminar levantamento 
do custo com que se onerará a economia 
do País, e a dos Estados do Sul, com.a liquida­
ção, e a necessidade de confrontar com o 
preço que, segundo alguns estudos técnicos, 
seria inclusive inferior, para manter ã institui­
ção ativa e atuante; depois de informações 
oficiosas, e até oficiais, que dão conta de que 
o fechamento do BRDE estaria na programa­
ção prévia da chamada "refonnulação" do sis· 
tema financeiro nacional, que levaria inclusive 
ao fechamento outras instituições financeirÇ~s 
públicas regionais - dentro da política inspi­
rada e orientada pelo Banco Mundial nas suas 
tentativas junto ao Banco Cep.tral; depois de 
verificar-se que o BRDE jamaís poderia ser 
tido como um centro de empreguismo, posto 
que o seu quadro técnico-funcional- de me­
nos de novecentos empregados- esteve pra­
ticamente Inalterado (aumentou cerca d~ 
0.5% nos últimos dez anos), nem se lhe pode­
ria imputar desperdkio ou má gestão adminis­
tiativo-financeira, posto que seus resultados 
operacionais foram usualmente exitosos, sal­
vo no que tange à possibilidade prática _de 
arrecadar seus créditos, junto a devedores -

DOCUMENTO ANEXO 
"Jornal Folha de S. Paulo. de 12-3-89 

_ _ _ Severo Gomes 
··- - -... -O DtFICIT E O BRbE 

A liquidação do Banco Regional de Desen­
volvimento do Extremo Sul (BRDE) é uma 
operação nebuios3: que custOu aos COntribuiilM 
tes cerca de US$_500 milhões. Um governo 
que se mostra tão preocupado com o déficit 
público- e com a morali®de ãdministratiVii 
- bem que poderia investigar todos os por­
menores da transação. 

O BRDE estava em dificuldades desde 
1982, quando, desviando se de suas finalida­
des, fez empréstimos aos governos dos Esta­
dos do Rio Grande do Sul; Santa Catarina e 
Paraná. Esses recursos foram investidos no 
·esforço-para o PDS ganhar as eleiÇões daquele 
ano e, como era de esperar, os novos gover~ 
11;antes não quiseram pagar a conta. 

O essencial que se deve guardar, quanto 
à origem do problema, é que o B~nco Central 
sempre soube do que se passava. A rolagem 
dessa dívida, através da venda de certificados 
de depósitos bancários e interbancários, vem 
desde essa época, sem méiiOres obstáculos.­
A situação começou a mudar em meados. de­
novembro de 1988. Há quatro meses, portan­
to. Nessa época ocorreu a intervenção no Pro­
duban, Banco Estatal de Alagoas, abrindo a 
-P9SslbiUdade d~ procedimentOs semelhantes 

em outros estabelecimentos que enfrentas­
sem dificuldades do mesmo tipo. 

No dia 15 de novembro, a dívida do BRDE 
tinha uma composição bem definida: duas ter­
ças· partes para credores privados e a última 

· para credores públicos. Entre os credores pri­
vados estava o Banco Sogeral, com alguns 
milhões de dólares. O Sogeral, como se Sabe, 
é ligado ao presid~nte do Banco Central, Elmo 
Camões. 

A inteivenção no Produban precipitou a fu! 
ga dos investidores, temerosos do risco que 
o precedente criava para o BRDE. Natural~ 
mente o banco não tinha recursos para honrar 
seus compromissos, já que os estados deve~ 
dores não se mostravam dispostos a entrar 
com o dinheiro. Mas então aç:ontec:eu um mi­
lagre. Sem que houvesse qualquer entendiM 
mento, qualquer_ acordo, qualquer compro­
misso, _o Banco do Brasil começou a cobrir 
todos_os títulos do BRDE que venciam. E as­
sim agiu até fevereiro último, tendo aplicado 
nessa _operação NCz$ 440 milhões. 

Esta intervenção müagro~a peiTTlitiu que to­
_dos os investidores privados - a começar 
pelo banco ligado ao presidente dq Banco 
Centra1 - recuperassem o dinheiro que ti­
nham investido no BRDE. Qua_ndo todas as 
dívidas tinham sido repassadas para o Tesou-
ro, aí acontecelol ~ inteiVenção. - -

Trocada em miúdos, a operação foi a se~ 
guinte: CJS$ 500 milhões pertecentes ao res­
peitável público sumiram em um passe de 
mágica, apareceram -no bolso de honrados 
financistas. J:: o velho truque da socialização 
dos prejuizos. 
- Vamos utilizar os instrumentos do Legis. 

!ativo para tentar esclarecer esse negócio. Mas 
nao .conseguiremos impedir a repetição des­

sas faJcatruas, enquanto não estatizarmos o 
Banco .Central.'' 

O SR- PRESIDENTE (NabOr Júnior) -
O documento lido contém subscritores em 
número suficiente para constituir, desde logo, 
Resolução do Senado FederaJ nOs termos do 
art. 170, alínea "a" do Regimento Interno. 

Será publicado para que produza os devidos 
efeitos. Para a Comissão Parlamentar de In· 
quérito, assím constituída, a· Presidência fará 
oportunamente as designações, de acordo 
com as indicações que recebeu das Uderan~ 
ças. 

O SR- PRESIDENTE (Nabor Júnior) -
Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo 
Sr. 1 ~ Secretárto. 

É lida a seguinte 

ExmoSr. . . _ 
Presidente do Senado Federal 
Brasilia/DF 

José Agripino (PFL- RN) e Lavoisier _Maia 
(PDS-~ -RN) senadOres, comunicam a vossa 
excelê~cia que por motivos particulares esta­
rão ausentes do PaíS nos Oias 16 e 1 7 dõs 
mês corrente, viajando ao Peru. 

Esta comunicação é feita na for_ma (egi­
mental pede deferimento. 

Brasilia, 14 de J!la'rço de 1989. __,_Senador 
• .joão Agripino-Senador LavOisier Mi#a 
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O SR. PRESIDENTE (Nobor Júnior) -
O expediente l!do yaJ à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nobor Júnior) -
Esgotado o tempo destinadO ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

O. SR. PRESIDENTE (Nobor Júnior) -
Antes de dar início à Ordem do Dia, a PresiM 
dência esclarece ao Plenário que os itens n~ 
1, 2 e 3, relativos a vetoS do Governo do Distrito 
Federal, foram incluídos na pauta sem os rela­
tórios da Comissão do Distrito Federal, em 
razão ao término, na presente data, de seus 
prazos de tramitação. 

Entretanto, para que os Srs. Senadores este­
jam Capác:itados a deliberar sobre as matérias, 
a Presidência fez distribuir em plenário avulsos 
contendo as d[sposlções sancionadas e pro­
mulgadas, os vetos, as rnens~gens contendo 
as contendo as razões dos vetos e todos os 
documentos que instruíram a tramitação dos 
projetos originais, inclusive seus pareceres e 
emendas. · 

Poderá usar da palawa na discussão, pelo 
prazo de 20 minutos, qualquer senador. 

Concedefei a palavra, preferencialmente,' a 
wn orador favorável e a outro contrário ao 
veto. 

O SR. PRESIDENTE (Nobor Júnior) -
Item 1: 

Discussão, em turno único, do veto to­
tal aposto ao Projeto de Lei do Senado 
n' 48. de 1987-DF; qiie introduz altera­
ções no Código Tributário do Distrito Fe­
deral, instituído pelo Decreto-Lei n' 82, 
de 26 de dezembro de 1966, e dá outras 
provic;iênda_;;. (Dependendo do relatório 
da Comissão do Distrito Federal.) 

Em discussão o veto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira usar da paJavra, 

encerro a discussão. 
Encerrada. a discussão, a votação fica adia-

da, por falta de quorum. · 

O gR. PRESIDENTE (Nobor Júnior) -
ltem2: 

Discussão, em turno único, do veto 
parcial aposto do Projeto de Lei do DF 
n' 3, de ·1988 que- institui, no Distrito Fe­
deral, o imposto sobre vendas a varejo 
de combustíveis_ l(quldos e gasosos, e dá 
outras providências. (Dependendo do re­
latório da Comiss!o do Distrito Federal.) 

PARTE VETADA: parágrafo único do 
art.69• -----

Em discussão o veto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira usar da paJavra, 

encerro a discussão. 
Enct:rrada a discussão. a votação fica adia­

da, por falta de quorwn. 

O SR. PRESIDENTE (Nobor Júnior) -
ltem3: 

Discussão, em turno único, do veto 
parcial aposto do Projeto de Lei do DF 

ft1 5, de I 988, _qtie dispõe sobre os venci­
meritos dOs conselheiros, auditores e 

~ _ m_embr:os do Ministério Público do Tribu­
nal de Contas do Distrito F~erai~(Depen­
dendo do relatório dtl Comissão do Dis--
1rito Federal) 

PARTE VETADA: art. 4• 

Em discussão o veto. (Pausa.) 
Não havendo quem-queira usar da palavra, 

encerro a discussão. 
Encerrada a discussão, a votação fica adia­

da, por falta de quorum. 

O SR. PRÍ!SIDEI'ITE (Nabor Júnior) 
-ltem4: 

Discussão, em turno ónico, do Projeto 
de Lei da Câmara n' 13, de 1985 (n9 
3.413ffl0, na CaS21: de Origem), que insti­
tui a obrigatoriedade de seguro, nos fi­
nanciamentos de investimentos rurais, 
cobrindo o risco de morte ou invaJidez 
permanente, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS. sob n,. 
1.052 e 1.053, de J 985, das Comissões: 

-de Economia; e 
-de Finançãs. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Encerrada a discussão, a votação fica adia­

da, por falta de quorum. 

O SR. PREsiDENTE (Nobor Júnior) -
ltem5: 

Discussão, em turno único do Projeto 
de Lei da Câmara n' 19, de I 985 (n9 
2.789/83, na Casa de origem}, que "dá 
o riome de "Guarulhos" ao aeroporto em 
construção no municfpio paulista do 
mesmo nome· e determina outras provi­
dêndas", tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n•403, de 
1985, da Comissão: 

-de Transportes, Comunicações e 
Obr11s PúbliCIJs. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. ]9 Secretário. 

É lido o seguinte 

~ REQUERIJill!NTO 1'1• 42, DE 1989 

Nos termqs do arl 31 O, alínea c,. do Regi­
. mentO Interno, requeiro adiamento da discus-­
são do Projeto de Lei da Câmara Jl'! 19, de 
1985, por 30 dias. 
· Sala das Sessões, 20 de março de 1989. 
-Senador Leopoldo Peres. 

~ O SR.~ PRESIDENTE (Nabor Júnior) -
Não havendo quorum, a discussão da matéria 
fica sobrestada, até que o requerimento possa 
ser votado. 

O SR. PRESIDENTE (Nobor Júnior) -
ltem6: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de_ Lei da Câmara Jll' 105, de 1985 (n9 
2.569n6. no Casa de origem), que fixa 

a Capital da República como sede do 
Conselho Nadonal de Desportos, tendo 

. PARECER FAVORÁVEL, sob n• 874. da 
Comissão: 

-de Educação e êulturil. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Encerrada a discussão, a votação fica adia­

da, por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -
Esgotada a matéria constante da Ordem do 
Dia. 

Fica adiada a votação do Requerimento n9 
41, de 1989, lido no Expediente, por falta de 
quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Nobor Júnior) -
Há oradores inscritos. (Pausa.) 

Conc·edó_ a palavra ao nobre Senadpr Fran­
cisco Rollemberg. 

. O SR. FRAI'ICISCO ROLLEMBERG 
(PMDB -SE. Pronuncia o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente e Srs. Senadores, os jornais 
com insistência vêm noticiando que a Marinha 
Mercante do Brasil está desaparecendo, e exi~ 

: gindo providências, a fim de que o transporte 
de passageiros e cargas não se tome um foco 
a mais de evasão de divisas. As estatísticas 
mostram que as exportações e as importações 
brasileiras geraram, em 1988. aproximada­
mente quatro bilhões de dólares. Entretanto, 
muito menos de um bilhão de dólares ficaram 
no País, em vfrblde de a maior parte dos afreta­
mentos terem sido atribuídos a navios de ban­
deira estrangeira. 

Para que se compreenda a humilhante si­
tuação, basta mostrar que, em 1987, o com­
plexo importação/exportação brasileiro con­
cedeu a navlós de bandeira estrangeira o 
transporte de I25 milhões de toneladas, entre­
gando a navios nacionais vinte e cinco milhões 
de toneladas, arenas. Isso representou o paga­
mento de US 700 milhões (I 7% mais do 
que em 1986) por fretes realizados. 

Ora, inexistem dúvidas de que, para corrigir 
essa distorção, o Brasil deve encarar com se­
riedade o problema da sua Marinha Mercante. 
Ainda mais quando é o Governo Federal, -re­
presentado pelas empresas públicas, especial­
mente a Petrobrás e a Companhia Vale do 
Rio Doce, que mais concede afretarnentos a 
1;1avios de outras bandeiras. E qualquer inda­
gação pertinente recebe a resposta de que 
a frota rriercãrite brasileira, para atender às 
necessidades atuais, precisa ser ampliada em 
doze milhões de toneladas. O Presidente da 
República, na intenção de superar as dificul­
dades do setor, baixou"o Decreto-Lei n9 2.404, 
de 23 de dezembro de 1987, criando o Adicio­
nal ao Frete para a Renovação da Marinha 
Mercante e o Fundo da Marinha Mercante. 
O primeiro destinado a atender aos encargos 
da intervenção da Cloião nas àtividades de na­
vegação mercante; o segundo com o objetivo 
de prover recursos. para o desenvolvimento 
da Marinha Mercante brasileira. 
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Sucede que a revista "Portos e Navios", de 
agosto de 1988, trouxe editorial em que enfa-
~--. =· 

"Q dinheiro que deveria estar movi­
mentando a produção de navios brasi­
leiros foi tragado pe.la ciranda financeira. 
Esta é a única e"Piicação plausível para 
a falta de iniciativas do Governo no que 
toca ao setor de construção naval. De 
outra maneira não se pode compreender 
que uma arrecadação mensal da ordem 
de US$ 12 milhões, destinada a financiar 
a renovação da frota mercante esteja tão 
longe de produzir resultados significatl­
"'s. 

Por enquanto a indústria naval parec"e 
ser o único setor prejUdicado cOm a para­
lisia da máquina financeira do Fuildo de 
Marinha Mercante. Sem regulamentação 
do Decreto-Lei n9 2.404 não há financia­
mento, sem regulamentação da política 
industrial não há regulamentação do 
2.404. E sem que o CoriQ"resSo Nacional 
passe suas grqssas lentes sobre tudo isso, 
qualquer regu'Jamentaçâo pode cair por 
terra." 

Trago estas considerações a esta Casa, cmte 
a insistência governamental de, sob o rótulo 
de privatizar, abandonar o Uoyd Brasileiro, 
transferincfo..o a empresários. 

O Grupo Lachmann, que era agente do 
Uoyd Brasileiro, no Rio de JaneÚ"O, há muito 
demonstra interesse em adquirir o acervo da 
empresa. Mas. de acordo com o noticiário da 
imprensa, o referido interesse está na râzão 
direta do que denomina de "condições favorá­
veis" que o Governo criar. Se faltarem tais 
condições favoráveis, o Grupo Lachmann -
que tem seu carro-chefe na Agência Marftima 
Lauritis Lachmann - aguardará. Tanto que 
o Sr. Christian L.achmann, presidente do Gru­
po, vê na privatização_da estatal a melhor solu­
ção, mas ressaJva que tudo dependerá dos 
critérios de venda: se por melo de licitação, 
venda de ações na Bolsa, etc. 

Todos os armadores interessados na aquisi­
ção da estatal referida estão motivados. Mas 
pretendem afastar a dívida do Uoyd, anun­
ciada em US$ 222 milhões. 

Os funcionários do Uoyd, por sua vez, pre­
tendem adquirir o controle acionário da em­
presa. O Engen]:leiro Bmo Serejo Farias enca­
minhou, ano passado, requerimento dos em­
pregados ao Ministro dos Transportes, no sen­
tido de que seja, gradualmente, liqüidada a 
dívida dà armadora estatal, a fim de que se 
tome apta a receber r~ursos para a moder­
nização da frota. A proposta é formulada pela 
Associação Geral dos Empregados do Uoyd 
Brasileiro (AGELB), como resultado "da von­
tade dos empregados do Uoyd em ter resol­
vidos os problemas nacionais, e da atenta ob­
servação dos recentes movimentos, ocorrido_s 
nas áreas do Governo- Federal e _da armaç,!o 
privada, no sentido da privatização':- da em-
presa. - - - -. ._ 

Convém saJientar que aAGELB existe desde 
19 de agosto de 1986, congregando o pessoa! 
de terra e mar da estatal, com representa­
tividade oficial dos empregados do Uoybrás. 

Toma-se conveniente informar que a pro­
posta definida pela AGELB é a única formu­
lada em termos precisos. sem esperar facilida~ 
des ou condições favoráveis. Tem as seguintes 
características básicas: 

a) aquisição da maioria das ações re~ 
presentatlvas do capital votante da com­
panhia por seus empregados; 

b) participação governamental com~ 
plementar; 

c) obtenção de prazo de carência nos 
financiamentos do Fufiâo de Marinha 
Mercante; 

d) utilização do Uoyd da parcela que 
lhe cabe do Adicional ao Frete para a 
RenOVaÇão da ,Marinha Mercante; 

e) renovação e modernização da frota 
com o redimensionamento dos tráfegos 
e modernização administrativa e geren­
cial. 

A proposta: âos einpregados do Uoyd deta­
lha medidas e ações. Prevê a constituição da 
fundação dos Empregados do J,Ioyd Brasi­
leiro, que passará a desenvolver projetos e ob­
ter ftnanciamentos. Frisa que os empregados 
possuem, no conjunto, mais de vinte milhões 
de dólares nas respectivas contas do Fundo 
de Garantia por Tempo, de Serviço (FGTS), 
e que "a dotação inicial de recursos da Funda-' 
Ção seria utilizada, em termos imediatos, mas 
dentro de cronogramas de pagamentos pré­
estabelecido e não superior a cinco anos, para 
as ações da estatal". 

Todos os aspectos de caráter financeiro, co~ 
mercial ou operacionaJ são previstos, sendo 
estas as considerações finais da proposta: 

"1) As medidas propostas são tecnica~ 
mente viáveis e, combinadas com o apor­
te de recursos por parte da Fundação 
dos Empregados, dotarão o Uoyd Brasi­
leiro das necessárias condições básicas 
para prosseguir.em um pl_ano de moder­
nização" que conter:npfe a _solução de seus 
Problemas em nível gerencial, operacio­
ni!l e administrativo. 

2) Alguns pontos desta proposta de­
mandam estudos adicionais, para o que 
solicitamos de V. S• permitir à Comissão 
Técnica da AGELB acesso a dados e in-

• formações para tanto necessários." 

Sr. Presldeittê, s·rS. Sena~res, o desusado 
intefesse das arrriaâoras rriultinacionais- e a 
prop'osta formUlada, teCnicamente, peJos em­
pregados, deixam patente que C? Uoyd Br~si­
leiro não pode nem deve ser dispensado peJo 
Governo brasileiro. 

No dia 19 de fevereiro último, essa estatal 
-completou 99 anos de existência. A comemo­
ração aesse. aconteCimento ficou marcada, 
apenaS, -por manifestaçáo promovida pela 
AGELB, no Panteão aos Mortos da n Guerra, 
locaJizaCfo no Aterro do Aamengo, Rio de Ja­
neiro. A finalidade foi homenagear, no ato cívi­
co,'os colegas do UoYbráS que-perderam a 
vida n-oS navios da empresa, afundados'pbi" 
submarinos inimigos. 

·Fundada pelo Decreto n9 208, de 19 de 
fevereiro de 1890, com o nome de da. de 

Navegação Uody Brasileiro, a empresa passou 
pelos seguintes estágios: Sociedade Anônima 
Uoyd Brasileiro, de 10 de dezembro de 1892 
a 28 de setembro de 1894; Sociedade Anô­
nima Uoyd Brasileiro sob intervenção do Go­
verno, de 29 de setembro de 1894 a 11 de 
março de 1895; Sociedade Anônima Uoyd 
Brasileiro sob fiscalização dO Banco do Brasil, 
de 11 de março de 1895 a 15 de março de 
1899; Sociedade Uoyd Brasileiro em liquida­
ção, de 13 de março de 1899 a 31 de julho 
de 1901; Sociedade Uoyd Brasileiro sob admi­
nistração do-Banco do Brasil, de t~ de agosto 
de 1901 a 7 de janeiro de 1903; Companhia 
Novo Uoyd Brasileiro, de 7 de janeiro de 1903 
a 31 de junho de 1906; UOyd Brasileiro, soei~ 
âade em comandita por ações, de 31 de mar­
ço de 1906 a21 de dezembro de ~1909; Uoyd 
Brasileiro S.A., de 24 de dezembro de 1909 
a 12 de agosto de 1913; Uoyd Brasileiro patri­
mônio nacional, de 13 de agosto de 1913 
a 28 de dezembro de 1920; Companhia de 
Mavegação Uoyd Brasileiro, de 28 de dezert_l':' 
bro de 1920 _a 11 âe junho de 1937; Uoyd 
Brasileiro patrimônio nacionaJ, de 11 de junho 
de 1937 a 31 de dezembro de 1966; Compa­
nhia de Navegação Uoyd Brasileiro, de 19 de 
janeiro .de 1967 até agora, sob a forma_ de 
companhia de economia mista, de duraçao 
indeterminada e com 99,7% das ações perten­
centes à União Federal. 

longa reportagem do jornal O Estado de 
S. Paulo, de terça-feira, 21 de fevereiro último, 
demonstra que, "da análise de documentos 
oficiais e informais", o Uoydbrás sempre teve 
uma função estratégica. O referido órgão de 
imprensa observa que tal função pode ser divi­
dida em cinco itens:. 

A) "sei executora operacional das polí­
ticas de navegação e marinha mercante. 
Em outras palavras, isto significalja: 

-praticar a navegação de cabotagem, 
grande cabotagem e longo curso, com 
o própósito- de prestação de SerVIços 
complementares ou subsidiários de inte­
resSe do Governo brasileiro; 

-freqüentar os pOrtOs nacionais e es­
trangeiroS, prãUCando todas as ações ca­
bíveis legais de uso dos serviços portuá­
rios, convivência com entidades profissjo~ 
nais da orla portuária, com propósitos 
Subjacentes de realimentar, com .subsíR 
dias, ps órgãos responsáveis pela formu­
Iaçã_o, execução e controle da política na­
ciçnal de r1avesação !J:lercante_e também, 

----por-que não dizer, rt:"JOstrar a _bandeira 
mais antiga da marinha mercante bra­
siléira; 

-submeter-se, como usuáriO creden­
ciado pelo Governo, aOs sistemas de pro­
teção e segurança da navegação em ge­
ral, contidos nas normas, regulamentos 
e convenções nacionais- e internacional=>, 
incluindo as diversas formas e modali­
d.ade.s de seguros, dé molde a realimentar 
aspectos estratégicos de segurança na­
cional, contidos nas políticas de navegaR 
ção_ e marinha mercante; 
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-garantir a complementação do ensi­
no técnico __; teórico, com if prática ne~ 
cessária à formação global dos oficiais 
de marinha mercante, bem como ades· 
tramento fundamental e Prático às bipu-
, !ações de navios; · 

B) ser o usuário fidedigno do Governo, 
representando os interesses estratégicos 
embutidos nas políticas macrOeconômi­
cas relacionadas com o comércio inter­
nacional. Esses interesses poderiam ser: 

-assegurar a distribuição externa de 
nossos produtos, inclusive adotando li­
nhas pioneiras que venham permitir aber­
tura de nossos mercados; 

-participar, atendendo aos interesses 
do Governo, dos serviços de transportes 
marítimos comerciais nas importações; 

-executar e testar as regras interna­
Cionais que caracterizam Cf comércio ex­
temo; em outras palavras, praticar todas 
as formas de crédito documentário, práti­
cas cambiais, aluguéis de navios e contai­
ners, armazéns alfandegados, garantias, 
protestos, seguros de casco e carga, pro­
duzindo anáUses e estatísticas úteis ao ór­
gão controlador da e.xecução da política 
nacional de navegação e marinha mer­
cante; 

C) ser um- ai::e"s56riõ-do Governo para 
a sua política de acerto de desequilíbrio 
de balanças oomercia_is com outros paí­
ses. Embora contra-indicada para os int~ 
resses do desenvoMmento de nossa ma­
rinha mercante, essa prática foi empre­
gada na última década; 

D) ser um acessório do Governo para 
a política nacional de construção naval; 

E) ser um instrumento do Governo, no 
sentido estritamente político, com propó­
sitos de política interna, onde os princi­
pais car_sos da empresa poderão ser des­
tinados a pessoas que atendam a esses 
interesses." 

A simples enumeração feita pelo O Estado 
de S Paulo é s_uficiente para demonstrar o 
equívoco da autoridade, quando preconiza e 
insiste na chamac;la privatização do Uoyd Bra­
sileiro. 

Docume_nto divulgado pela Associação Ge­
ral dos EmpregadOs do Uoyd afirma que a 
extinção desse extraordinário instrumento de 
apoio político determinarâ o atendimento "a 
inconfessáveis interesses", porquanto "não 
existe a possibllidade de uma privatização ética 
da Companhia de Navegação Uoyd Brasileiro 
no curto prazo, pois na verdade todas as pro­
postas de privatização apresentadas pelos ar­
madores são baseêidas na .conhedda Lei de 
Gerson, onde os empresários se oferecem pa­
ra transportar as cargas (e fabJrar os fretes) 
atribuídas ao Uoydbrás e, em contrapartida, 
os contribuintes seriam convocados a arcar 
com o passivo remanescente da estatal, hoje 
orçado em aproximadamente US$ 400 mi-
lhões". . _ _ __ 

Para os empregados do Uoydbrás, portanto, 
os armadores que pretendem adquirir a estatal 
fundam-se no princípio de privatizar os lucros 

e socializar os prejuízos. Por outro lado, não 
é de- cogltar.-se _da extinção da em_presa, ou 
da sua liqüidaç~. porquanto a venda dos ati­
vos da companhia não pennitirão o pagamen­
to de metade das dívidas. 

O docwnento dos empregados do Lloyd 
adverte para os efeitos desastrosos que advi­
rão da privatização ou liquidação da estatal, 
prindpa1mente pelo aumento da vulnerabili­
dade do País, no que tange ao transporte marl­
timo, pois "ou os armadores privados serão 
obrigados a afretar navios estrangeiros para 
atender à demanda dos exportadores, ou os 
exportadores serão obrigados a contratar ar­
madores estrangeiros para transportllr os nos­
sos produtos até OS portos de destino". 

Verdade é que a disposição governamental 
de liqüidar ou privatizar o Uoyd Brasileiro cau­
sou constrangimento a fornecedores e clien­
tes da empresa, em todo o mundo. 

Quando o Governo baixou o Decreto-Lei 
n9 2.404, seguido do Decreto-Lei n9 2.414, 
renOvaram-se esperanças de que o setor mer­

. cante seria plenamente atendido. O Con_gres-
50 Nacional ãProvou tais éditos. Mas, infe~­
mente, houve mudança radical nos rum-os ·da 
preconizada política de construção de navios, 
h~!t_endo justificado_ ~mor de desnacionaliza­
ção da frota mercante brasileira. É de lem­
brar-se, por exemplo, que um_ superintendente 
da Docenave entregou a empresas estrangei­
ras os navios "Docec_annyon", "Ooceriver" e 
"Docebay", que pertenciam à estatal subsi­
diária da Vale do Rio Doce. 

O exame superficial- da questão conduz à 
cert~ de que o Uoydgrás deve continuar co-­
mo empresa estatal. E, quanto mais se apro­
fundar o estudo do problema, fortalece-se, 
mais e mais, a convicÇão oposta à priyatização 
a armadores que pretendem privatizar lucros 
e atribuir à bolsa do poVo o pagamento da 
dívida. 

__ Já foi _constatado, por empresas consulto­
ras, como a Procenge Consuhores SA, que 
o Uoyd Brasileiro, co_rnp empresa ''participan­
te de um mercado competitivo em escala 
mlmdial, depende de s'ua própria geração de 
recursos para s_obreviver e necessita realizar 
constantes investimentos para manter sua fro­
ta própria em condições operacionais adequa­
das". Não pode, por isso mesino, prescindir 
de uma administração extremamente profis­
sional, que "saiba compabbilizar os objetivos 
de política governamental, com os critérios 
empresariais desejáveis na condução de ne­
gócios". 

Se o Governo teimar em desfazer~se do 
Lloydbrás, preferivel é que entregue a empresa 
aos empregados, fazendo cumprir, item por 
item, da proposta formalizada ao Ministro dos 
Tra,nspOrtes. COm isso, estará salvo o ponto 
estratégico, afastando-se por outrà parte, o pe­
rigo que representará a desnacionalização da 
nossa marinha mercante. 
. Lembro às autoridades do Poder ExecutivO--

o fato de que a costa marítima do País exige 
uma frota mercante atualizada e de que a liqui­
dação do IJoyd Brasileiro representa ato extre­
mamente prejudicial à Nação. 

Sr. Presidente e Srs. senadores, já estava 
pronto este pronunciamento quando o JQmal 
do Brasil pubUcou. na edição de ontem, um 
artigo cujo titulo é o seguinte: "Liqüidação do 
Uoyd di!; prejuízo deUS$ 800 milhões, ao T~ 
souro", que peço a V. EX' faça constar deste 
meu pronunciamento. · 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, (Muito 
bem!) 

DOCUMEI'ITO A Q{JE SE REFERE O 
SR. FRANCISCO ROLLEMBERG EM 
SEU PRONUNCJAftfENTO: 

UQÜIDAÇÃO DO LLOYD DÁ 
PREJUiZO DE US$ 800 M!UiÓES 

AO TESOURO 

Maurício Correa 

Brasma -A Companhia de Navegação 
Uoyd Brasileiro foi liquidada, no Plano 
Verão, sob o argumento de que sua dívi-

- ·da, de US$ 250 milhões, afetava total­
men~e a sibJação patrimonial da empresa. 
Entretanto, o ministro dos Transportes, 
José Reinaldo Tavares, está de posse de 
um relatório confidencial elaborado pela 
última diretoria da empresa, dando conta 
de que o Tesouro Nacional terá um pre­
juízo de as$ 800 milhões ao final do pro­
cesso, de extinção da companhia. 

O documento já chegou ao conheci­
mento do próprio presidente José Sarney. 
Nele, menciona-se que os US$ 250 mi­
lhões c;orrespondem à dívida existente, 

-garantida pelo Tesouro, sendo que o res­
tante, OS$ 550 milhões, refer~se a com­
penSã.ções pelo rompimento de contratos 
com agentes comerciais, afretamento de 
navios estrangeiros, aluguel de contiJI .. 
ners e indenização pelo não-cumpriri1.en­
to de contratos de transportes interna· 
cionais afirmados a longo prazo. 

POlêmica -A última diretoria do Uoyd, 
contudo, saiu atirando. Depois de tentar 
convencer José Reinaldo que a hipótese 
da privatização é muito mais conveniente 
do que a alternativa da liquidação pura 
e simples, o relatório toca num tema polê­
mico, que é a descontinuidade adminis­
trativa gerada no governo Sarney. De 
acordo _com o dpcurnento, ~ntr_e 1967 
e_1984 o Uoyd foi uma companhia supeM 
ravltária, acumulando reseJVas de OS$ 
117 milhões. 

Em fevereiro de _ _19_85_,_o IJoyd teria QS$ 
31 milhões em caíxa, mantendo "em dia 
seus compromissos de custeio, bem co­
m_o ·as dívidf3s juntp_ ao Fundo de _Marinha 
Mercante", mostra o relatório. !;:_ acres-­
centa: "Os_ quatro anos de prejUízos no 
período 1985/88, em~ contraposição aos 
16 an-os de lucros entre 1967 e _ _l 984, 
decorreram em grande parte da desconti­
nuidade administrativa, devido a três tro-

- cas de administrações, agravadas por 
uma instável atuação junto ao mercado, 
com a sucessiva nomeação de set~ dir~­
tores Comerciais em quatro anos". 

No último trimestre de 1988, o Uoyd 
Brasileiro gerava um prejuízo mensal de 
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os$ 2 milhões. Essa situação se agravou, 
em 1989, com a queda de receita resul­
tante das informações que davãri1 Conta 
da extinção da companhia. "Os credores 
intemacionàis, ao se aproxiinar a data de 
liquidação, procurarão garantir a totali­
dade de seus créditos, mediante o arresto 
dos nossos navíos no exterior, impedindo 
a continuidade das operações comerciais 
da empresa e prejudicando qualquer ten­
tatiVa de negociação ou mesmo a venda 
dessas embarcações", diz o texto. · 

Te"sOuro terá wn Jargo prejuízo, com a . 
extinção da empresa, pois nada obterá 
com a venda do fundo de comércio de 
su~ 'inh~s. Al~m disso, a desvalori2ação 
dos seus ativos, num processo de Uqutda­
ção. "atingirá sequer o valor do saldo de­
vedor dos fmandamentos". 
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romPimento de contratos de longa dura­
çao com terminais e prestadores de servi­
ços no Bra~il e no exterior, ''que fiZeram 
investimentos para atender ao Uoyd e po­
derão alegar lucros cessantes pelo restan­
te do período contratual". Também estão 
previstas muhas pelo abandono dos acor­
dos internacionais com autoridades mari­
timas dos países com os quaís o Governo 
brasileiro mantém sete conferências de 
fretes, oito acordos bilaterais e 34 outros 
contratos. 

Existem outrOs três pontos nos qUais Contratos ~ Ehtre fu!1cfonários gra­
duados do Ministério dos Transportes, o 
assunto é tratado com muito cuidado. O 
Ministro José Reinaldo tomou partido da 
extinção:do Uoyd Brasileiro, mas.teme 
a ablação nos bastidores do seu colega 
da Marinha. Henrique Sabóia, que posl­
donou-se contra o fim da empresa. Na 
Marinha, alega-se que a privatização seria 
a alternativa mais adequada para o Uoyd, 
pois, desse modo, haveria menos prejuí­
zos para a União. 

~ na parte relativa ao rompimento de 
contratos,' w.rém, que se encontram as 
maiores dificuldades para o Tesouro, de 
acordo com o documento. Ocorrendo a 
~nsão do Uoyd, a União terá que honrar 
contratos com agentes comerciais (foros 
nos países dos agentes) em 150 portos 
espaJhados em 46 pafses, cujas cláusulas 
prevêerri avisos prévios para cancela­
mento de até um ano; rompimento com 
relação e afretamento de navios estran­
geiros (foro na Inglaterra) e descumpri­
mento de contratos de alugue] de 18 mil 
cont11ineres e 2 mn chassis. "cuja devolu­
ção implica reparos de reentrega, reposi~ 
donani.ento e pesadas taxas de acordo 
com ôs pontos de reentrega". 

• a diretoria do Uoyd vê fontes de multos 
problemas para o Tesouro: 

·Segundo a argumentação dos especia­
listas do Uoyd, apontada no relatório, o 

Multas- O Tesouro também tbrá que 
arcar com as despesas decorrentes de 
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•••'1ft aobr.,..,u.Ua o• J>l'ol>lapt~l que ~~ "'.t.ul1a• af'IUudo 1 &:oof>r.t: 
•• - lltl•• aoooa. 

h$ • .. tso ,lad.,., ..,antiM)I•Ia • ••uda da l'~~eaLw., - "'' ""' 
- a.ou:aclo ._,, ~r,hto• d•• lh•h•• ••P•••••• ,.,., •• ll•hole• l! 
'"'' • Morta d" luropa, 11 l'otecõa" da1 navtoa - todoa oa GJI. 
,,.,. "'''••" ,;., wupulo••• ao u..,. t.al.tah,a ,..,.. qui •• ••l2 
t.all ft •• tlla1 4u Dlc:lato. • 

C.Wiidar•I'>Oo illlfll H !Ub&rcadol'lll alt~ ~~~ a0111 ••tulan~a a IQillll 
•• didtil'lo - t*ral.IIO ..... whvana, WIO c .. o ele ,_r<ha 011 a 
-.a.daa, da IlHOa Cllfll, llbvl.a-llt.l rrat.ddt~ tçan&pol't,•l• p ... ; 

11!11.' .. ••-dcr:t QU. ••t•'• ••tiwal no hifto.vo. c- h•D 1 c•-1 
U .. fllt•a d• a.pttol•• qH de~ad Ctoil' lDl a• !eY.,aii'O ....... 
.ral•do •a .ia lrtt.ll'.ltlto JM"''lari •• toru.r lllallfic.l•llte ao., PlÍ!. 

•J.- .., ••• ,.,.. •tarod•r ill ,..CIIU1d•tlto• .•lnltul do euJ.hio~ 

ter eutro ltJodo, os er•dola• 1rot•r,..C'!u.,,is, · 1(1> •• •P-"'OJJ'-1' • 

... t• •• Uqd.l•c-lo, proeuu:rio u•n••tl• • tou.Hd•el• d• ••u• 
o:rldltat ,...ti.allt• o •u11to elo• 110110• n•v1o1,ft0 ••tar1or, ~•P.! 
•111J4o • COIItJnll.id•d• dPa opera~:ÕO• e"""":d•h d1 t~oopra•• • pr9._ 

'judil:arod.o qu11~qu•r U•taUw• da .,avocJ.e!;"ijg 1111 -- a w•nd• d•!. 
••• -.buca~;ha. 

liloua ~o~ a. Ua:acio de 1111o1 pr.,o, •ró• C' '4Ud ocorra•t• • 11 

Qu1dado. cOl'r••ro••d• na r••HcSade • ...., Uguh!gçüo ant•stp•ll• 

- "•• qua - J.,...ctOI ~rei•h, - f'IIJIO, 'lupor .. o• •fa.Ho• 
.l•t•1•. t .. eltdo c:""' ••• oa tO d.i!a do .S.eret0 , coruapolld!a aa 

•:rltJ.ca •- ...,.LIID "' di••• u u..- '"""••••d.Sa. 

C...!Mr•JMI• •- '' - ra••~ -1• dl - ~. - q1111 , ...... •leio 
dlt1n1H • ••,...·- -u .... c-. .S•• acGa• .... Ut~l:M.o .,.,.,.,. ...,,. ~; 
f•t1w• .. • ÇÇJ~~ICll'l-• ""' :r••taa apcoat-,.._11n. 20 .w... ,..ca 

• pesadas indenizações trabalhistas, 
principalmente no exterior, onde as legis­
lações garantem aos empregados direi­
tos que equivalem à estabilidade; 

• compromissos financeiros para 
acompanhar, num prazo superior a qua­
tro anos. em cortes ~ 4_6 países, ações 
coittra a União derivãdas de rescisões 
contratuais; 

•provável canibalização~ào pabimôilfo 
da empresa, pelo longo peóodo do pro­
cesso de liquidação." 
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Durante o disçurso do Sr. Francisco ~rmitir a geração de indic:.adores relativos ao 
Rollemberg, o Sr. Nabor Júnior, Suplente desempenho no mercado de trabalho que ser-
de Secretário, deixa a cadeira da presí- virão de subsídios para ações goVernamentais. 
dência que é ocup<Jda pelo Sr. Meira Fi- quanto pelo papel compensatório_ que pode 
lho. desenvplver em momeritos de· crise como a 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - que Vivemos. 
COncedo a palavra ao nobre Senador Mauro Este_sistema, nee:e-SsariãmEmte,deve ter sua 
Benevides. operacionalização centrada em uma concep­

ção metodológica de âmbito nacional que lhe 
O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB - assegure, a partir da realidade de cada estado, 

CE. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Pre- gerar uma visão de conjunto do mercado de 
si dente, Srs. Senadore_s, a. Constituição estabe- trabalho fundamentado em uma articulação 
Ieee claramente a competência da União na técnica que; Como ocorre em outros países, 
organização do Sistema Nacional de Empre- fica a, cargo de um órgão {:entrai, missão esta, 
go. Por outro l~do, a instituição do seguro-de- no Brasil, não há dóvi.das, inerente ao próprio 
semprego impõe ao Governo Federal dispor Ministério do Trabalho. 
de uma rede adequada de atendún.ento aos Caso haja e(Tos operacionais no atual Siste-
trabalhadores que buscam esta beneficio, in- maSine;certamente,sãode resp-onsabilidade, 
clusive, dotada de atributos operacionais para também, do Ministério do Trabalho a quem 
recolocar no mercado a mãe>-de-obra que es- ca,b~_ §.~_l! gerenciamento. O que se impõe, 
tá, momentaneamente, percebendo o seguro. pois, é a sua avaliação crítica, a sua organi-

Causa, portanto, estranheza o tratamentO zação e a sua imediata defmição institucional. 
que o Ministério do Trabalho vem dando ao Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
Programa do Governo .Federal denominado bemf) 
Sistema Nacional de Emprego, a quem cabe 
fazer intermediação de mão-de-obra.. ou seja.. O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -
encaminhá-la segundo as vagas captadas no Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos 

Chiarelli. mercado; atender trabaJhadores que deman-
dam o seguro-desemprego; e, também, pro- OSR.-CAIH.OSCHIARELU(PFL-RS. 
duzir indicadores específicos relativos ao com~ Pronuncia o seguinte dis_curs_o) --Sr. Presi-
portamentodomercadodetral;lalh_p,a~mes- dente, Srs. Senadores, registramos, com pe-
rna como decorrência da hatureza das ativida- sar, o faJecímento do ex-Ministro Mem de Sá, 
des que lhe cabe executar. dil'l 15, na cidade do Rio de Janeiro, onde 

Encareço a atenção dos Srs. Senado~s. pa- re5ídia. 
ra o fato de que o Ministério do Trabalho, O .Jornal O Globo faz o merecido registro 
alegando redução de recursos orçamentários do falecimeffi9 _do grande e íntegro homem 
entende agora ser de responsabilidade dos públfco que foi Mem de Sá, resumindo seu 
Estados o pagamento integral do pessoal que extenso e rico curriculo, que tem início na 
atua na operacionallzação do ainda Programa vida estudantil, em Porto Alegre, sua cidade 
Sine. natal, passando por vários postos de grande 

A gravidade desta decisão·- e ~qui faço importância na vida do Pais, ·até chegar ao 
minhas as preocupações do Presidente da As- Senado Federal, ond_e_ rnilfto_u, com grande 
sociação Nacional dos Seryidores do Sirie, em _brilho, durante_ ~~as_legisl_a~as. 
telex que me transmitiu - não é somente Mem de Sá ·era cOnSiâeradO-O últiino" mara-
o fato de que o Ministério do_T(~alhç deixará gato, fundador do Partido Uberal,: pãrlaineit-
de comparecer com parcela de _responsabi- tarista, convictO, Coin deStãc8dB "ãtuação nZts 
!idade que, efetivamente, lhe cabe. Maís sério, lides liberais gaúchas, bastando lembrar que, 
ainda, é que este Ministério, de~a_ fprma, per- depois de Õ1ilitar na política estudantil, foi jor­
de, por completo, na prática, a possibilidade nafista e, em 1946, elegeu-se Deputado Esta­
de coordenar e articular tecnicamente um sis- dual pelo PL. de cuja banc::ada se- tomou iider, 
tema que, pela sua tinalídade, deve ter·caracte- _ t~ndo sid_o feeleito, para, em 1955, chegar ão 
ristic:as nacionais e, alêni do mais, termina &nado Federal, então no Rio de Janeiro. 
por inviabitizar o cumprimento de um preceito ·Teve _dois episódios marcantes em s~a lon~ 
constitucional, inserido unanimemente no tex- ga e proveitosa vida pública, o saudoso político 
to da Carta de 5 de outubro de 1989. . g_aúCf1o. O primeiro deles ocorreu em 1947, 

O poder público, em -~.,~ma _l'{a~~o demo-_ • qliailao ficou-conhecidO. nO êeitâiiõ pQtltiCo 
crática. tem que estar aparelhado com meca- - ~r1acional, por ter conseguido que aAssembléiã 
nismos qu~ atendam aos:_ interesses reais da Constituinte do Rio Grande do Sul aprovasse 
socjedade .. -em geral e dos trabalhadores em emenda parlamentarista; de sua autoria, por 
particular. Vale considerar, ademais, nesta ocasião da elaboração dzi. Corist:itUição Esta­
questão que como o Govt:mo Federal, através duaL Essa emenda, entietanto, foi, posterior­
dos ínstrumentos de polítiCa econômica, influi rfiente,julgada -inCQnstituciorial pelo SUpremo 
diretamente no mercado .de tra.P<)l!JQ, é:. mes- Tribunal Federal. En<Pártantô, \iin pãriClmen­
mo natural e indispensáVel que. çiisponha de ~tãnsta.não àpehas conVido, iri8S,'sobretud0, 
um organismo adequado para avaliar o seu dinâmico, adotando posições arrojadas e piá­
comportamento conjuntural e a sua evolução, ,nejras em favor da a.doção do parlamenta­
quer seja no plano nacional ou no-regional. rismo em noSso País. O segundO episódio que 

A organização do Sistema Nac:ional de Ern- muito marcou sua vida pública, este sim, talvez 
prego no Brasil deve ser l.dsto como algo priori- mais do que o primeiro, aconteceu_ em 1966, 
tário, tanto por ser um instrumen~ capaz de quando era Ministro da Justiça do Governo 

do Presl.dente. CasteUo Branco. Naquela época 
travava-s~ luta _renhi~ no seio da_As~~mbléia 
Legislativa gaúcha, que tinha a seu cargo ele­
ge-r o Governador do Estado, de forma indire­
ta. o-candidato do Governo Federal era o Sr. 
Pef8dlf &TceiiOS," -que, 'éimetanto, nãO tinha 
á mãiOria dOS Votos do coiéglo eleltóral. o·iante 
do impasse_ que entendia o Governo Federal 
existir, por não admitir a derrota, o Presidente 
Castello Branco cassou o mandato d~ quatro 
deputadbs, com o que, se viabilizou a eleição 
do Sr. Perãchi Barcenos. Diante dessa atitude 
do Governo Federal, o M.ini_stro Mem de Sá. 
por não admitir cassação de direitos politicos, 
a não ser de corruptos e subversivos, não titu~ 
beou em pedir demissão do cargo, deixando 
o G~mo, engrandecido pelo altruístico ges­
to, que, na época, foi muito feStej41do e reco­
nheddo comó representando unià forma de 
manifestação de inconformidade corp,os cri­
térios então adotados pelo Presidente-da Re­
pública, que não condiziam com sua forma­
ção" democrática e liberal. Ocupou o Ministério 
da Justiça sem ser um jurista e. dele, saiu 
enaltecido como se o fosse dos mais renoma~ 
dos d~ nosso -País. 
. O episódio do pedido de demissão do ilustre 

gaúcho teve repercussão tão positiva. que, 
quando assumiu o Governo Federal, o Presi~ 
dente Costa e Silva o convidou para ocupar 
o cargo de Ministro do Supremo Tribunal Fe­
dera!, tendo-obtido a recusa, sob a justificativa 
de que não entendia de leis. PQSteriqrmente, 
foi indicado para o Tribunal de Contas da 
(Jnião, de onde somente saiu ao aposentar-se. 

Esta, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a traje­
tória de uma vida ilustre, idônea e séria, cuja 
dedicação à causa da democracia e do libera­
lismo mais puro, certamente servirá de exem­
plo para nossa juventude, hoje tão carente de 
bons exemplos que possam contribuir para 
os destinos de nossa Pátria. 

Esta sudnta homenagem que ora presta­
mos ao _i1ustre brasileiro que foi o ex-Ministro 
e ex-;5enador Mem de Sá, estaria incompleta 
se esta Ca_sa Legislativa, oomo um justo reco­
nhedmento pelos relevantes serviços presta­
dos, não lhe dedicasse, especificamente, ho­
menagem especiaJ. Por isso. estamos formu­
lando re~erimento no sentido de que, nos 
ten:rio~ d9 _Regimento lnterfuo, seja realizada 
Sessão é-?Pecial para homenageá-lo, por se 
tratar de _medida de inteira justiça. 

Era o gue_ tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy 
Magalhães. 

O SR-JQTAHY MAGALHÃES (PMDB­
BA. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, a Constituição vigen­

. to, de !98?. ~ clara: "Arl 9' - É assegurado 
o direito de greve, competindo aos trabalha­
dores decidir a oportunidade de exercê-lo e 
sobre os interesses que devem por meio dele 
defender". 

Pois bem, decidiram os trabalhadores brasi~ 
ieiros damar à greve geral nos dias 14 e 15. 
As duas·-grandes Centrais de Trabalhadores, 
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a CUf e a CGT, está reunindo segmentos me- , 
nas ·radlcallzados do movimento, acordaram 
c:ondamar, juntas, esta greve, e'm repúdio As 
nefosw conseqüências do "Plano Verão" so­
bre oS assalariados. Com efeito, e tivemos 
oportunidade de denunciar isto da tribuna: O 
"Plano Verão" é um plano rigorosamente orto­
doxo de estabiUzaçáo dos preços, que parte 

Cilculo 
Data-base Convenctonal 

(X) 

Janeiro -9,92 
Fevereiro -17,50 
Marco -17,41 
Abril -17,37 
Maio -17,29 

Jun"' -17,23 
Jul"' -t7 ,37 
Agosto -16,45 
Setelllbro -15,40 
OJtUbrO -12,55 
Novelllbr'o -9,97 
Dezembro -9,88 

do arrocho Stllarial e do desemprego Jmra de-­
sacelen.v o que supõe seja um processo des­
controlado de aquecimento da economia. Não 
cortar6 o surto lnflocion6rio, que subjoz debai­
xo das tentativas vis de subm~lo ao conge­
lamento de preços. Niio reorgonizorá a econo-

. mia nacional que rasteja desde o irúcio da 
cl&:ada nos menores nivels de investimento 

VARIAÇÃO Uá>IA OOS SALÁRIOS REAIS 
ATÉ A I!.FLANTAÇÃO 00 PLOO VERÃO (FEV/89) 

e crescimento de sua história moderna. Não 
fará senão deixar no seu rastro wn odor de 
putrefação do estado e suas instituições. 

Os números, agora, são dares. O "Plano 
Verão" proVocou perdas substantivas tanto na 
massa de salários, como sobre certos seg. 
mentos. 

Cite. pelo llê$ Cálc. pelo Cálc. pelo CiTe. pelo 
de Cotlpetinefa Cooeeito de Caixa Concetto da Gasto Plano Verão 

(X) (%) (%) (%) 

-i1,92 -4,20 -7,32 ~19,14 
-17,50 -12,18 -1,48 -25,97 
-17,41 -12,00 -1,21 -25,97 
-17,37 -11,91 -1,01 -25.97 
-17,29 -11,74 -o. 11 -25,97 
-17,23 -11,64 -<>.58 --25,97 
"'17,37 -11,94 -1,08 --25.,97 
-16,45 -10,92 0,12 -25,17 
-15,40 -9.84 1,27 -24,22 
-12,55 -6.84 4,62 -12,63 
-9,97 -4,13 7,62 -19,29 
-~.88 -4,10 7,59 -19,15 

Fcnte: Assessoria EconôMica do Ministério do Trabalho 

Nunca talvez. este pais viu um movimento 
tito bem justificado e tio organizado, de tal 
fOl'ltla democrátfca que logrou incorporar as 

cUstintas correntes do movimento sindical. Ele 
apanha um momento dedsivo da transição 
democrática do país fncorporaru:fo..se a ele co--

mo uma demanda de substantivação sodal 
dos direitos humanos, justamente quando se 
inicia a campanha à Presidência da Repóblica. 
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Segundo o Presidente da CNTI Benedito 
calixto Ramos, estas perdas, quando referidas 
a 1986 representam 58,73% do poder de 
compra dos salários. Ora, isto é o preço da 
'negociação convencional da dívida externa 
que faz com que este pais pague aos credores 
o que não deve, com aqueles que já nada 

·têm senão seus magros salários. 
Isto explica, certamente, o elevado grau de 

adesão ao movimento. Os ~salariados já sa­
bem que suas perdas em nada contribuem 
senão para realimentar o pagamento da dívida 
pública externa e interna. 

Pesquisa reali!ada pela LPM e publicada no 
domingo dia 12 no O Estado de $. Ptlulo já 
indicava uma tendência de 54% dos homens 
e 41% das mulheres aderirem à greve, este 
último indicador influenciado pela ele'-:"ada 
porcentagem de mulheres no trabalho do­
méstico sempre· menos informado e arredio 
a este tipo de movimento. Entre os jovens 
de 18 a 29 anos, sobre os quais recaem as 
esperanças do -pafs, esta cifra chega a 55%, 
demonstrando o ceticismo_ deste segmento 
da população com os descaminhos a que nos­
so País foi levado. 

Diante deste quadro de evidentes prejuízos 
sociais de corrente da politica econômica, legi­
tima-se o movimento paredísta dos trabalha­
dores que hão encontram outro· caminho para 
demonstrar sua insatisfação e pressionar no 
sentido da mudança nas diretrizes econômi­
cas do Governo. 

Sendo leg!lima;jtista e democrática, a greve 
geral, cabe-nos apenas expressar nossa preo-

cupaçâo com os desdobramentos desse pro­
cesso reivindicatório num contexto de crise 
social como a que ora atravessamos. N> go­
verno compete a árdua tarefa de evitar provo­
cações e excessos, sempre presentes nestas 
horas dramáticas a serviço de insondáveis e 
inoriiiriáveis interesses. Cuidou para que as 
reivindicações sociais-escoem pelos canais da 
tolerância. Aí estão ainda frescas na memória 
dà América Latina as "lições venezuelanas" 
que desejamos não sejam jama1s repetidas. 
Que fiquem· como o preço da advertência. 

oe·-nossa parte, no Senado FederaL não 
podemos assistir a tudo isto como expecta­
dores do caos. O saudoso Senador Teotônio 
Villela soube construir a imagem de sua digni­
dade no compromisso de sua presença em 
dois momentos críticos da transição: as pri­
sões políticas e as greves de 197Bn9. Assim 
fazendo, coniribtil.u deCisiVamente para redig­
nificação da Política e suas instituições, pavi­
mentando o caminho pacífico da mudanÇa 
que cu1minaria com a eleição de Taitcredo 
Neves em 1985, no vértice da Aliança Demo­
crática. 
. Deu:nos, Teõiônio, Com sua bravura e des­

prendimento, o espaço de uma- década de 
transição, fUldo o qual se impõem novas mun­
danças, desta vez não mais institucionais, mas 
econômicas e sociais. 

O que, afinal, entregou a Nova República 
senão um caminho para estas mudanças? 
T~-se, agora, de oportunizá-las. N esiãQ as 
e!eiçqes para a Presidência exigindo das dire­
ções politicas e sd>retudo do PMDB, que he-

gemonizou todo este processo até aqui, dare­
za de posições e propósitos.AfUlal,já ninguém 
padece da desinformação gera,da pela c_e~u~ 
ra, pelo constrangimento, ou pelo próprio me­
do. Vive-se no país um clima inédito de liberda­
des individ!-~Dis e coletivas sobre o qual se er­
guerá a legitimidade das umas a 15 de novem­
bro próximo. 

Mãs, não nos iludamos: a crise !!!Stá a exigir 
caminbo_s definidos com os quais O povo bra­
sileiro sintonise alternativas de vida melhor, 

Já não podemos nos contentar com a retó­
rica diante_deste quadro social que se agrava 
dia a clia com o "Plano Verão". Temas que 
abrir uma perspectiva nova para a juventude 
brasileira. Lembreno-nos que dos oitenta mi­
lhões que irão às umas sufragar o futuro Presi­
dente da República, 5 milhões estão na fàixa 
de 16 a 18 anos. Que pensarão estes jovens? 
Jovens que se constituem na principal vitima 
do atraso e do subdesenvolvimento, resultado 
de ocuparmos o 509 lugar em qualidade de 
vida, segundo relatório divulgado em 1987 
(Jomal do Brasil - 17-5-87, pág. 27), pela 
Comissão de Estudos Populacionais de Wa­
shington. São as crianças recém-nascidaS as 
prime[ras a pagar com suas vidas esta conta 
nefanda da mlséria:_ ao em cada ffil1 crianças 
não chega ao prir'neiro ano de vida~ o que 
nos coloca em situação mals degradante, em 
termos de mortalidade inf.;;mh1, do que a Costa 
Rica, as duas Coré~s, Paraguai, Ubano, Tai­
lândia, Síria, Jordània, Guatemala e El Sal­
vador. 
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De onde vem esta indignidade? Da ~..., 
slo do modelo econômico, concentrador per~ 
manente, realimentado pela omissão govema­
m<nf211. 

Entre os anos 60 e ao. os 20% mais pobres 
da população tiveram sua partidpaçâo na ren­
da nacional reduzida da insigniHci.ncia de 
3.~ para 2,8%, enquonto os 10% mais ricos 
passaram de uma participação de 39,6% para 

5o,9%. Mais de 40% das famílias brasileiras 
têm rendimento inferior a mei~ salluio mf­
nimo. 

Depois de ineio século de desenvolvimento 
industrial, o que contamos'? Que a situação 
da classe traballiadora deteriorou-se aó longo 
deste procosso. Em 1988, ali6s, o salório mfnl· 
mo chegou ao seu menor valor real desde 
que foi ~dO-na déCada ae 40. -

MÍNIMO ESTÁ COM SEU.MENOR VALOR REAL 
(Evolução do salório mínimo real e do PIB per capito) 

_ ................ 
t-H+H .. --300~~~----------~~------~ 

Esta situaç(to é particularmente aguda no 
Nordeste, onde a renda média mensal, a pre­
ços de 1984, Segundo Maurido Costa Romõo, 

ê de 1,90 salários mensais, com um coefi­
ciente de concentração (Gini) de 0,604. 

O QUE SE COMPRA COM O SALÁRIO ~IÍNIMO 

-lpoocoi<OMUtl • " • • 
loo.,:.O(j><Ko!o<kl\~l '" " ..• fl 

""'*•11••1 ~ " ~ ~ 

c:n .. •Sot<>l'OGfil '" n •a ·~ 
:.':::.::.:-- ----... -··-

A DISTRIBUIÇÃO DE. RENDA 

Regiõe:i/percentage•· da renda recebida 
40% PObres tOt rtcos 

Norte 10,0 43~7 
Nordeste 9,7 49,8 
SUl 9,6 45A 
-te 9,0 43,3 
C. Oeste 9,2 48,1 

Brasil s.a 47,2 

Norte 
Nordeste 
SUl 
SudeSte 
C. Oeste 

Brasil 

" a 
• 
"' 

Regtões/reflda ~ia .ensal 

40% pobr~s IOX rtcos 

0,9~ 
0,46 
9.84 
0,84 

-0,81 

0.66 

16,28_ 
9,47 

15,8t 
16,88 
17,03 

'15, f?_ 

Renda Coeficiente 
~ta total de gini 

Norte 
Nordeste 
SUl 
-te 
C. Oeste 

Bras ti 

3,72 
1,90 
3,49 
3,72 
3,54_ 

~.zo 

A preços constantes de 1984 

Fonte: PNAD/IBGE 

0,571 
0,604 
0,587 
0,5:9~3 
0,605 

0,608 

Como resullado desta deficiência no pro­
cesso geraçlio de -do, ~lões pobres como 
o Nordeste reproduzem nlio apenas a miséria, 
mas seu subproduto mais infame: a degene­
ração da espéde humana na formação de 
uma sub-raça defldente fisfca, mental e pslco--­
lógico. 

Eis como um estudo de 1978 relletia esta 
perverslio: 

Percenb~na de Nutrientes 
DOCGIIs•rno Médio de Gestaatt5 no N...._. 

O..,._ dM • ' Un :1 ml6rlc:M na allmelltaçió 
-........-~~erelleteowbi&zbtMnte,dciiWJelnidra­
IIIMka. ... ..-..-. Com ..... aacw. de 1978, 
• bM 111 .... Da,..., do l'lordeatll brulldro, a • ........ ...-............... -~ .... ~ 
......_ 1M otw& c.J6dc:M. a-ido lilto ocorre. a 
delld6acll nilb'ldonlol 6 f11oM1. poe;to ~ lndqleno 
-.teà......_da.., ';loJrwtdda.•..-.. 
-. - ~ alo 11tt1 JH ~no ...-- a metllde cW 

- quntkWe de ~ de ... HCC~M~tata. IWui» 
....W~••...., •••6• sebnlofetopcldcdoc.-
.... daltdzel: dlllcda de .... contglciM, entre .. 
..... • 1111111: ar-c.. - di ... J'ftfabo do deMift\oOI. 
wliiiMto lllllllbilà a~mça. J.w.a.v. 

-Nio .por aêâso, um eminti:nte economista. 
Luigi Pasinetti, da Universidade de Millio, teria 
pergunlado, por ocosil!o do 7' Encontro Loti­
noamericano da Econometric Sode(y: 

.. Mas. em sendo tio baixa a particip&­
çlio dos trabalhadores, porque está o Go­
~mb tio preocupado com o aumento 

- .dos $!11ários?" 
Sabem. na Veidade, quanto importam os 

sal6rios nos agregados econômicos? O ponto 
de partida para .. visualizar este rele110 é o 
de que nosso saláriO mfnimo, hoje, no V111or 



640 Terça-Feira 21 DIÁRIO DO CONGRESsO NAOÓNAL. (Seção R) Março de 1989 

de Cz$ _ 63,90, à taxã de câmbio paritária é 
equivalente a US$ 63,9. Pois bem, 45% da 
nossa força de traballio ganha até dois salários 
mfnimos ... 

Já vimos os indicadores globais de apro· 
priação da renda nacional Em 1985, os 50% 
mais pobres da populaçao economicamente 
ativa recebia apenas 13% da renda nacional, 
enquanto os intermediários financeiros, neste_ 
mesmo ano (Conjuntura Econômica, 
maio/87), faturaram a seu favor 11,6%. Hoje, 
pela brutal elevação dos juros reais, estima-se 
que os intermediários fecharão o ano entre 
25% e 30% do PIB, expremeildo-os salárioS 
e lucros produtivos do setor produtivo.~ -

Outro dado alarmante nos demonstra que 
os ganhos dos. salários sobre o PIS vêm decli­
nando de 40,7% ern 197ú,_par8 37,6%, en1 
1980, e algo menor qu_e esta percentagem 
no ano findo. EnquantO isto, 6 custo do fator 
trabalho na indústria brasileira, que era de 22% 
em 1970, e tO% em ~ 9l3j, baixava para 19% 
em 1983/4, quando no México situava-se em 
torno de 25%, no Japão 35%, na Alemanha 
47%. 

Ora, isto é que é um verdadeiro absurdo 
que não comporta qualquer tergiversação po­
lítica. 

Como disse, está a P..xigir posições nÍtidã:s 
de compromisso com-a mudança. _Os pobres, 
os marginalizados, os jovens estão atentos. 
Está che9ando suã hora e vez. Que dirão nas. 
umas 43,1% dos eleitores jovens que perten­
cem a famílias cuja renda mensal per caplta 
é equivalente à metade do salário minimo? 
Os eleitores com menos de 30 ãnos --cOristf.:: 
tuem a maioria do eleitorado e são. em sua 
grande maioria, habitantes de bairros pobres 
da cidade e das regiões atrasadas do campo. 

Esta realidade sÕdal degradada e degra­
dante não pode continuar e não continuará. 

Os candidatos à Presidência não poderão 
obvíá-la sob o manto de promessas vãs, djs.. 
cursos descabidos. afinados pelo histrionismo­
ou balelas de grotesca inspiração autoritária. 
Só a prática da democracia salvará a demo­
craci:a brasileira. Não há campo pata ã teatrali­
zação. O eleitorado brasileiro amadureceu 
muito nos últimos anos e está a exigir de todos 
os candidatos uma postura· étfca diante dos 
problemas nacionais, A austeridade do futuro 
governo é um imperativo da reconstrução do __ 
respeito à coisa pública. A competência no 
tratamento de questões cada vez mais com­
plexas é um requisito_ da modernização do 
país. Aquele candidato ou aqueles candidatos 
que souberam traduzir e~te cómpro'misso 
com a mudança, num clima d~ çrescente par-_ 
tidpação e vigl1ância populai-es sobre o que 
é público e de grãnde austeridade_ e capaci­
dade administrativa, saberão receber a credibi­
lidade dos brasileiros. Os enganadores, que 
procurarem improvisar resUltados sem o aval 
de sua atuação no passada para ações deste 
tipo, ou que explicitamente se negarem a abrir 
os horizontes para um processo de sucessivas 
rupturas pactadas serão, c~rtamente, margi~ 
nalizados pela história. A eles_apenas o direJto 
de continuarem a defender s~us privlléglos 
fora do Governo ... 

-Ti:aduzir este -desafi9 ao nível das opções 
políticas, este o impasSe a que estamos con­
frontados. 

_Çurl9sa e paradoxalmente; quando mais ne­
cessitávamos de energias_ políticas para en­
frentar este desafip, mais elas falecem na crise 
de credibilidade que se abate sobre as personi­
ficações do poder: Executivo, Legislativo, Judi­
ciário e Partidos Políticos. ~ Política;, contami­
nada pelo virus da descrença, envenena a de­
mocracia. 

o candidãtO,-pOrém, que· emergir destes tu­
-mul~ad()S dias de crise, afirmando-se perante 
a cidadania como o condutor do povo brasi­
leiro rumo ao ano 2000, ter-se-á construklo 
como ideal pela capacidade demonstrada em 
ern:amar __ l)m 11QVO tipo de político: aquele ca­
paz de reacender a chama da ~perança. Ou 
o que, entre virtudes e vicissitudes, afirmar-se 
como _o centro de um novo pacto de domi­
nação que conduza à definitiva separaçao do 
público e do privado na gestão do Estado. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Cid Sa~ 
bóia de Carvalho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB- CE. Pronuncia o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs, Senadores. acaba de 
ser encaminhado ao Senado Federal, projeto 
de lei, subscrito por vários Senadores, inclu­
sive o parlamentar que agora se pronuncia, 
que visa reproduzir a regulamentação do art. 
159, inciso J, alínea "c", da Constituição Fede­
ral. E, assim, ficará instituído o Pi.mdo Consti­
tucional no Norte, o Fundo Constitucional do 
Nordeste e o Fundo Constitucional do Centro­
Oeste. 

Vale ressaltar o esforço de várias bancadas, 
nos trabalhos da Assembléia Nacional Consti­
tuinte, para que ocorresse o dispositivo consti­
tuCional; da maior importância, mas ainda ca­
rente de aplicação, por falta da lei que regula­
menta a matêria. LOngo foi o trabalho do De­
putado ArmO de Castro, do PMDB do Ceará, 
como também do Senador Divaldo Suruagy 
e de muitos outros representantes dos Esta­
dos contidos nas regiões que depehdem mui­
to, para uma vida social digna de seus habitan­
tes, do cumprimento do que determina a 
Constítulç.ao · Federal no mendonado artigo 
!59. 

Tantona Câmara, como rlo Senado, foram 
feitos vários estudos que resultaram no texto 
que,_ como Divaldo Suruagy, tivemos a honra 
de apresentar na forma de projeto de lei, para 
a-devida tramitação e transformação em indis­
pensável e merit6ria lei. 

Sr.- Presidente, como é do conhecimento 
de tOdoS. --ã-nova--Calta iiltfõdUziu inovações 
substanciais no Sistema Tnbutário Nacional. 

Em conseqüência de tãó singular aconteci­
mento, operou-se no âmbito tributário ampla 
e abrangente redlstribuição de. recursos, em 
favor de estados e municípios, com ptofundas 
repercussões no equilíbrio federativo. 

Assim sendo, o Fundo de Participação dos 
Estados elevou~se de 14% para 21,5% sobre 

a arrecadação dos impostos referentes a renda 
e proventos de qualquer natureza e sobre pro­
dutos il).dustrializados, _enquanto o Fy_n_do de 
Participação dos Municípios, calculado sobre 
a mesma base, evoluiu de 17% para 22,5%. 
É oportuno acrescentar, entre outros funda­
mentos, a estadualização dos im~ únicos 
sobre transportes e comunicações, minerais, 
lubrificantes e combustíveis, antes da compe­
tência da' União, os quais vieram ampliar a 
base do imposto sobre circuiC~ÇáO de merca-
'dorias. -

Em consonância com o fortalecimento das 
unidades federativas,. buscol!! igualmente, o 
legislador constituinte dispensar um tratamen­
to sistemático á questão regional, de forma 
a combater, efetivamente, 'a fome e a miséria 
a que se acham condenados expressivos con­
tingentes. populacionais do Pafs, sobretudo 
nas Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste. 

Por tais razões, foi que, na repartição. das 
Receitas Tributárias, foram consignados três 
por cento dos lmpos;tos sobre a renda e pro­
ventos de qualquer natureza e sobre produtos 
industrializados para o financiamento do setor 
produtivo das citadas regiões, através das insti­
tuições flllélnceiras federais de caráter regia­

- nal, de conformidade com os planos regionais 
de desenvolvimento. Da parcela que caberá 
ao Nordeste, metade deverá ser aplicada no 
semi-árido, em obediência ao que determina 
6 disposto no artigo 159, inciso I, alínea ''c". 

O fato aqui enumerado traduz~ inquestlona­
velmente o substancial avanço da atual consti­
tuição no tratamento da questão regional, uma 
vez que nenhuma carta anterior havia propor­
cionado os indispensáveis meios e instrumen· 
tos eficazes para cOITigir as desigualdades ~ 
gionais. 

No entanto, para melhor utilizar tais meios 
e instrumentos, concedidos pelos preceitos 
constitucionais já referidos, com vistas ao inte­
gral cumprimento dos objetivos par~ _os quais 
foram criados, buscou-se, antes de tudo, res­
paldar esta proposição na experiência de lon­
gos anos da intervenção do Esta'do na imple­
mentação de planos e programas de desen­
_volvimento na!? regiões Norte, Nordeste e Cen­
tro-Oeste. 

Diante disso, criamos um fundo para cada 
região, ,administrado por um COnselho Supe­
rior, cujos membros, representativos dos seta-. 
res públicos e privado, acham--se vinculados 
mais diretamente à matérift. 

Ressaltewse que cada fundo obedecerá .,_ di~ 
rebizes traçadas pelo Plano Regional de De­
senvolvimento respectivo, que é aprovado pe­
Jo Congresso Nacional, e pelo presente Proje­
to, tais como: distribuição a mais equltativa 
possível dos recursos entre as unidades fede­
rativas de cada região; crédito diferenciado pa.w 
ra setores comprovadamente carentes dos 
pontos de vista econômicos, sodais, tecnoló­
gicos e espaciais, criterioso uso de recursos,­
com proibição de financiamentOs a fundo per­
dido. 

Na distribuição dos recursos entre as re­
giões foram consideradoS os seguintes fato­
res: áreas, população e renda "per/capita", 
coincidindo inclusive os percentuais com os 
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previstos no § 1 O do artigo 3-4 do ato das 
disposições constitudoriaiS transitórias. 

Por último, cumpre assinalar que haverá rí­
gido controle sobre _a administração dos fun­
dos, com prestação de contas periódica, devi­
damente auditaêlas, afora outras providências, 
de modo a permitir.a maior transparência pos­
sível à operação de cada um deles. 

Eram estas, Sr. Presidente, as minhas consi­
derações na tarde de hoje. (Multo bem!)· 

O SR- PRESIDENlE (Meira Filho)- Na­
da mais havendo a tratar, vou encerrar a pre­
Sente sessão, designando para a orclinária de 
amanhã, a seguinte 

O~DEMDODIA 

1 
Veto Total 

PROJETO DE LEI DO SENADO . 
N~ 48, DE 1987 -DF 

Votação, em turno único, do veto total apos­
to ao Projeto de Lei do Senado n'? 48, de 
1987-DF, que introduz alterações no Código 
Tributárto do Distrito Federal, instituído pelo 
Decreto-Lei n9 82, de 26 de dezembro de 
1966, e dá outras providências. (Dependendo 
do relatório da Comissão do Distrito Federal.) 

2 
Veto Parcial 

PROJETO DE LEf DO DF 
N•3, DE 1988 

Votação, em turno único, do veto parcial 
aposto ao Projeto de Lei do DF ri.'~ 3, de 1988, 
que institui, no Distrito Federal, o Imposto so­
bre Vendas a Varejo de Combustível$ Líquidos 
e Gasosos, e dá outras providências (Depen­
dendo do relatório da Comissão do Distrito 
Federal.) 

Parte Vetada: parágrafo único do art 6° 

3 
Veto Pardal 

PROJETO DE LEI DO DF 
'~' 5, DE-1988 

Votação, em turno ún!.co, do veto parcial 
aposto ao Projeto de Lei do DF n"' 5, de 1988, 
que dispõe sol:re os vendmentos dos conse­
lheiros, auditoms e membros do Ministério Pú­
blico do Tribunal de COn•:as do Distrito Fede­
ral. (Dependendo do rel.:1t6rio da Comissão 
do Distrito FeC.eral.) 

Parte vetada: art. 49 

4 

Votação, em turno .único, do Projeto de Lei 
da Câmara n~ 13, de 1985 (n9 3.413/80, na 
Casa de origem), que institui a obrigatoriedade 
de seguro, nos f.m:~..-i"'mentos de investimen­
tos-rurais,-cobrindo tr ris-co· de morte· ou-fnvaii;; 
dez permanente, tt. .do _ _ 

PARECERES FAI JRÁVEIS, sob n~ 1.052 
e 1.053, de 1985, das Comissões: 

-de Eco'noinla; 
-de Finanças. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara !li> 105, de 1985 (n9 2.5-69176, na 
Casa de origem), que fixa a Capital da Repú­
blica como ·Sede do Conselho Nacional de 
Desportos, tendo _ 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 874, de 
1985, da Comissão: -

_;__de Educ"fbo e Cultura 

6 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n• 19, de 1985 (n• 2.789183, 
na Casa de origem), que dá o nome de "Gua­
rulhos" ao aeroporto em construção no muni­
cípio paulista do mesmo nome e determina 
outras providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 403, de 
1985, da Comissão: 
-de Tmnsportes, ComunicaÇões e ObraS 

PúbJiC8S.~ 

(Dependendo da votação do Requerimento 
n9 42, de 1989, de autoria do Senador Leo­
poldo Peres, de adiamento da discussão por 
trinta dias.) 

OSR.PRESIDENlE(MeiraFilho)-Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e ~6 
minutos) 

APARTE DO SR. ODSABÓM DECAR­
VALHONO DISCURSO DOSR. EDISON 
LOBÁO PROFERIDO NA SESSÃO DE 
10-3-89, QUE SE REPGBUCA POR HA­
VER SAfDO C0/1/NCORREÇÓES NO 
DCN - SESSÃO 11 DE 11-3-89, PÁO: 
505 

OSR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Senador Edison Lobão, estou ouvindo atenta~ 
mente a sua fala, esta manhã, no Senado Fe­
deral, mas me chama muito atenção o art. 
s~ do Projeto de Lei da Câmar"- no 2, de 1989. 
Confesso que logo de início fiq4ei estranhan­
do esse art. 59, exatamente pelo seu aspecto 
de juridicidade e constituclonalidade. Isso por­
que essa competência _que aqui se atribui ao 
Banco central não é muito consonante com 
aquela parte da Constituição Federal que trata 
do Sistema Financeiro Nacional, Presidi a 
Subcolnissão que elaborou o_ SiStema F'man­
ceiro Nacional, mas nota-se perfeitamente que 
eSse art. 59 é uma espécie de disposição mera­
rnente trcaositQria dentro desta lei. Essa lei tem 
t.1m caráter perpétuo, porque não é uma .lei 
temporária, e esse art.· s~ é.- no entanto, um 
di,spositivo meramente transitório. Diz que: 

"J:: o Banco Central do Brasil compe­
tente para considerar como operações fi­
nanceiras sqjeitas única e exclusivam~nte 
ao Imposto sobre Operações de Crédito, 

____ --~P_lp_~ _ 8~~rn'-- ºIJ -~J~-ºY-ª-~-ª _W:l!iº~ 
ou valores mobiliários, as operações com 

-Olri-o, praticadas até a vigência desta lei, 
vedada qualquer tipo de restituição." 

É evidente que aqui vamos atribuir uma 
Cóftl-pêlêlicia ao Banco Central que, na verda-

de, caberia ao Legislador; porque considerar 
o Banco ser apto a transformar a natureza 
de algo para aplicar a lei, é reaJmente uma 
medida de muita força e de uma certa extrava­
gã!?cia constituciorial. É ilegal! J:: indiscutível! 
Agora, sob o ponto de vista da operação bem 
explicada, como V. Ex' está explicando, isto 
é; houve um contrato de compra e venda para 
fornecimento gradativo de OW'O, fornecimento 
no futuro, isso não é il[cito, é plenamente ra~ 
zoável. Mas isso, com o advento da nova lei. 
da lei que existfrá, cria uma possibilidade de 
bitributação para com a Companhia Vale do 
Rio Doce, porque o que ela fez passa a ter 
uma natureza dúplice e poderia sofrer dois 
impostos; um e outro, e a Companhia quer 
se defender disto. Daí por que pede ao Legis­
lador que cometa ao Banco Central a possibi­
lidade de considerar uma operação como ou­
tra, para-efeitO, única e exclusivamente, de um 
tipo de tributação. Parece-me justo. Mas eu 
achava preferivel o legislador dizer:- As ope­
rações tais da Companhia Vale do Rio Doce 
sofrerão apenas o imposto tal em face de tal 
cirCunstância. Quer dizer, deixar a coisa bem 
clara pelo próprio Legislativo, para fugirmos 
do vício, que já foi muito arraigado no Brasil 
e ainda o é, é um vício muito costumeiro, 
de cometer ao Banco Central as possibilidades 
de se tomar um ditador dentro do Sistema 
Financeiro Nacional. Fizemos um esforço 
muito grande para darmos aqueles princípios 
gerais do Sistema Financeiro Nacional, da fu­
tur;!l-lei do Sistema Financeiro Nacional, de 
tal sorte a fugirmos de um critério imperial 
de funcionamento do Banco CentraJ. Então, 
concordo com V. Ex' sobre a urgência. Até 
estou disposto· a não emendar, mas o que 
quero, tal qual o Senador por Minas, Senador 
ftamar Franco, é não parecer que o Senado 
é inocente nesta história; que não estamos 
compreendendo, que não sabemos o que é 
isso. Sabemos sim! Podemos até concordar 
com a passagem rápida para, como diz o Uder 
Ronan .Tito, amanhã produzirmoS outra lei 
com algumas disposições complementares 
- esta aqui é transitória, uma medida muito 
rápida, não vai ter nenhuma consistência forte; 
a projeção jurídica dela é muito rápida, é muito 
pequena também, não tem caráter perpétuo, 
é meramente transitório. Podemos concordar 
para o equilíbrio nacional nesse mercado. É 
inegável; mas o Senado precisa ftxar sua posi­
çã-o. Precisa ficar nos Anais que sabemos o 
que é isso que discutimos; que Isso não pas­
sou aqui como um _relâmpago, que os olhos 
senatoriais não poderam ver, Não! Estamos 
endo. Sabemos que estamos com um pouco 
de retrocesso aqui, quem sabe ferindo um 
tanto quanto a Coristituição. Mas em face des­
sa urgência urgentíssima, para o mercado do 
ouro, podemos até concordar para salvar a 
Companhia Vale do RiO Doce, porque isso 
é de uma gravidade mUito gralide. Também 
conversei-com-o-Deputado--F raneisc:o --Dorni:­
lles, fui a S. Ex' e pedi satisfações sobre isso. 
Eu disse assim: Dornelles, o que você fez? 
Que art. 5o é esse?:,o que significa isso? E 
S. Ex' então disSe-me: Não; isso não é do 
meu agrado, também.lsso não é do meu agra-
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doi Como também não é do agrado de V. 
Ex", nem do Sen~:~dor Itamar Franco, nem do 
Senador Ronan Tito, muito menos meu, que 
fui o Presidente da Subcomissão. Digamos, 
não é do agrado de ninguém, mas é uma 
medida que tem um caráter patriótico e como 
é transitória nós· podemos ter uma conside­
ração toda especiaL De tal forma que aparteio 
V. Ex" para dizer que estou louvando o sentido 
do seu discurso; estou com V. ~ e pretendo 
não emendar essa le~ pre~ndo cooperar ~ara 
que saia daqui o mais depressa possível. Por­
que recebi muita gente interessada nesse as-­
sunto, pessoas do Banco do Brasil, e tenho 
o maior respeito pelo Banco do Brasil. Este 
Banco me mandou urna delegação para expli­
car isso. Então, eu O respeito muito, mas quero 
ter o direito, também, de registrar nos Anai~ 
a minha posição, inclusive a posiç§o daquele 
que foi o Presjdente da Subcomissão do Siste­
ma Financeiro Nacional, onde tentamos banir 
operações desse tipo. Fica o meu aparte a 
V. EX', a minha solidariedade nos altos intentos 
patrióticos da sua fala. Na verdade, todos nós 
aqui, muito embora divergindo de quando em 
quando, estamOs somando no ponto final-, es­
tamos com o comportamento cívico de defesa 
do Senado e de defesa do País. 

DISCaRSO f'ROI'IUI'IC/ADO PELO SR. 
JOÃO MEI'IEZES !'IA SESSÃO DE 
13-3..lJ9 E QUE, EIY7REGGE À RE\.rs.[O 
DO ORADOR, SERIA PUBUCADO POS· 
7ERIORMEI'ITE. 

O SR. JOÃO MENEZES (PFL - PA 
Para encaminhar) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, o eminente Senador Jutahy Magalhães 
propõe, em requerlmento, a instalação de uma 
comissão para regulamentar a competência 
privativa do Senado nas disposições do art. 
52 da Constituição Federal. Ora, a compe• 
tênda do Senado já está determinada pelo 
art. 52 da Constituição Federal, mas S. Ex' 
pretende regular os indsos de n<?S V, V!!, V!H 
e IX do art. 52, que as:Siin dispõe: 

"Art 52 Compete privativamente ao 
Senado Federal: 
............. ___ .. _.~, .. ........._ ___ _ 
V- autorizar operações externas de 

natureza fmanceira, de interesse da União, 
dos Estados, do Distrito Federal, dos Ter­
ritórios e dos Municípios;" 

Ora, o que quer dizer? Que qualquer pro­
cesso que venha ao Senado está sujeito à vota­
ção e ao exame dos senadores, porque é ação 
privativa desta Casa tratar sobre isso. Então, 
qualquer autorizaçllo de operação externa ou 
de natureza financeira vem para o Senado e · 
ficará sujeita a exame. Agora, como vamos 
regular isso? Não podemos deterrnfnar, esta­
belecer normas, regras, limite de como devem 
vir esses pedidos, esses empréstimos exter~ 
nos, de natureza financeira, de interesse da 
Onião, dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Territórios e dos MunicíPioS. 

Não podemos saber o que o Estado precisa.; 
o Estado ê que tem de mandar para cá o 
que ele precisa e cabe a nós. por obrigação 

constitucionaL ~inar os pedidos e aplicar 
esses dispositivos. Portanto, não sei como es­
sa comissão vai regulamentar, estabelecer que 
para o Estado de São PauJo há uma fórmula 
que deve ser usada para os outros como 

õ" EStado -do Pará, o Estado do Amazonas, 
por exemplo. fsso me parece um pouco estra­
nho, porque já é da competência própria do 
Senado examinar os pedidos indenpendentes 
de regulamentação. 

Qualquer projeto de lei que versar sobre 
este assunto vem para o Senado e aí a Casa 
examinará se aquela proposição está ou não 
de acordo com os interesses da União, dos 
Estados, do Distrito Federal, dos Municlpios, 
ou com o interesse dos Territórios. 

Agora, determinar a regras, parece-me que 
estaremos invadindo o direito desses estados 
formuJarem os seus ·pedidos na defesa dos 
seús interesses. 

O item VII, que S. EX' também pede à comis­
siio para reguJar, diz o seguinte: 

"VIl-dispor sobre limites globais e 
condições para as operações de crédito 
externo e interno da União. dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Munldpios, de 
sua~ autarquias e demaJs entidades con­

-troladas pelo poder púb~co federal". 

Ora, este assunto também privativo do S~­
nado Federal. Toda vez que recebermos um 
pedido sob~e operação de crédito externo e 

- interno da União, dos Estados, do Distrito Fe­
dera] e dos Municípios, ele vem para ser exami­
nado e votado pelo Senado. 

.Mas esses pedidos - e eu quero chamar 
a atenção da casa - não podem ficar deter­
minados dentro de um quadro. Não se pode 
Ut:terminar um critério iqual para São Paulo; 
não põde ser igual o critério para o Estado 
de Minas Geraís ao critério para a Paraíba. 
Nio pode! Então, só os Interessados é que 
sabem como vão determinar os seus interes­
ses. Agora, a n6s, do Senado, cabe a responsa­
bilidade de aprovar ou não esses pedidos que 
chegarão à Casa. 

O outro inciso diz o seguinte: 

''VIU- dispor sobre limites e condi­
ções para a concessão de garantia da 
União em operações de créditO externo 
e interno; 

Ora, é também privativo do Senado d_ispor 
sobre_ limites e condições para a concessão 
de garantia da União, em operações de crédito 

·interno e_ extêmo. Não podemos d~terrninar 
limites sobre como deverão ser feitas essas 
operações; como se vão pleitear essas opera­
ções, porque não sabemos nem conhecemos 
de antemão qual a necessidade que vai orien­
tar o pedido, que deverá ser demarcado em 
cada caso. 

Então, parece-me plenamente dificil, desde 
já, limltarrnos essas condições. porque essas 
limitações que a comissão pretenderia fazer 
deveriam ser limitações globais, e ela não po­
de fazer isso; ela não pode saber qual é o 
interesse do Acre, qual é o interesse do Ceará 

e qual é o inte~.sse de São Paulo. O SenadO 
é que tem que estudar caso a caso quando 
vierem esses pedidos. Cabe ao Senado exami­
nar esses pedidos. 

O outro inciso assim dispõe: 

"IX- estabelecer limites globais e 
condições para o mon~nte da dívida mo­
biliária dos Estados, do Distrito Federal 
e dos- Municípios;" 

Quer diier, essa" Corflfssáo qUe S. Ex" pre­
tende criar vai examinar os limites globais em· 
cada Estado, em cada local? Parece-me um 
pouco difícil de realizar, ou então, vai criar 
dificuldades para o Senado se definir no fu­
turo. 

Entendo e compreendo o Interesse do emi­
nente Senador Jutahy Magalhães no sentido 
de procurar dar uma regulamentação a esses 
fatos. Mas esses itens são daqueles que por 
si só estão regulados na Constituição, porque 
a Constituição determina que, .sem o exame 
e deliberação do Senado, essas operações não 
serão aprovadas, e o SenadO está aqui para 
verificar o que cabe ao Estado; o que o Estado 
pode pedir; o que o Município pode pedir; 
o que o Governo da União pode dar; o que 
se pode pedir externa e internamente. Mas 
estabelecer de antemão num quadro o que 

_ se pode fazer, não pode, porque a Constituição 
já determinou o que cabe ao Senado e não 
a urna comissão regulamentadora! 

Nestas condições, parece-me - louvando 
a iniciativa do Senador Jutahy Magalhães e 
o parecer da douta Comissão de Constituição 
e Justiça - uma posição esdrúxula, porque 
não podemos regular esta matéria. Não temos 
meio nem instrumentos para regulá-la, porque 
não sabemos a necessidade de cada um des­
ses pedidos, de cada um desses procedimen­
tos. 

Creio que este requerimento não deVia ser 
aprovado pelo Senado, porque vai criar graves 
dificuldades na discussão de todas as metérias 
para cá enviadas. 

Imaginem V. ~ que amanhã venha um 
pedido de São Paulo com um empréstimo 
de cem mil dólares, como já tem vindo, o 
Senado vai.aprovar? De cem mil dólares? Mas 
se vier um j;>edido de empréstimo âe cem 
mil dólares para o Acre, o Senado vai aprovar? 
Está dentro do limite? Não sei ... 

Então, Sr. Presidente e Srs. Senadofes, re­
conhecendo o intuito de alto interesse público 
do Senador Jutahy Magalhães, manifesto-me 
contra a aprovação deste requerimento, por­
que o considero inócuo e de diffcil aplicação 
na conjuntura brasileira. 

D/SCXJRSOPROI'IUI'ICIADO PELO SR. 
CID SABÓM CARVALHO /'IA SESSÃO 
DE 13-3-89 E QUE, Ef'ITREGUE À REVI· 
S<!O DO ORADOR, SERIA PUBUCADO 
POSTERIORMEIYTE. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB- CE. Pronuncia a seguinte discurso.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores, diante da 
existência da nova Constituição brasileira, gra-
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dativamente, o País vai-se amoldando à sua 
estrutura jurídica nova, projetada pela Carta 
de 5 de outubro de 1988. 

No momento em que falo diante de V. Ex"", 
há certa perplexidade nacioqal a respeito do 
cumprimento de determinados princípios do 
novo Direito Constitucional brasileiro. 

Comumente ouvimos assertivas que indi­
cam que a Constituição não está corripleta, 
que ela é apenas um pouco, um pequeno 
percentual do que deve ser feito em matéria 
constitucional. Há nisso tudo, no entanto, um 
engano. A Constituição está corriPleta, talvez 
até se haja excedido nos limites que devesse 
ter, principalmente se houvéssemos adotado 
a teoria alemã' de uma Constituição atópica, 
meramente estrutural. 

A nossa Constituição está perfeitamente 
completa, ela se encontra terminada, e o que 
falta não é pedaço da Colistituiç:ão, falta a le­
gislação complementar, como falta a legisla­
ção ordinária. Mas não podemos esquecer­
e isso é necessârio - que há aquilo que cha­
mamos, no Direito, de legislação de adesão, 
isto é, as leis que não --colidem com a nova 
Carta persistem em vigorá e ·serem ·adotadas 
e aplicadas sem nenhum atentado à nova Car­
ta. 

Aqueles que raciocinam que a Constituição 
não está completa são os mesmos que duvi­
davam da Assembléia Nadonal Constituinte, 
dos seus acertos, das suas deliberações, da 
conduta dos Partidos e até da conduta indivi.­
dual de cada um dos Deputados e Senadores 
integrantes deste formidável Colegiado. Com 
isso persiste a luta contra a nova Carta. 

Há outro exército também: aqueles que 
acham que a Constituição foi feita para não 
ser cumprida, para não ser obedecida. É 'tam­
bém um engano! O espaço que vai da promul­
gação da Carta até sua total regulamentação 
não significa desídia quanto ao texto constitu­
cional, não significa desobediência, significa 
observância de princípios gerais do Direito. 
Não é possível a Constituição entrar totalmen­
te em vigor nos díspositivos que, não miou­
dentes, necessitam, de qualquer maneira, da 
legislação que venha a possibilitar a aplicação 
do princípio e a execução da norma. Há no 
Brasil uma grande luta que ainda persiste con­
tra o texto constitucional. 

Ainda ontem, Srs. Senadores, feria-se a 
Convenção do PMDB e eu tive o cuidado de 
ir à tribuna durante os trabalhos do meu Parti­
do, exatamente para falar dos compromissos 
peemedeblstas com a Constituição, que foi 
feita por um colegiado onde o PMDB foi maio­
ria no Plenário, nas CorriiSSõeS e em tOdos­
os órgãos que funcionaram para a feitura da 
Carta. 

Era preciso lembrar, naqu~le momento ém 
que um Partido vivia a sua Convenção, era 
preciso lembrar, repito, que aquele mesmo 
Partido fora força vital, inevitável e indispen­
sável à feitura da nova Lei Mater, da nova Lei 
Maior do nosso País. 

Agora mesmo, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, nós nos aprestamos na feitura do Regi­
mento Interno desta Casa, do Regimento Inter­
no da Câmara dos Deputados e do Regimento 

Comum às duas Casas, o Regimento para o 
funcionamento do Congresso Nacional. 

Havemos de modificar basicamente muita 
coisa que aqu'i vínhamos cumprindo, pela re­
cuperação do Poder Legislativo das maiores 
de suas aptidões. Passamos a ter, neste reco­
bro,'"'a importância que a Nação exigia doPo­
der Legislativo nacional. Temos, quandO fala­
mos, uma preocupação muito grande com 
os novos Regimentos, os três novos Regimen­
tos das duas Casas que formam uma terceira. 
, Sabemos que, logo mais, estará chegando 
aqui, a plenário, para o devido debate, o pro­
jeto de Regimento Interno, e sobre ele desejo, 
neste momento, dizer algumas palavras. 

Enl:erido que, para melhor democracia a 
ser VfYidã aqui, no Senado, não é conveniente 
uma brutal redução no número de Comissões. 
Sou pela redução razoáVel do número de Co­
missões, tirando-se da existência senatorial 
apenas_ aquelas que, pela modernidade em 
que--nas encontraffiõs;-deixem de ter impor­
tância ou deixem de existir no universo da 
eficácia legislativa. 

Entretanto, uma redução brutal, em que 
multipliquemos as conseqüências de poucas 
ComisSõeS para que abranjam outras e mais 
outras, este, é evidente, é um comportamento 
que leva a certo risco, porque ele fortalecerá 
órgãos partidários, meramente partidários, no 
enfraquecimento de órgãos perfeitamente ins­
titucionalizados. 

Düninuir as Comissões é acrescer as lide­
ranças, talvez. num limite não necessário para 
o funcionamento dos Partidos. E aqui quero 
fazer uma obseiVação. Sou homem quer. nesta 
Casa, há-se pieOCtip.jdo, e muito, pelo aspecto 
jurídico de tudo que aqui tramita. Isso me vale 
algumas críticas, inclusive de alguns, quando 
falam: "Não, isso aqui é uma Casa política; 
isSO aqUi nãO--é-Uma Casa jurid.ica", e Isso 
tem-me levado a pensar· muito, pois, para 
mim, na minha percepção, isso é muito mais 
do que uma Casa jurídica e muito mais do 
que uma Casá pOlítica,- Porque o Senado é 
uma verdadeira magistratura e uma magis­
tratura muito especial, porque, na condição 
de câmara revisora, eis 'que o Senado Federal 
permite a legislação a ser cumprida pelo maior 
dos Tribunais, o Supremo Tribunal Federal 
- que, a despeito de ter uma função quase 
exdusiva no .êmbito constitucional propria­
mente dito, há, necessariamente, de examinar 
questões e novas leis sob a égide da Carta 
Federal,_sob_.a égide da COnstituição Fedetal. 

O Sr. Mauro Benevides -V. Ex' me per­
mite Um aparte. nobre -$enador Od Sabóia 
deC~ho? 

O SR.. Cll) SABÓIA DE CARVAUIO­
Com prazer, Senador Mauro Benevides. - -

O Sr. Mauro Benevides- Nobre Sena­
dor oa Sabóia de Carvalho, vindo V. EX' à 
tribuna, na tarde de hoje, praticamente deseja 
antecipar, e o faz com uma argumentação 
multo be_rn expendida, a discussão em tomo 
do Regimento Interno e, mais especificamen­
te, em tomo dos órgãos técnicos permanentes 
desta Casa, ou seja, as Comissões, qu~ deve-

rão funcionar na apreciação das matérias sub­
metidas à deliberação do Senado Federal. É 
certo que, se até hoje o Senado funcionou, 
salvo engano, com--17 Comissões permanen­
tes, uma redução drástica, como a concebida 
por alguns Senadores, e não sei se no projeto 
original há uma redução. 

O SR. Cll) SABÓIA DE CARVAUIO­
No projeto são 9 e há emendas reduzindo 
para 5. 

O Sr. Mauro Benevides- Essa redução 
também me pãfeCe-eXtremamente preocu~ 
pante, porque vai tranSferir a uina mesma Co­
missão atribUições reconhecidamente diver­
gentes. Veja V. Ex", por exemplo, o que ocorreu 
há pouco tempo: a Constituição Federal, a 
que V. Ex" se referiu no início do seu pronun­
ciamento, defere ao Senado da_ ~epública a 
competência para, em audiência pública, 
chancelar a indicação do Presidente e dos Di­
retores do Banco Central. Naquele- primeiro 
momento em que chegava ao Senado a indi­
cação do Dr. Carlos Thadeu, surgiu uma dúvi­
da de natureza regimental, que foi dissipada 
c6fri base e-m questão de ordem que entendi 
suscitar ao então Presidente Humberto Luce­
na, para que S: Ex•, de plano, decidisse sobre 
qual das escassas CorrUssões existentes, deve­
ria argüir, publicamente, o Diretor da Dívida 
Pública do Banco Cehfral. Exatamente em 
função dessa questão de ordem, sugeri ao 
Presidente Humberto Lucena que à Comissão 
de Fiscalização e Controle, que era aquela que 
guardava mais pertinência com as atribuições 
do Diretor Carlos Thadeu, deveria ser distri­
buída a indicação do novo Diretor do Banco 
Central, para que se processasse a argüição 
pública prevista na Lei Fundamental brasileira. 

. Pelo que se~ no projeto primitivo, não há ne­
nhuma referência à Comissão de -Fiscalização 
e Controle, que decorreu de um diploma legal. 
E tanto isso é ve-rda-de que, no otçamento 
da Câmara dos Deputados, a Comissão de 
Fiscalização e· Controle foi mantida, continua­
rá exercitando as suas atribuições previstas 
no velho Regimento, ~ ê de supor-se que na 
aprovação -do novo Regimento, em função do 
diploma legal que inspirou essas duas Comis­
sões permanentes, é possível que lá, na- Outra 
Casa do Congresso, permaneça a Comissão 
de FIScalização e Controle. Aqui, no Senado, 
remanesce, então, á dúvida: permanecerá a 
Comissão de Fiscalização e Controle, que se 
originou de uma lei que está, em pleno vigor, 
que não há nenhum confronto entre a Consti­
tuição e esse diploma legal, ainda plenamente 
vigorante? São estas 9úvidas, nobre Se_nador 
Qd Sabóia de Carvalho, que afloram neste. 
momento. E eu me permito solidarizar-me 
com V. Ex', dizendo que mio podemos supri­
mir, de uma hora para outra, todo esse ele[1CO 
de Comissões técnicas, com atribuições Já 
francamente definidas que existem na estru­
tura do Senado' Federal. A reduçáo ·para 5 
parece-me reaJmente draconiana, drástica, e 
foge à realidade do próprio Senado Federal, 
do próprio Parlamento brasileiro. Portanto, se 
V. EX' já pretende antecipar o debate, em turno, 
do Regimento Interno, desejo tarllbém trans-
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mitir, para conhédmento dos Srs. Senadores, 
a minha apreensão diante daquilo que possa 
representar uma diminuição abrupta da com­
posição das Corrtissões pennanentes do Se-
nado Federal. --

0 SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Muito obrigado, Senador Mauro Benevides. É 
evidente que a Comissão de FIScalização e 
Controle não poder4 deixar de existir no Sena­
do, enquanto vigorar a lei que a criou.-Essã 
lei em nada colide com. a nova Constituição, 
e não há nenhuma lei mais nova que esta 
que diga o contrário e que dê outr.as determi­
nações a este assunto. Ademais, essa Comis­
são tem uma importância tão grande no Brasil -
de hoje, porque flSC~~ação e controle talvez 
seja a própria ânsia do povo -, o título dessa 
comissão co~tava, de modo indireto, naq_ue_­
las faixas lindíssimas que líamos ontem, dU-­
rante a Conveoçãp @ nosso partido -o que 
o povo quer é exatarnente fiscalização, porque 
os administradores brasileiros perderam acre­
dibilidade. Houve ,a credibilid~de perdida des­
de os instantes· municipais até os instantes 
federais. E b que· o poVO quer, evidentemente, 
é fiscalização e contrplei daJ a lei que, se não 
me engano, nasceu de uma sugestão de V. 
fX!' - I 

O Sr. Jutahy Magalhães - Permite V. 
Ex- um aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Com muita honra, nobre: Senador Jutahy Ma­
galhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Nobre Sena­
dor Od Sabóia de Carvalho, essa questão da 
Cori'lis:sãó de Fisc:alizª.s:í!O e Çontrole vem de 
uma idéia, de uma luta do Senador Mauro 
Benevides, através da emenda à Constituição 
que deu ao Senado e à C:âmara o direito de 
fazer essa fiscalização financeira. COm a nova 
ConstituiçãO, todas as ComisSões passaram 
a ter esse direito, esse poder. Também sou 
daqueles que consideram a necessidade da 
existência da comissão de Fiscalização Finan­
ceira, tanto que apresentei emenda à proposta 
do Regimento, feita por uma comissão de fun­
cionários, técnicos no assunto. e que exami­
naram todas as normas constitucionais, e o 
fiZeram dentro de uma óptica 'técnica de sua: 
vivência, dos seuS conber.;i.m_~_ntos a respeito 
de Regimento Interno, comissão essa das 
mais competentes, no Senado, sobre este as~ 
sunto, e fez uma proposta dentro desse nível 
técnico. Apesar de ter sido de minha autoria 
a tndic:ação dessa comissão, discordei do pon­
to de vista, entendendo que deveria prevalecer 
a comissão de Fiscalização FinéU)ceira, não 
apenas pela parte politica como pela de ordem 
técnica, que não colidia com a ação da con\is­
são, com as novas normas constitucionais, 
que davam os direitos de fiscalização e con­
trole de cada comissã_o de per se. Os dois 
pontos não colidem. Pelo contrário, se so­
mam. Não é possível que, num momento c:o­
mo este, o Senado abra mão de uma comis~ 
são que já está aí apresentando resultados 
positivos da sua aç~o parlamentar, de sua 
ação política. Então, seria Um etró d,o Senado 

abrir m~o d~sa comissão. Neste ponto con­
cordo com V. Ex", ~também não podemos 
drasticamente o número de Comissões, em­

bora tambél11 considere que é necessário que 
haja .wna _reduçãq do número atual d~ Comis­
sões. __ . . 

OSR. CID SABÓIA DE CARVALHO-· 
O e)gmle que V. Ex" _faz é de uma lucidez muito 
interessante, marcante, e· louvo o aparte de 
V. Ext, que ajuda, e muito, o meu pronuncia­
mento. Muito obrigado, inclusive, por esses 
escl.@fecím~ntos. que teriam sido o segmento 
do meu di&<:urso, se não fora ·a douta palavra 
do nobre companheiro. Eu agradeço. 

Mas aí está o principal em tudo isso é o 
sentido das coisas, é .a hannonia dessa Comis­
são que o povo quer; o que o povo exige 
é a aspiração nacional. Ademais, há um aspec~ _ 
to que retoma àque:le princípio: que é o Sena:­
do Federal? Que Casa é esta? é uma C:asa. 
meramente política? Da política partidária? 
Dos entreveres partidários? Dos entrechoques 
partidários? Não! O Senado é, sim, uma Casa 
política, mas a política que ingressa aqui não 
é apenas a política partidária, é muito mais. 
E:: a política, como sentido de conduta de um 
Estado. O Estado se conduz, o Estado cami­
nha, como ente jurídico ele existe, ele vai, se­
gue, ele existe, persiste, age e reage. E isso 
se faz diante daquilo que poderíamos chamar 
de uma mosofia. Essa linha de_conduta é políti­
ca, lil'ti-2i polítiça de Estado. Essa política tnte-. 
ressa muito ao Senado Federal. Como tam~ 
bém nós havemos de pensar que política, mui­
to longe de ser apenas a política partidária. 
é uma ciência social tanto quanto o Direito, 
tanto quanto a EconQmia,_tão bem estudada 
por Joaquim Pimenta, tão bem quanto· o foi 
pelo mesmo sábio Professor a Estatistiéa. a 
Economia. Tudo isto está dentro de uma ramo 
de conhec:cimerito ·sOcial; não nás Ciências 
abstratas. Não é urria CiênCia abstrata corno 
a f'lSicé!, a Química, a Biologia ou a Lógica, 
que é a maior de todas, segundo AuguSto 
.Cointe. Não é ~ma Ciência_ abstrata; é uma 
Ciência conc;reta. E nossa atuação, aqui, quan­
do dizemos que é uma Casa política, esta Casa 
política de que falamoS é a Casa que absorve 
toda a nobr~ ~ o lato sensu, o sentido milis 
arl}pió dessa expressãO, dessa palavra, que 
muito mais que uma palavra é urna verdadeira 
expressão, no seu mérito, a palavra de quando 
se escreve mérito no _mOmento em que se 
fala. · 
- Vejam os Srs. Senadores, as Comissões 

:Técnicas nao- devein ser -tão minudentes, no 
Senado. Mas, também, não devem ser tão 
poucas, pOrque o Senado tern funçõeS absolu­
tamen'te técnicas, funções _exatamente técni­
cas. E; assim como no POder Judiciário, nós 
temos deCisões administrativas. Na Adminis­
tr~ç_ão, n6s teinoS decisões jurisdicionais. A 
·AdmirUstração também julga, principalmente·_ 
a Administração Fazendária, assim córilo o 
Poder Jüdiciário tel}'l. suas decisões meramen~ 
te administrativas. E mesnló no corpo do Di­
reito Processual, havemos de discernir aquele 
momento em que o Juiz não atua jurisdicio­
nalmente, decidindo cbnflitos. 'mas.atua de 

modo meramente administrativo, ·sem ter 
diante de si algo de litígio, algo de çontencioso, 
algo de disputa aos processos meramente. ad- . 
ministrativos. E um inventário de bens deixa­
dos por um falecido nada mais é do que um 
processo típico e meramente administratiyo 
e muitos outros de jurisdição voluntária e não 
obrigatória, segundo encontramos na nossa 
atual lei processual civil. . 

Ora, este Senado, func::ionando como Poder 
Legislativo, há, nele, os momentos em que 
legisla, exclusivamente legisla; mas há os mo­
mentos em que _o Estado se insere, através 
do Senado Federal, em funções tipicamente 
administrativas, quando passamos a integrar 
atos_ complexos parà. que sejam põs-SN'eis as 
consumações de determinaÇõ"es presiden­
ciais. Nisso o Se_nado Federa1 age administrati­
vamente ao mesmo tempo em que julga, não 
como órgão de Judiciário, mas corno órgão 

-de êidministraçáo, também não julga como 
órgão legís(ativo. 

Ora, os Srs. Seriadores estão vendo a corn­
p)exidade deSte_Sen~do Federal, que, ao mes~ 
mo tempo é um largo espaço da adminís~ 
tração pública, um largo exemplo da adminis­

' tração pública brasileira. Aqui se nomeia, se 
exonera; há função gratificada, há quadro de 
funcionários. E nisso abro um espaço para 
louvar o Senador Jutal)y Magalhães, que fez 
de seu período na 1 ~ Secretaria desta Casa 
um esforço extraordinário, para que purifkás­
semos. esta administração interna de que falo, 
neste_ momento, da tribuna do Senado Fede­
ral. Sabemos das suas preocupações, nãO 
apenas moralizadoras, mas preo<:upações aci­
ma de tudo de eqüidade, de justiça, de respeito_ 
e da honra que deve exl$tir internamen_t~ nesta 
Casa - e, graças a DeusL existe -, podendo, 
no entanto, ser melhor apresentada diante da 
opinião pública nacional. 

Ora, este Senado tem funç_Qes tão com­
plexas que é difícil dizer o que estamos fazendo 
aqui, quando examinamos o nome de urna 
pessoa de notável saber juridico que se destine 
ao Supremo Tribunal Federal. Que _atá com­
plexo é ~sse nosso? Há nisso urn todo de 
administração, porque vamos integrar o ato 
administrativo, que foi prolatado para poder 
consumar-se a nomeação. Mas, quem somos 
nós, naquele momento em qu_e depositamos 
o nosso voto? Apertamos o botão, vamos às 
várias cores das bolinhas ou ficamos mesmo 
em cédulas impressas? Naquele momento, 
nós- sbllfós magistrados, e esta é uma Casa 
de magistrados em vários e vários momentos. 
Não fosse de magistrados, teleologicamente, 
finalisticamente, nas suas condusões, mas de 
magistrados na postura, na independência ao 
escutar cada qual a sua consc:iência e nã_o 
apenas ã sua consciência psicológica, e sim 
a sua consciência cívica, a sua consciência 
nacional 

O momento de votar, aqui, é de tanta impor­
tância que o c:onc:eito de que seja o Senado_ 
Federal haverá de fugir e muito daquela histó· 
ria "esta é uma Casa política·•, porque, neste 
momento, o que ela não é, exatamente, é uma 
Casa política. É um órgão formado por cons­
cientes e re~ponsáveis magistrados, talvez 
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com maiores exigências éticas dO ·que devam 
ter aque1es qu'e compõem a Magistratura na­
cional; ta1vez se exija mais daqu~ porque daqui 
é que estamos mandando os integrantes para 
lá. Daí a importância do Senado Federal. 

Um Órgão como este. de tanta complexi­
dade funcional, será jurídico ou não serájuridí­
co? Talvez muito e muitO mais que jurídico, 
porque, como um órgão juridico, aplicamos 
aqui as leis que já existem, aplicamos as leis 
que já passaram por aqui mesmo e até quere­
mos obseNar dispositivos d.e outros âmbitos 
que_ cheguem na argumen~ção à lei muni­
Cipal, à lei estadual e os atos deJiberativos inter­
nos dos órgãos vários da Magistratura ou ór­
gãos do Poder Executivo. 

De quando em quando tudo chega aqui, 
e nós estamos examinando exatamente o uni­
verso juridlco. 

Além disso, aqui, decidimos as leis, os prin­
cípios. E mais ainda, Sr. Presiden~e, o que 
fere ou não à Constituição Federal, porque 
há aquele sublime momento desta Casa -
um dos mais importantes momentos- quan­
do recebendo do Supremo Tribunal Federa] 
o que ele prolatou sobre a constitucionalidade 
ou inconstitucionalidade de uma determinada 
lei, e vamos, aqui, completar o ato do Supremo 
Tribunal Federal, Quando fazemos isto, que 
.somos nós? Orna Casa de partidos políticos? 
(]ma Casa de políticos, ou uma Casa. de ma­
gistrados, onde até os médicos, os engenhei­
ros, devem ter comportamento de juristas, os 
empresários que aqui comparecem, e'reitos 
pelo povo, devem ter um comportamento per­
feitamente cabível nos' preceitos jurisdicionais 
do Direito brasiliero. 

Esta Casa, Sr. Presidente, Srs. Senadores. 
é muito maior do que se possa imaginar por 
raciocínios meramente simplórios. com racio­
cínios vedativos dos talentos que aqui existem 
e que para aqui foram mandados pelo povo 
brasileiro. 

Importante Senado Federal, este estrutura­
do no estado brasileiro; as comissões São os 
braços que se estendem deste colegiado para 
melhores soluções. Essas cornJssõeS são ór­
gãos de administração, são órgãos ao mesmo 
tempo jurisdicionais; são órgãos técriicOS; são 
ór'gãos de juizo, são órgãOS conclusivos. Co­
mo podemos diminuir essas comissões sem 
reduzirmos as nossas possibilidades? 

Aí acresceremos o lado político, porque va­
mos fortalecer meramente as lideranças. por­
que estas, sim, estas são órgãos partidários. 
As lideranças sáo órgãos partidários que se 
digladiam hoje, amanhã se somam; depois 
se subdividem; somam-se novamente, entram 
em litígio; restabelecem os princípios de uni­
dade, mas são esses comportamentos mera­
mente político-partidários. 

Mas amesquinharíamos o Senado se_o re­
duzíssimos tão-somente a isto~ Como saber 
que é o Senado Federal sem conhecer _as 
obras dos grandes juristas, sejam franceses. 
sejam italianos, sejam bras~eiros? Coma com­
preender a grandeza deste SenadO sem a<:om­
panhar a obra de Rui Barbosa? Onde ele existe, 
onde ele pulsa historicamente, existe, pulsa, 
sobrevive e grita por toda a honra nacional 

e por tudo Ó que dé nObre h~ve neste País, 
notadame-nte naquelas épocas em que Rui 
Barbosa. foi a maior resistência moral e intelec-
tual desta Nação. _ 

Cõmpree-nder o Senado Federal não é fácil, 
mas será muil9~ difícil compreendê-lo e até 
não respeitá~lo, se ele foi um Senado despro-­
vido de seus órgãos, um Senado desprovido 
de se~ braços, um Senado desprovido dos 
tentáculos que constitudonalmente ele esten­
de para o atendimento das deliberações da 
Assembléia Nacional Constituinte. 

O Senado Federal é um órgão muito com­
plexo, que não pode prescindir nem abrir mão 
de sua grandeza, de nenhuma de suas funções 
e, mais ainda, de nenhum dos lados de sua 
face, principalmente neste momento da Repú­
blica. 

Meu discurso é para chamar a atenção, é 
para dizer a V. Ex"' que leiam todas as propos­
tas que aqw forem feitas pelos que se dedica­
ram a escrever o projeto de Regiinento Interno 
desta Casa; Regimento Interno é lei comple­
mentar. Isto é muito importante, atentem para 
o que eu estou-dizendo: o Regimento de uma 
Casa é uma lei complementar, não é uma 
lei complementar genérica, como as demais, 
mas eu diria, numa classificaç!o que não 
ocorreu nem âo grande Orlando Gomes, por­
que não se preocupou com isso, que é urna 
lei complementar especial que se restringe ao 
il:mbito da Casa, mas para esta Casa, é lei 
complementar com todas as suas forças e 
corri tod.ls as ilptidões regulamentadoras da 
Constituição FederaL 

Quando estiveJl!los e~inando esse Regi­
mento, que não nos saia da cabeça, um s6 
inStante; que estamOs eJabÓrando uma lei 
complementar, que estamos elaborando a ex­
tensão da Constituição Federal - não um 
novo pedaço da Constituição Federal, pOrque 
não falta nenhum pedaço à Constituição Fe­
deral-, mas dando-lhe o instrumento neces­
sário para que se complete no âmbito do Se· 
nado - da Câmara dos Õep.uta.dos, do Con­
gresso Nacional, através do_ Regimento Co-
mum. - - · · · · . 

De repente; Srs. SenadOreS, conversando 
com-os méus Cortlpãnheirõs, Pass6u~me wn 
mi~to -~-e me4~ e d~ afllç~o, _poiS_ verifiquei 
que, em estarido aqui nesta Casa, todos n6s 
somos soldados impolutos na, defesa desta 
Instituição, da sua dignidade, da .sua extensão, 
dos seus labores, das suas re,spónsabilidades, 
no papel de equilíbrio que tem no Poder Legis­
lativo, e, m1.1ito- mais, n·o papel de equilíbrio 
para o próprio estadO brasileiro. Esta é a maior 
das Ca~ a maiS especifica; a ma"is ampla 
magistratura; estes s!o os homens que deci~ 
dem os destinos 'do País. 

Não podemos abrir mão de nada, porque 
estaremos, s.ocial e. juridicarnepte, amesqui­
nhando o Poder Legislativo, e, por que Mo 
dizer, amesquinhando a República brasileira!, 
Esta é uma- pilastra da República, e, quem 
duvidar, a mais central e a mais importante, 
capaz de gerar equilíbrio de todas as pilastras 
da República brasileira. 

Flca, portanto, Sr:Presidente e Srs. Senado­
res, o meu apelo neste sentido, para uma ad-

vertência final: quando examinarmos o Regi~ 
menta, levemos em conta os múltiPlos aspec­
tos dos quais falei, sem muita competência, 
mas apenas com amor e zelo pelo colegiado 
que integro. (Multo bem! Palmas.} 

ATO DO PRESIDENTE 
1'1• 57, ~DE f989 

O Presidente do Sena,do FCderal, no uso 
das atribuições que lhe conferem os arts. 52, 
ifem 38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno, 
em conformidade com a delegação de com­
petência que lhe foi out.orgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n9 2, de 4 de abril de 1973, 
e tendo em vista o que consta do Processo 
Jl9 003296189~0. resolve aposentar, por !vali­
dez, Carlos Alberto de Andrade Nina, Agente 
de Segurança Legislativa,,.Oasse "Espedal", 
Referêil.cia NM-35, do QuáOro Permanente do 
senado Federal, nos- termos do art. 40, inciso 
I, da Constituição da Repúblicã Federativa do 
Brasil, combinado com os arts. 428, inciso 
DI, § 29, 429, inciso lll. 430, inCiSo IV, e 414, 
§ 49, da Resolução SF n? 58, de 1972; art. 
3~ da Resolução SF n'l' 13, de.1985; art. 29 
da Resolução SF n? 182, de 1987; art._ 5? da 
Resolução SF n9 155, de 1988, e art. 19 da 
Lei IT' 1.050, de 1950, com proventos íntegrais. 
observado o disposto no art. 37, inciso XI, da 
Constituição Federal. 

Senado Federal, 17 de março de 1989. -
Senador Nelson Cameiro, Presidente. 

PORTARIA 1'1• 7, DE 1989 

O Primeiró Secretário do Senado Federal, 
no uso de suas atribuições regimentrus, e ten­
do em vista o disposto no art. 482, § 69, do 
Regulamento Administrativo, resolve prorro­
gar pejr 30 (trinta} dias, o pr(tZO para a realiza· 
ção dos- trabalhos dã- Comissão de Inquérito 
instituída pela Portaria n• 022, de 1988. 

Senado Federal, 17 dê março de I 989. -
Senador Mehdes Canale, Primeiro Secret6rio. 

PORTARIA 1'1• 8, DE 1989 

O Primeiro Secretálio do Senado FedefaJ, 
no.uso de suas atribuições regimentais, reso1-
ye designar os servidores Antônio Carlos Si­
mões, Assess_or legislativo, José Jabre Ba­
roud, Assessor Legislativo, e Antônio Carlos 
de Nogueira, Técnico Legislativo, para, sob 
a presidência do primeiro, integrarem Comis­
são de Inquérito incumbida de apurar os fatos 
constantes do Processo n' 018507/87-5. 

Senado Federal, 17 de março de 1989. -
Senador Mendes Canale, Primeiro Secretário. 

PORTARIA 1'1• 9, DE 1989 

O Primeiro Secretário do Senado Federal, 
no uso de suas atribuições regimentais, e ten­
do em vista o disposto no art. 482, § &, do 
Regulamento Administrativo, resolve redesig­
nar Fernando Silva de Palma Uma, Assessor 
Legislativo, Afrânio Cavalcanti Melio Júnior, 
Assessor legislativo e Aureliano Pinto de Me­
nezes, TéCnico Legislativo, para, sob a presi­
dênda do primeiro, integrarem Comissão de 
Inquérito, incumbida de prosseguir os traba­
lhos de apuração dos fatos constantes do Pro-
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cesso n<~ 01'8478/87-5 e anexo n~> 
000485/88-8, pelo prazo de 30 (binta) dias. 

Senado Federal, I 7 de março de I 989. -
Senador Mendes Can11ie, Primeiro Secretário. 

PORTARIA N• 6, DE 1989 
O Senhor Diretor-Geral do Senado Federal, 

no uso de suas atnbulções regulamentares. 
resolve: 

l-determinar que o Serviço de Transpor­
. tes proceda, no prazo máximo de I5 (quinze) 
dias úteis, a contar da data de publiFação desta 
portaria, a um levantamento de t6das as Car­
teiras Nacional de Habilitação dos servidores 
aH lotados: 

2-determinar 'que os motoristas com si­
tuaçõo ilregWar sejam impedidos de c:onMuar 

dirigindo Vêiculos oficiais, até a regularizaçio 
do documento e:. 
3-a não--observância dos termos desta 

portaria implicará na aplicação dos arts. 454, 
VI, 458, 465 e 466 do Regulamento Adminis­
trativo do Senado Federal. 

Senado Federol, I7 de março de I989 
José P&sOS P6rto, Diretor-Ge<ol. 


